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SEÇÃO JUDICIAL 

TRIBUNAL PLENO 
SECRETÁRIO: WAGNE ALVES DE LIMA 

Pautas 
PAUTA JUDICIAL 

10ª SESSÃO ORDINÁRIA JUDICIAL 
Serão julgados na 10ª Sessão Ordinária Judicial, pelo Colendo Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do 
Tocantins, em Palmas - TO, no dia 05 de julho de 2018, quinta-feira, a partir das 14 horas, ou nas sessões posteriores quer 
ordinárias, quer extraordinárias, os feitos abaixo relacionados, assim como os adiados ou constantes de pautas já publicadas: 
1-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0018530-69.2016.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
EMBARGANTE: ROGERIO SHOITI KENMOTI. 
ADVOGADO: PABLO ARAUJO MACEDO. 
EMBARGADOS: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS E GOVERNADOR DO ESTADO DO 
TOCANTINS. 
PROCURADORA DO ESTADO: DRAENE PEREIRA DE ARAÚJO SANTOS. 
RELATORA: JUÍZ EDILENE PEREIRA DE AMORIM A. NATÁRIO-em substituição ao Des. Luiz Gadotti. 
RELATORA DOS EMBARGOS: DESEMBARGADORA ANGELA PRUDENTE. 
 
2-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0015059-11.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
EMBARGANTE: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: BRUNO NOLASCO DE CARVALHO. 
EMBARGADO: DAVI FERNANDES NUNES. 
ADVOGADO: LUIS ANTONIO BRAGA. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA. 
RELATORA: JUÍZA EDILENE PEREIRA DE AMORIM A. NATÁRIO-em substituição ao Des. Luiz Gadotti. 
 
3-AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0006838-05.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
AGRAVANTE: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: RODRIGO DE MENESES DOS SANTOS. 
AGRAVADO: NELDIONE TADEU PROSPERO GUILHERME. 
ADVOGADO: JOSÉ SABÓIA DE SOUZA LIMA NETO. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ÂNGELA PRUDENTE. 
 
4-AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0007849-69.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
AGRAVANTE: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: MAURÍCIO F. D. MORGUETA. 
AGRAVADO: EMERSON ALVES DE SOUZA. 
ADVOGADA: ELISIANE FERREIRA MACHADO. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ÂNGELA PRUDENTE. 
 
5-AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0007966-60.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
AGRAVANTES: SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: MAURÍCIO F. D. MORGUETA. 
AGRAVADA: ANA CRISTIANE ALVES DE ANDRADE DIAS. 
ADVOGADO: JULIANO LEITE DE MORAIS. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ÂNGELA PRUDENTE. 
 
6-AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0009759-68.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
AGRAVANTE: DIRETOR DE PLANEJAMENTO E GESTÃO PROFISSIONAL - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 
PALMAS. 
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PROCURADOR DO ESTADO: JOSÉ FRANCISCO DE ARAÚJO. 
AGRAVADA: ANA PAULA MOREIRA SANTOS AMORIM. 
ADVOGADA: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH. 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
7-AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0014005-44.2016.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
AGRAVANTE: ANTÔNIO ARAÚJO DE ANDRADE. 
ADVOGADO: GUSTAVO BOTTÓS DE PAULA. 
AGRAVADO: DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO TOCANTINS - DEFENSORIA PÚBLICA - PALMAS. 
PROCURADOR DO ESTADO: FREDERICO CÉZAR ABINADER DUTRA. 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
8-AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0005258-37.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
AGRAVANTE: WLLDENBERG ALMEIDA BORBA. 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE. 
AGRAVADOS: SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: JAX JAMES GARCIA PONTES. 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
 
9-AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0000569-18.2016.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
AGRAVANTES: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO 
TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: KLÉDSON DE MOURA LIMA. 
IMPETRANTE: NADIA CARMO FREIRE. 
ADVOGADO: PABLO ARAUJO MACEDO. 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA. 
RELATORA: JUÍZA EDILENE PERERIA DE AMORIM A. NATÁRIO-em substituição ao Des. Luiz Gadotti. 
 
10-AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0001166-16.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
AGRAVANTES: SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADORA DO ESTADO: NÁDJA C. RODRIGUES DE OLIVEIRA. 
AGRAVADO: ANTONIO SOUSA GUEDES. 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: JUIZ MÁRCIO BARCELOS-em substituição ao Des. Marco Villas Boas. 
 
11-AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0005226-32.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
AGRAVANTES: SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: RODRIGO DE MENESES DOS SANTOS. 
AGRAVADO: EDUARDO COELHO PINHEIRO. 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE. 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA. 
RELATOR: JUIZ MÁRCIO BARCELOS-em substituição ao Des. Marco Villas Boas. 
 
12-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0001034-56.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: EMILCE DE PAULA E SOUSA. 
ADVOGADOS: LORENA CUMPERTINO DE PAULA E WILSON PAULO DE PAULA BATISTA. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
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PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: JUIZ NELSON COELHO FILHO-em substituição ao Des. Moura Filho. 
 
13-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0024083-63.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: SINDICATO DOS POLICIAIS CIVIS DO ESTADO DO TOCANTINS. 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE. 
IMPETRADOS: SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: JUIZ NELSON COELHO FILHO-em substituição ao Des. Moura Filho. 
 
14-EMBARGOS À EXECUÇÃO - EE 0001031-72.2016.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
EMBARGANTE: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
EMBARGADA: ELIANY LOPES DA CONCEIÇÃO. 
ADVOGADO: RAFAEL PEREIRA PARENTE. 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. 
RELATOR: JUIZ NELSON COELHO FILHO-em substituição ao Des. Moura Filho. 
 
15-EMBARGOS À EXECUÇÃO - EE 0001032-57.2016.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
EMBARGANTE: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
EMBARGADOS: MANOEL PEDRO CASTRO PINHO E EDEZIO FELICIO ALVES. 
ADVOGADO: RAFAEL PEREIRA PARENTE. 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
RELATOR: JUIZ NELSON COELHO FILHO-em substituição ao Des. Moura Filho. 
 
16-REPRESENTAÇÃO CRIMINAL/NOTÍCIA DE CRIME - RPCR 0012779-67.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
NOTICIADO: L. B. A. D. L. 
RELATOR: DESEMBARGADOR MOURA FILHO. 
 
17-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0000556-48.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: EDILMAR PEREIRA DE SOUSA ROCHA. 
ADVOGADOS: ELENICE FABRICIO SANTOS DA COSTA, ROGÉRIO GOMES COELHO, ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO 
E BERNARDINO DE ABREU NETO. 
IMPETRADOS: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO 
TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
 
18-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0002513-84.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: D DE SOUZA TAVARES EIRELI ME. 
ADVOGADA: SUELENE INACIO VIEIRA ROXADELLI. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
 
19-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0005501-78.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: RONALDO EURÍPEDES DE SOUZA. 
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ADVOGADA: CINTHYA LANNA DE OLIVEIRA CAMBAÚVA NAIMAYER. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
 
20-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0006973-17.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: JUCILENE MARTINS DOS SANTOS LUZ. 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE. 
IMPETRADOS: SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, SECRETÁRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS E PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO 
ESTADO DO TOCANTINS-IGEPREV. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
 
21-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0007109-14.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: CLEBER DE SOUZA OLIVEIRA. 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE. 
IMPETRADOS: SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
 
22-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0007879-07.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: AGNALDO PIRES LEAL. 
ADVOGADO: AAHRÃO DE DEUS MORAES. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
 
23-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0008589-27.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: JAMES RESPLANDES SALVIANO. 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE. 
IMPETRADOS: SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
 
24-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0018170-03.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: MARTIN CONSTRUÇÃO E ENGENHARIA CIVIL LTDA. 
ADVOGADA: GLENDA DE MORAES BALDUINO. 
IMPETRADA: SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA, HABITAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
 
25-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0001137-63.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: SERGIO HENRIQUE MORAES LOPES. 
ADVOGADO: ALEX HENNEMANN. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 



ANO XXX-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 4295 PALMAS-TO, QUINTA-FEIRA, 28 DE JUNHO DE 2018 6 

 

 
 

PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ÂNGELA PRUDENTE. 
 
26-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0002690-48.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: FEDERACAO DAS ENTIDADES SINDICAIS DOS OFICIAIS DE JUSTICA DO BRASIL  FESOJUSBR. 
ADVOGADO: BELMIRO GONCALVES DE CASTRO. 
IMPETRADO: PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ÂNGELA PRUDENTE. 
 
27-MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO - MSCOL 0004501-43.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: ASSOCIAÇÃO DOS POLICIAIS CIVIS DO ESTADO DO TOCANTINS - ASPOL-TO. 
ADVOGADO: LUIS ANTONIO BRAGA. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ÂNGELA PRUDENTE. 
 
28-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0004673-82.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: JOSIMEIRY GALVÃO VELOSO GUIMARÃES. 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE. 
IMPETRADOS: SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ÂNGELA PRUDENTE. 
 
29-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0005163-07.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: ARISTOTELES CAPONE. 
ADVOGADO: JOSÉ SABÓIA DE SOUZA LIMA NETO. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ÂNGELA PRUDENTE. 
 
30-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0005249-75.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: ELIZETE DIAS DOS SANTOS. 
ADVOGADO): LEANDRO MANZANO SORROCHE. 
IMPETRADOS: SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, SECRETÁRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS E PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO 
ESTADO DO TOCANTINS-IGEPREV. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIERIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ÂNGELA PRUDENTE. 
 
31-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0005314-70.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: CELIA MARIA FIGUEIREDO BIZERRA. 
ADVOGADO: RAFAEL MARQUEZ PINHEIRO. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ÂNGELA PRUDENTE. 
 
32-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0005456-74.2018.827.0000. 
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ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: CHRISTIANNE FRAGA OLIVEIRA. 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE. 
IMPETRADOS: SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ÂNGELA PRUDENTE. 
 
33-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0006397-24.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: JOÃO EDUARDO PINTO PIRES. 
ADVOGADO: HERMES GONCALVES DE ALCANTARA QUEIROZ. 
IMPETRADOS: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO 
TOCANTINS E PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA AGRAPECUÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS-ADAPEC. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ÂNGELA PRUDENTE. 
 
34-AÇÃO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINÁRIO - APN 0000863-36.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RÉU: DEUSDETE BORGES PEREIRA. 
ADVOGADOS: IARA SILVA DE SOUSA, MATHEUS SILVA BRASIL E RUI CARLOS DA SILVA AGUIAR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ÂNGELA PRUDENTE. 
REVISOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
35-AÇÃO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINÁRIO - APN 0006944-98.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RÉUS: LINDOLFO DO PRADO NETO, PAULO CESAR CARDOSO DE ARAÚJO E WLAMILSON FERREIRA DA CRUZ. 
ADVOGADOS: PAULO HENRIQUE QUEIROZ PEREIRA DOS SANTOS, LOUISE BRUNO VIANA E DANILLO BARRETO 
SERRA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ÂNGELA PRUDENTE. 
REVISOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
36-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0000586-83.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: NILTON PINHEIRO DE CARVALHO. 
ADVOGADOS: FRANCIELLE PAOLA RODRIGUES BARBOSA E ÉRICO VINICIUS RODRIGUES BARBOSA. 
IMPETRADOS: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO DO 
ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
37-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0002622-35.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: THAYSI CASTRO COELHO ANDRADE. 
ADVOGADO: PABLO ARAUJO MACEDO. 
IMPETRADO: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
38-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0003494-16.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ARAPOEMA. 
PROMOTORA DE JUSTIÇA: THAÍS CAIRO SOUZA LOPES. 
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IMPETRADO: SECRETÁRIO DA SAÚDE DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
39-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0005248-90.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: FERNANDO CARLOS GUIMARÃES AGUIAR. 
ADVOGADO: PABLO ARAUJO MACEDO. 
IMPETRADO: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO 
TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
40-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0006687-73.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: JOSÉ RIBAMAR AIRES GOMES. 
ADVOGADOS: THÉRCIO CAVALCANTE GUIMARÃES E GRACIELE GOUVEIA SANTIAGO LAGE MAGALHAES. 
IMPETRADO: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
41-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0007044-53.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: THIAGO RIBEIRO FRANCO VILELA. 
ADVOGADO: MILSON RIBEIRO VILELA. 
IMPETRADO: COLEGIO DE PROCURADORES DE JUSTICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
42-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0008116-12.2016.827.0000 . 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTES: RAYLON VIEIRA FERREIRA E JOSIVAL ARAUJO MACIEL. 
ADVOGADO: AURI-WULANGE RIBEIRO JORGE. 
IMPETRADOS: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, COMANDANTE-GERAL DA POLICIA MILITAR DO ESTADO 
DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
43-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0013010-42.2017.827.9200. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTES: VALTER BORGES, VAIDES BORGES, IVETE MARIA ZANETTE BORGES E ANA LUCIA MENDES 
BORGES. 
ADVOGADO: WALMER ALENCAR COSTA PACINI AIRES. 
IMPETRADO: 4ª TURMA DA 1ª CAMARA CIVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
44-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0013306-19.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: HELLEN NÚBIA CARLOS MACIEL MIRANDA. 
ADVOGADO: HENRIQUE CARLOS MACIEL. 
IMPETRADOS: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO 
TOCANTINS, PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA AGRAPECUÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS-ADAPEC 
E PRESIDENTE COM. GEST. ENQ. E PROGRESSÃO CGESP DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO 
TOCANTINS. 
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PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
45-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0014183-56.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: EDINALVA MARIA GOMES. 
ADVOGADOS: BERNARDINO DE ABREU NETO, ROGÉRIO GOMES COELHO E ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO. 
IMPETRADOS: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, SECRETÁRIO DA SAÚDE DO ESTADO DO TOCANTINS 
E SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
46-MANDADO DE INJUNÇÃO - MI 0014574-11.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: ASSOCIACAO ESTADUAL DE APOIO A CRIACAO DO SINDETRAN-APOSIDETRAN. 
ADVOGADOS: FRANCIELLE PAOLA RODRIGUES BARBOSA E ÉRICO VINICIUS RODRIGUES BARBOSA. 
1º IMPETRADO: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS.  
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
2º IMPETRADO: PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADORA DA ASSEMBLÉIA: DOREMA COSTA. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
47-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0014803-68.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: LIVIA ALVES OLIVEIRA. 
ADVOGADO: ROGÉRIO GOMES COELHO. 
IMPETRADOS: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DO TOCANTINS 
E SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
48-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0014901-87.2016.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: MARCÉU JOSÉ DE FREITAS. 
ADVOGADOS: ALEX HENNEMANN E MARCELLA AYRES ALFONSO CAVALCANTE. 
IMPETRADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
49-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0015127-92.2016.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARAÍSO DO TOCANTINS. 
PROMOTOR DE JUSTIÇA: GUILHERME GOSELING ARAUJO. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA SAÚDE DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
50-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0015134-50.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: FERREIRA COMERCIO DERIVADOS DE PETROLEO LTDA. 
ADVOGADO: DANIEL PUGA. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
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51-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0016163-38.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: JANEIDE GOMES PEREIRA. 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE. 
IMPETRADOS: SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
52-MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO - MSCOL 0016732-39.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: ASCA - ASSOCIAÇÃO DOS CONTABILISTAS DE ARAGUAÍNA-TO. 
ADVOGADO: FABIO COSTA CUNHA. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
53-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0016754-97.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: ANTONIA CARDOSO DA SILVA OLIVEIRA. 
ADVOGADO: BERNARDINO COSOBECK DA COSTA. 
IMPETRADOS: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO 
TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
54-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0016898-71.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: WAGNER JOSÉ PIRES. 
ADVOGADO: JUNIOR OSÓRIO DA SILVA. 
IMPETRADOS: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS, SECRETÁRIO DA DEFESA SOCIAL DO 
ESTADO DO TOCANTINS E PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONCURSO FUNDAÇÃO PROFESSOR CARLOS AUGUSTO 
BITTENCOURT-FUNCAB. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
55-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0016972-62.2016.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: AGNALDO GOMES SANTOS. 
ADVOGADO: JOSIRAN BARREIRA BEZERRA. 
IMPETRADOS: SECRETÁRIO DA DEFESA SOCIAL DO ESTADO DO TOCANTINS, SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO 
ESTADO DO TOCANTINS E FUNDAÇÃO PROFESSOR CARLOS AUGUSTO BITTENCOURT-UNCAB. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
56-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0017391-48.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: AMÓS VIEIRA. 
ADVOGADO: ROGÉRIO BEIRIGO DE SOUZA. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
57-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0018736-49.2017.827.0000. 
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ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: ALEXSANDRO SOUSA ARAÚJO. 
ADVOGADO: INDIANO SOARES E SOUZA. 
IMPETRADO: COMANDANTE-GERAL DA POLICIA MILITAR DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
58-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0019311-57.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: MARCIO ROCHA. 
ADVOGADO: FERNANDO EDUARDO MARCHESINI. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA SAÚDE DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
59-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0019698-09.2016.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: CLEITON LEITE FREIRE ARANTES. 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA DEFESA E PROTEÇÃO SOCIAL DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
60-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0019968-96.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: ANDRÉ AIRTON MOURA DA SILVA. 
ADVOGADOS: ROGÉRIO GOMES COELHO E EDUARDO COSTA DE MENEZES SANTOS. 
IMPETRADOS: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO 
TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
61-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0020243-45.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: SÉRGIO MANOEL DA COSTA BUENO. 
ADVOGADOs: BERNARDINO DE ABREU NETO, ROGÉRIO GOMES COELHO E ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO. 
IMPETRADOS: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO 
TOCANTINS E PRESIDENTE DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO TOCANTINS-RURALTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
62-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0020370-80.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: BRUNO ALVES ARCANJO. 
ADVOGADOS: ELENICE FABRICIO SANTOS DA COSTA, ROGÉRIO GOMES COELHO, ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO 
E BERNARDINO DE ABREU NETO. 
IMPETRADOS: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DO TOCANTINS 
E SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
63-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0020453-96.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: LÍLIA MARIA CARVALHO BRITO. 
ADVOGADO: RAFAEL PEREIRA PARENTE. 
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IMPETRADOS: SECRETÁRIODA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS E SUPERINTENDE DE GESTÃO E 
DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
64-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0022806-12.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: FRANCISCA DELMAIR QUEZADO. 
ADVOGADOS: ELENICE FABRICIO SANTOS DA COSTA, ROGÉRIO GOMES COELHO, ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO 
E BERNARDINO DE ABREU NETO. 
IMPETRADOS: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO 
TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
65-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0022547-17.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: JOSÉ HONORATO SANTANA DA SILVA. 
ADVOGADOS: ELENICE FABRICIO SANTOS DA COSTA, ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO, ROGÉRIO GOMES COELHO 
E BERNARDINO DE ABREU NETO. 
IMPETRADOS: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DO TOCANTINS 
E SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
66-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0024320-97.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: AMARILDO SOARES BATISTA. 
ADVOGADOS: ELENICE FABRICIO SANTOS DA COSTA, ROGÉRIO GOMES COELHO, BERNARDINO DE ABREU NETO E 
ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO. 
IMPETRADOS: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO 
TOCANTINS E PRESIDENTE DO INSTITUTO DA NATUREZA DO TOCANTINS-NATURATINS . 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
67-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0024429-14.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: IZALDINO JOSÉ FERREIRA DE MENEZES. 
ADVOGADO: BERNARDINO DE ABREU NETO, ROGÉRIO GOMES COELHO E ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO. 
IMPETRADOS: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO 
TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
68-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0024679-47.2017.827.0000 . 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: LAURIDES ARRUDA SOARES. 
ADVOGADO: ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO, BERNARDINO DE ABREU NETO E ROGÉRIO GOMES COELHO. 
IMPETRADOS: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO 
TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
69-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0026223-70.2017.827.0000. 
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ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: MÁRIO TADEU KROEFF DE SOUZA. 
ADVOGADO: JORGE BARROS FILHO. 
IMPETRADOS: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO 
TOCANTINS E PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO TOCANTINS-IGEPREV. 
PROCURADOR) DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
70-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0021666-74.2016.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPTRANTE: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE COLINAS DO TOCANTINS substituto processual de H. S. 
P. 
PROMOTORA DE JUSTIÇA: THAÍS CAIRO SOUZA LOPES. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE - ESTADO DO TOCANTINS - PALMAS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
71-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0021846-56.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: CRISTINA HELENA NOGUEIRA DE FREITAS. 
ADVOGADO: RAFAEL PEREIRA PARENTE. 
IMPETRADO: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, SECRETÁRIO DA SAÚDE DO ESTADO DO TOCANTINS 
E SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR RONALDO EURÍPEDES. 
 
72-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0004798-50.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: ADALBERTO TAVARES DA SILVA. 
ADVOGADO: RENATO ARAÚJO FERREIRA. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: JAX JAMES GARCIA PONTES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
 
73-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0005415-10.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: ACETIDES MESSIAS TORRES. 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE. 
IMPETRADOS: SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
 
74-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0007227-87.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: ANTÔNIO DE CARVALHO MIRANDA. 
ADVOGADO: HILDEGLAN CARNEIRO DE BRITO. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
 
75-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0008264-52.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: FERNANDA MARIA SILVA. 
ADVOGADOS: EDUARDO COSTA DE MENEZES SANTOS, ROGÉRIO GOMES COELHO, BERNARDINO DE ABREU NETO, 
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ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO E GLÊNIA GRASIELLE PESTANA MORAES. 
IMPETRADOS: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO 
TOCANTINS E PRESIDENTE DO INSTITUTO NATUREZA DO TOCANTINS-NATURATINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR) DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
 
76-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0009083-86.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: ISAEL GOMES DA SILVA. 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: JAX JAMES GARCIA PONTES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
 
77-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0020575-12.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: SANTANA DA SILVA MOURA RIBEIRO. 
ADVOGADO: GLAUTON ALMEIDA ROLIM. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA SAÚDE DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
 
78-REVISÃO CRIMINAL - RVC 0011422-18.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
REQUERENTE: MARCOS PAULO DA ROCHA. 
ADVOGADO: RITHS MOREIRA AGUIAR. 
REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: VERA NILVA ÁLVARES ROCHA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
REVISORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
 
79-AÇÃO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINÁRIO - APN 0018166-63.2017.827.0000 - DELIBERAÇÃO DA DENÚNCIA. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RÉUS: LEONEIDE CONCEIÇÃO SOBREIRA E MUNICÍPIO DE MAURILÂNDIA DO TOCANTINS. 
ADVOGADOS: MAURICIO CORDENONZI, NATANAEL GALVAO LUZ, ROGER DE MELLO OTTAñO, MARCIO OLIVEIRA 
JUNIOR, RENATO DUARTE BEZERRA E NATANAEL GALVAO LUZ. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
 
80-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0003492-46.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE COLINAS DO TOCANTINS. 
PROMOTOR DE JUSTIÇA: RODRIGO BARBOSA GARCIA VARGAS. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA SAÚDE DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
 
81-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0005443-75.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: JOSÉ ALVES DE OLIVEIRA. 
ADVOGADO: SILVIA JEANANE PEREIRA BORGES. 
IMPETRADOS: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA SEGURANÇA 
PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
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82-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0007508-43.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: LEILA CRISTINA GOULART DAMACENA PESSOA. 
ADVOGADO: MAURILIO PINHEIRO CÂMARA FILHO. 
IMPETRADOS: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO 
TOCANTINS, PRESIDENTE COM. GEST. ENQ. E EVOLUÇÃO DA CARREIRA-CGEFA E PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE 
DEFESA AGRAPECUÁRIA-ADAPEC. 
PROCURADORA DO ESTADO: NÁDJA C. RODRIGUES DE OLIVEIRA. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
 
83-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0021661-18.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: JOSE ALVES NUNES DO NASCIMENTO JUNIOR. 
ADVOGADOS: ELENICE FABRICIO SANTOS DA COSTA, ROGÉRIO GOMES COELHO, ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO 
E BERNARDINO DE ABREU NETO. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS E GOVERNADOR DO ESTADO DO 
TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
 
84-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0002242-75.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: VANJA RIBEIRO DE ARAUJO. 
ADVOGADO: DANILO RIBEIRO DE ARAÚJO. 
IMPETRADOS: SECRETÁRIO DA SAÚDE DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO 
ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR JOÃO RIGO GUIMARÃES. 
 
85-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0002679-19.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: RUBENS CEZAR SOARES FERNANDES. 
ADVOGADO: MARCELLO DE SOUZA MATOS. 
IMPETRADOS: SECRETARIO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR JOÃO RIGO GUIMARÃES. 
 
86-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0005288-72.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: JOSÉ GOMES DA SILVA. 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE. 
IMPETRADOS: SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR JOÃO RIGO GUIMARÃES. 
 
87-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0005969-42.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: PAULO SERGIO VIEIRA DE SOUZA. 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE. 
IMPETRADOS: SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
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PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR JOÃO RIGO GUIMARÃES. 
 
88-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0006274-26.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: ADRIANA ANDREA RODRIGUES ARIMATÉA SANTANA. 
ADVOGADA: MAGNA GOMES BARROS. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR JOÃO RIGO GUIMARÃES. 
 
89-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0007678-15.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: JOSÉ PAULO ROCHA DA SILVA. 
ADVOGADO: INDIANO SOARES E SOUZA. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR JOÃO RIGO GUIMARÃES. 
 
90-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0008361-52.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: HELDER BUENO LEAL. 
ADVOGADA: MAGNA GOMES BARROS. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR JOÃO RIGO GUIMARÃES. 
 
91-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0003639-72.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: SINDICATO DOS PERITOS OFICIAIS DO ESTADO DO TOCANTINS. 
ADVOGADO: EDWARDO NELSON LUIS CHAVES FRANCO. 
IMPETRADOS: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO 
TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: KLEDSON DE MOURA LIMA. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
 
92-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0004178-72.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: DISLEY VIEIRA DE OLIVEIRA. 
ADVOGADO: ROGÉRIO GOMES COELHO. 
IMPETRADOS: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO 
TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
 
93-MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO - MSCOL 0004506-65.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: ASSOCIAÇÃO DOS POLICIAIS CIVIS DO ESTADO DO TOCANTINS - ASPOL-TO. 
ADVOGADO: LUIS ANTONIO BRAGA. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
 
94-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0001176-60.2018.827.0000. 
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ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: DJACY ALMEIDA DA SILVA. 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE. 
IMPETRADOs: SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: JUÍZA EDILENE PERERIA DE AMORIM A. NATÁRIO-em substituição ao Des. Luiz Gadotti. 
 
95-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0003493-31.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: SINDICATO DOS POLICIAIS CIVIS DO ESTADO DO TOCANTINS. 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE. 
IMPETRADOS: SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: JUÍZA EDILENE PERERIA DE AMORIM A. NATÁRIO-em substituição ao Des. Luiz Gadotti. 
 
96-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0004453-84.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: VALDEZ COELHO CARVALHO. 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE. 
IMPETRADOS: SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: JUÍZA EDILENE PERERIA DE AMORIM A. NATÁRIO-em substituição ao Des. Luiz Gadotti. 
 
97-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0005333-76.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: RICARDO GOMES MOREIRA. 
ADVOGADOS: WELTON CHARLES BRITO MACÊDO, HENRIQUE PEREIRA DOS SANTOS, PAULO SAINT MARTIN DE 
OLIVEIRA E SABRINA RENOVATO OLIVEIRA DE MELO. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JUNIOR. 
RELATORA: JUÍZA EDILENE PERERIA DE AMORIM A. NATÁRIO-em substituição ao Des. Luiz Gadotti. 
 
98-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0006520-90.2016.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: EDWARD AFONSO KNEIPP. 
ADVOGADO: LUIS AUGUSTO VIEIRA. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: VERA NILVA ÁLVARES ROCHA. 
RELATORA: JUÍZA EDILENE PERERIA DE AMORIM A. NATÁRIO-em substituição ao Des. Luiz Gadotti. 
 
99-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0007463-73.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTES: MARCELO PEREIRA NOLETO, JOAQUIM LOPES DOS SANTOS E FERNANDO RAMOS VIEIRA. 
ADVOGADA: JULIANA BEZERRA DE MELO PEREIRA. 
IMPETRADOS: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS E COMANDANTE-GERAL DA POLICIA MILITAR DO ESTADO 
DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: JUÍZA EDILENE PERERIA DE AMORIM A. NATÁRIO-em substituição ao Des. Luiz Gadotti. 
 
100-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0009373-38.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: CASSIVAL CAPONI. 
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ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE. 
IMPETRADOS: SECRETÁRIO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADORA DO ESTADO: NÁDJA C. RODRIGUES DE OLIVEIRA. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: JUÍZA EDILENE PERERIA DE AMORIM A. NATÁRIO-em substituição ao Des. Luiz Gadotti. 
 
101-MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO - MSCOL 0014141-07.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: SISEPE - SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS NO ESTADO DO TOCANTINS. 
ADVOGADO: BERNARDINO DE ABREU NETO, ROGÉRIO GOMES COELHO E ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO. 
IMPETRADOS: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO 
TOCANTINS E PRESIDENTE DO INSTITUTO NATUREZA DO TOCANTINS-NATURATINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: KLEDSON DE MOURA LIMA. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: JUÍZA EDILENE PERERIA DE AMORIM A. NATÁRIO-em substituição ao Des. Luiz Gadotti. 
 
102-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0015870-68.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: SINDICATO DOS POLICIAIS CIVIS DO ESTADO DO TOCANTINS. 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: JUÍZA EDILENE PERERIA DE AMORIM A. NATÁRIO-em substituição ao Des. Luiz Gadotti. 
 
103-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0019695-54.2016.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: RODRIGO BARBOSA GARCIA VARGAS. 
ADVOGADO: RENATO DUARTE BEZERRA. 
IMPETRADO: COLEGIO DE PROCURADORES DE JUSTICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: JUÍZA EDILENE PERERIA DE AMORIM A. NATÁRIO-em substituição ao Des. Luiz Gadotti. 
 
104-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0020506-14.2016.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: ALBERTO MAURICIO KUROVSKI. 
ADVOGADO: PABLO ARAUJO MACEDO. 
IMPETRADO: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: JUÍZA EDILENE PERERIA DE AMORIM A. NATÁRIO-em substituição ao Des. Luiz Gadotti. 
 
105-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0022708-27.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: SEBASTIÃO VENINO DE CAMPOS. 
ADVOGADOS: ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO, ROGÉRIO GOMES COELHO, BERNARDINO DE ABREU NETO E 
ELENICE FABRICIO SANTOS DA COSTA. 
IMPETRADOS: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO 
TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: JUÍZA EDILENE PERERIA DE AMORIM A. NATÁRIO-em substituição ao Des. Luiz Gadotti. 
 
106-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0023003-64.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: KEILANY ALMEIDA MORAIS. 
ADVOGADO: AAHRÃO DE DEUS MORAES. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 



ANO XXX-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 4295 PALMAS-TO, QUINTA-FEIRA, 28 DE JUNHO DE 2018 19 

 

 
 

PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: JUÍZA EDILENE PERERIA DE AMORIM A. NATÁRIO-em substituição ao Des. Luiz Gadotti. 
 
107-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0023806-47.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: YATRICHEV ANNANDA MARTINS LEITE DE SÁ LIMA. 
ADVOGADO: RÔMULO MARTINS DOS SANTOS. 
IMPETRADO: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: JUÍZA EDILENE PERERIA DE AMORIM A. NATÁRIO-em substituição ao Des. Luiz Gadotti. 
 
108-AÇÃO CAUTELAR INOMINADA - CAUINOM 0012361-03.2015.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
REQUERENTE: ASSOCIAÇÃO DOS POLICIAIS E BOMBEIROS MILITARES DO ESTADO DO TOCANTINS. 
ADVOGADO: AURI-WULANGE RIBEIRO JORGE. 
REQUERIDOS: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS E COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: FREDERICO CÉZAR ABINADER DUTRA. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: JUÍZA EDILENE PERERIA DE AMORIM A. NATÁRIO-em substituição ao Des. Luiz Gadotti. 
 
109-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0004824-48.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: PAULO FREDERICO MULLER. 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE. 
IMPETRADOS: SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: JUIZ MÁRCIO BARCELOS-em substituição ao Des. Marco Villas Boas. 
 
110-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0005714-84.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: ADRIANA ANDREA RODRIGUES ARIMATÉA SANTANA. 
ADVOGADA: MAGNA GOMES BARROS. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: JUIZ MÁRCIO BARCELOS-em substituição ao Des. Marco Villas Boas. 
 
111-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0021790-23.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: EDÉSIO RIBEIRO DOS SANTOS. 
ADVOGADO: PAULO ROBERTO MELO DA CRUZ. 
IMPETRADO: SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: JUIZ MÁRCIO BARCELOS-em substituição ao Des. Marco Villas Boas. 
 
112-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0021923-02.2016.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: KAYTO MURIEL SOUSA. 
ADVOGADO: RICARDO DE QUEIROZ GUIMARÃES. 
IMPETRADOS: GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO 
TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: JUIZ MÁRCIO BARCELOS-em substituição ao Des. Marco Villas Boas. 
 
113-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0022978-51.2017.827.0000. 
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ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
IMPETRANTE: ANTONIO OMAR LUDOVICO ALMEIDA FILHO. 
ADVOGADA: GIOVANA COSTA GOMES. 
IMPETRADOS: SECRETARIO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS E SECRETÁRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: JUIZ MÁRCIO BARCELOS-em substituição ao Des. Marco Villas Boas. 
 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, em Palmas-TO, dia 28 de junho 
de 2018. 

Wagne Alves de Lima 
Secretário do Tribunal Pleno 

  
PAUTA ADMINISTRATIVA 

10ª SESSÃO ORDINÁRIA JUDICIAL 
Será julgado na 10ª Sessão Ordinária Administrativa, pelo Colendo Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado 
do Tocantins, em Palmas - TO, no dia 05 de julho de 2018, quinta-feira, a partir das 14 horas, ou nas sessões posteriores 
quer ordinárias, quer extraordinárias, o feito abaixo relacionado, assim como os adiados ou constantes de pautas já publicadas: 
 
1-RECURSO ADMINISTRATIVO - RECADM 0007162-97.2015.827.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
REFERENTE: RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 14.0.000234732-7. 
RECORRENTE: G. R. D. S. 
ADVOGADO: JULIANNE LOBATO DA SILVA. 
RECORRIDO: CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
INTERESSADA: L. C. A. 
ADVOGADO: ALEX HENNEMANN. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, em Palmas-TO, dia 28 de junho 
de 2018. 

Wagne Alves de Lima 
Secretário do Tribunal Pleno 

 

1º GRAU DE JURISDIÇÃO 
ANANÁS 

1ª escrivania criminal 

Editais de intimações de sentença com prazo de 30 dias 
O Doutor VANDRÉ MARQUES E SILVA, Meritíssimo Juiz de Direito respondendo na Vara do Juizado Especial Criminal da 
Comarca de Ananás-TO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital de INTIMAÇÃO DA SENTENÇA vir 
ou dele conhecimento tiver, que por esse meio vem INTIMAR o autor do fato ANDRÉ FREITAS DA MATA, brasileiro, nascido aos 
09.10.1964, filho de Euripedes da Mata Silva e Eurides Januaria Silva, inscrito no RG Nº 17886375 SSP/SP e CPF nº 
056.447.358-85, com endereço na Rua Aldo Aparecido de Souza, nº 341, Francisco Cabreira Moron ou Rua Fronteira, nº 1305, 
Bairro Ipê Amarelo, Frutal /MG, estando com endereço incerto e não sabido, da sentença proferida no evento 29, que extinguiu a 
punibilidade do autor do fato no TCO nº 0000034-94.2017.827.2703, cuja parte dispositiva final é o seguinte: “Diante do exposto, 
DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE em favor de ANDRE FREITAS DA MATA. Providências finais: Expirado o prazo recursal, 
sem modificação desta decisão:a) CERTIFIQUE-SE o trânsito em julgado;b) ARQUIVE-SE, com a devida baixa e comunicações 
de estilo (Provimento n. 02/2011, itens 5.16.3, 7.16.1, III e 7.16.3). INTIMEM-SE. Em 26 de junho de 2018. Assinado 
eletronicamente pelo juiz VANDRÉ MARQUES E SILVA. E para que ninguém alegue ignorância, mandou expedir o presente 
 edital, o qual deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado e afixado no átrio do Fórum local. DADO E 
PASSADO, nesta cidade e comarca de Ananás, Estado do Tocantins, aos 27 de junho de 2018. Eu, Solange R. Damasceno, 
Escrivã Judicial digitou e subscreveu. 
 
O Doutor VANDRÉ MARQUES E SILVA, Meritíssimo Juiz de Direito respondendo da Única Vara Criminal e Execuções Penais da 
Comarca de Ananás-TO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital de INTIMAÇÃO DA SENTENÇA vir 
ou dele conhecimento tiver, que por esse meio vem INTIMAR o acusado MATEUS RIBEIRO DA SILVA, brasileiro, solteiro, filho 
de Amadeus Ribeiro da Silva e Maria Mendes Rodrigues, nascido em 21.09.1975, atualmente em lugar incerto e não sabido, da 
sentença proferida nos autos nº 0000152-36.2018.827.2703 ,  cuja parte dispositiva final é o seguinte: Diante do exposto, JULGO 
EXTINTO O PROCESSO com base no art. 304, § 1º, do CPC, sem prejuízo da estabilidade da decisão concessiva das medidas 
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protetivas nestes autos. Frente o caráter peculiar das medidas protetivas e na ausência de resistência, sem custas e honorários. 
INTIMEM-SE. Após, ARQUIVEM-SE os autos, ressalvada a possibilidade de desarquivamento a pedido das partes, nos termos 
do art. 304, §4º do CPC. Em 26 de junho de 2018. Assinado eletronicamente pelo Juiz VANDRÉ MARQUES E SILVA. E para 
que ninguém alegue ignorância, mandou expedir o presente edital, o qual deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do 
Estado e afixado no átrio do Fórum local. DADO E PASSADO, nesta Cidade e Comarca de Ananás, Estado do Tocantins, aos 28 
de junho de 2018. Eu, Solange R. Damasceno, Escrivã Judicial digitou. 
 
O Doutor VANDRÉ MARQUES E SILVA, Meritíssimo Juiz de Direito respondendo na Vara do Juizado Especial Criminal da 
Comarca de Ananás-TO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital de INTIMAÇÃO DA SENTENÇA vir 
ou dele conhecimento tiver, que por esse meio vem INTIMAR a autora do fato SILVANY FERREIRA DOS SANTOS, brasileira, 
solteira, nascida em 04.10.1986, natural de Ananás-TO, filha de João Fernandes dos Santos e Helena Ferreira Condurú,  e a 
vítima MARIA CLARA FERREIRA DOS SANTOS, representada pela sua genitora SILVANY FERREIRA DOS SANTOS, estando 
com endereço incerto e não sabido, da sentença proferida no evento 79, que extinguiu a punibilidade do autor do fato no TCO nº 
5000247-54.2013.827.2703, cuja parte dispositiva final é o seguinte: “Diante do exposto, RECONHEÇO a PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA do Estado e, por conseqüência, DECLARO EXTINTA PUNIBILIDADE de SILVANY FERREIRA DOS 
SANTOS, em relação aos fatos descritos nos autos em epígrafe". Providências finais: Expirado o prazo recursal para o Min istério 
Público do Estado do Tocantins, sem modificação desta decisão: a) CERTIFIQUE-SE o trânsito em julgado;b) RECOLHAM-SE 
eventuais mandados expedidos: c) ARQUIVE-SE, com as devidas baixas e comunicações de estilo (Provimento n. 02/2011, itens 
5.16.3, 7.16.1, III e 7.16.3). INTIMEM-SE. Em 26 de junho de 2018. Assinado eletronicamente pelo juiz VANDRÉ MARQUES E 
SILVA. E para que ninguém alegue ignorância, mandou expedir o presente  edital, o qual deverá ser publicado uma vez no Diário 
da Justiça do Estado e afixado no átrio do Fórum local. DADO E PASSADO, nesta cidade e comarca de Ananás, Estado do 
Tocantins, aos 28 de junho de 2018. Eu, Solange R. Damasceno, Escrivã Judicial digitou e subscreveu. 
 
O Doutor VANDRÉ MARQUES E SILVA, Meritíssimo Juiz de Direito respondendo da Única Vara Criminal e Execuções Penais da 
Comarca de Ananás-TO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital de INTIMAÇÃO DA SENTENÇA vir 
ou dele conhecimento tiver, que por esse meio vem INTIMAR o ofensor ROGERIO ALVES MARTINS, brasileiro, filho de Maria 
Coracy Sousa Martins e José Nilmar Alves Martins, atualmente em lugar incerto e não sabido, da sentença proferida nos autos nº 
0001051-05.2016.827.2703,  cuja parte dispositiva final é o seguinte: Diante do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO com 
base no art. 304, § 1º, do CPC, sem prejuízo da estabilidade da decisão concessiva das medidas protetivas nestes autos. Frente 
o caráter peculiar das medidas protetivas e na ausência de resistência, sem custas e honorários. INTIMEM-SE. Após, 
ARQUIVEM-SE os autos, ressalvada a possibilidade de desarquivamento a pedido das partes, nos termos do art. 304, §4º do 
CPC. Em 26 de junho de 2018. Assinado eletronicamente pelo Juiz VANDRÉ MARQUES E SILVA. E para que ninguém alegue 
ignorância, mandou expedir o presente edital, o qual deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado e afixado no 
átrio do Fórum local. DADO E PASSADO, nesta Cidade e Comarca de Ananás, Estado do Tocantins, aos 28 de junho de 2018. 
Eu, Solange R. Damasceno, Escrivã Judicial digitou. 
 

ARAGUAINA 
1ª vara cível 

Boletins de expediente 
Autos n. 0002211-27.2014.827.2706 
Classe Cumprimento de sentença 
Autor ARCOTEC - CENTER MODAS LTDA 
Requerido BANCO SAFRA S/A 
Requerido IRMOL INDUSTRIA DE MÓVEIS REUNIDAS LTDABANCO SAFRA S/A - REVEL 
Despacho - Mero expediente - evento 122: "Cuida-se de ação de indenização manejada por ACROTEC - CENTER MODAS em 
desfavor de IRMOL INDÚSTRIA DE MOVEIS REUNIDAS LTDA e BANCO SAFRA S/A. Após o trânsito em julgado do acórdão 
proferido pelo TJTO a parte autora e a sgunda requerida comunicaram a celebração de um acordo com o fito de por fim ao litígio 
(evento 105). Do aludido acordo, verifico que este abrange integralmente o que restou determinado na sentença, de modo que a 
sua homologação importará na extinção do crédito, em razão do cumprimento da obrigação de pagar quantia certa. Porém, não 
obstante isso, vejo que é importante que primeiramente seja promovido o início da fase de cumprimento de sentença para fins de 
evolução da classe do processo no E-PROC e posterior prolação de sentença de extinção desta fase pelo pagamento, nos 
termos do acordo. No ponto, justifico a adoção de tal medida porque a fase cognitiva do feito já encerrou, de sorte que se deve 
necessariamente iniciar a fase executiva fundada no título executivo judicial (acórdão) para que, assim, seja possível a extinção 
de tal fase em decorrência do cumprimento da obrigação de pagar quantia certa, na forma como consta no acordo. Ademais, 
ressalto que essa providência se coaduna com o que as partes requereram ao final do acordo, no momento em que pugnaram 
pela extinção do processo nos termos do art. 924, inciso II, do CPC/15, o qual é aplicado subsidiariamente ao cumprimento de 
sentença. Assim, determino que se proceda a evolução de classe para "cumprimento de sentença". Após, dê-se ciência às partes 
do presente despacho e, não havendo impugnação alguma no prazo de 05 (cinco) dias, volvam os autos conclusos para extinção 
da fase de cumprimento de sentença em razão do cumprimento da obrigação pelo devedor. Intime-se. Cumpra-se". INTIMAÇÃO 
AO REVEL. 
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Autos n. 5000838-46.2009.827.2706 
Classe Execução de Título Extrajudicial 
Autor RODOBENS CAMINHÕES CIRASA S.A 
Requerido OSMAR ALVES DE SOUZA - REVEL 
Decisão - Outras Decisões - EVENTO 49; "Estou diante de ação de execução de título executivo extrajudicial, manejada por 
Rodobens Caminhões Cirasa S.A em desfavor de Osmar Alves de Souza. O devedor não pagou voluntariamente o débito, de 
modo que foi realizada a penhora de parte do crédito (evento 34); e o executado, por outro lado, nada manifestou sobre a 
impenhorabilidade dos valores ou que remanescia indisponibilidade excessiva, não obstante devidamente intimado (evento 44). 
Diante disso, havendo o cumprimento de todos os requisitos legais para as tomadas dos atos de expropriação, devem os valores 
penhorados serem levantados em favor do credor. Ante o exposto, com o trânsito em julgado da decisão ou após renúncia 
expressa ao prazo recursal - ou - decorrido o decurso de prazo para recurso e não havendo recurso com efeito suspensivo, 
determino: 1 EXPEÇA-SE alvará eletrônico para levantamento da quantia penhorada (evento 34), em favor do credor, devendo o 
valor ser levantado com as devidas correções. 2 O alvará deverá ser expedido dentro do prazo processual de 05 (cinco) dias a 
partir do momento em que o autor indicar o Banco, Agência, número da conta e CPF/CNPJ, para recebimento dos respectivos 
valores, a fim de que sejam levantados os valores. 3 No ato da expedição, observe-se a escrivania as normativas estabelecidas 
na Portaria nº 0642/2018, do TJTO, inclusive, o disposto no §1º artigo 2º, da mesma, na hipótese do causídico indicar sua conta 
bancária para o recebimento dos valores de titularidade da parte autora, pois, embora o posicionamento deste juízo sempre foi e 
continua sendo de que poderes para receber e dar quitação não são suficientes para autorizar o levantamento de valores através 
de alvarás judiciais, a Presidência do Tribunal de Justiça do Tocantins regulamentou o sistema eletrônico para a expedição de 
alvarás, sendo essa regulamentação de sua competência, conforme artigo 196 do CPC c/c provimento nº 002/2001/CGJUSTO e 
por determinação contida na decisão do CNJ no Processo de Controle Administrativo. 4 Assim, ao regulamentar que o advogado 
do beneficiário que tenha procuração nos autos com apenas os poderes para receber e dar quitação figurarão como sacadores 
na representação de seus mandantes, deverá a escrivania observar essa normativa de pratica de ato por meio eletrônico, rep ito, 
da competência da presidência do TJTO, gestor dos depósitos judiciais. 5 Cumpridas as determinações acima, intime-se o credor 
para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente planilha atualizado do débito, subtraindo o valor que foi levantado, bem como 
requeira as medidas para a satisfação de seu crédito. 6 Sem manifestação no prazo, INTIMEM-SE, autor e respectivo advogado, 
para dar o devido andamento ao feito, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito e  
consequente arquivamento. Cumpra-se". INTIMAÇÃO AO REVEL. 
 
Autos n. 0008511-63.2018.827.2706 
Classe Embargos à Execução 
Autor WESLEY CASTELO BRANCO MARTINS e LUDMILLA COELHO SOARES MARTINS 
Requerido MAGINCO VERDE LTDA 
Advogado THIAGO AUGUSTO OLIVEIRA DE MESQUITA - OAB/PA 14.106 
Julgamento - Sem Resolução de Mérito - Extinção - Ausência de pressupostos processuais - EVENTO 16: "I - RELATÓRIO. 
WESLEY CASTELO BRANCO MARTINS e LUDMILLA COELHO SOARES MARTINS , qualificados nos autos, ajuizaram os 
presentes EMBARGOS À EXECUÇÃO em desfavor de MAGINCO VERDE LTDA , também qualificada. Os embargantes 
mantiveram-se silentes após serem intimados para realizar o preparo do feito no prazo legal. II - FUNDAMENTAÇÃO. Os 
embargantes, devidamente intimados para efetuar o correto pagamento das custas judiciais e taxa judiciária no prazo de 15 
(quinze) dias, sob pena de extinção pelo cancelamento na distribuição, não comprovaram o preparo inicial do feito conforme 
planilha da COJUN (eventos 7, 10, 11 e 14), razão pela qual deve arcar com a consequência de sua desídia, é dizer, com o 
cancelamento da distribuição processual. Incide, especificamente, no caso em tela o art. 290 do Novo Código de Processo Civil , 
o qual dispõe que " será cancelada a distribuição do feito se a parte, intimada na pessoa de seu advogado, não realizar o 
pagamento das custas e despesas de ingresso em 15 (quinze) dias". Nesse contexto, vale registrar que não se mostra 
necessária a intimação pessoal, na forma do artigo 485, §1º, do Novo Código de Processo Civil, para que seja viável o 
cancelamento da distribuição em virtude da ausência de recolhimento das custas iniciais. III - DISPOSITIVO. Isto posto, 
determino o CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO , e, de consequência, julgo extinto o processo sem resolução do mérito ,  o 
que faço amparada no artigo 485, IV, e art. 290, ambos do Código de Processo Civil. Tendo em vista que houve a 
triangularização da relação processual, inclusive tendo sido apresentada impugnação aos presentes embargos, CONDENO os 
embargantes ao pagamento de honorários de sucumbência no montante de 10% sobre o valor atualizado da causa ao advogado 
constituído pela emabargada, o que faço com fundamento no art. 85, §2º e 6º do CPC. Tendo em visto tratar -se de caso de 
cancelamento da distribuição, sem custas e taxa judiciária. IV- PROVIMENTOS. 1 INTIME-SE o advogado constituído pela 
embargada, via Diário da Justiça, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, promova seu cadastro no sistema e-Proc, tendo em 
vista que o mesmo é obrigatório para sua vinculação ao feito para recebimento das intimações e envio de petições ou prática de 
qualquer ato processual, conforme art. 2º da lei 11.419/2006 e art. 1º, §4º da Instrução Normativa 07/2012 do TJTO; 2 
transcorrido o prazo retro sem manifestação, INTIME-SE a parte embargada pessoalmente para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias, constitua patrono com cadastro no sistema e-Proc, sob pena de não ser intimada dos atos processuais; 3 oferecido recurso 
de apelação, INTIME-SE a parte recorrida/apelada para, no prazo de 15 (quinze) dias, oferecer contrarrazões e, após, com ou 
sem resposta, e não havendo preliminar(es) de apelação e/ou apelação adesiva, PROCEDA-SE conforme NCPC, art. 1.010, § 
3º. Nas contrarrazões, havendo preliminar(es) de apelação e/ou apelação adesiva, suscitada(s) pelo recorrido(a)/apelado(a), 
INTIME-SE a parte apelante/recorrente para, no prazo de 15 (quinze) dias, manifestar-se/apresentar contrarrazões e, após, 
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PROCEDA-SE conforme NCPC, art. 1.010, § 3º; 4 após o trânsito em julgado, PROMOVA-SE o cancelamento da distribuição do 
feito e ARQUIVEM-SE os autos sem prejuízo de posteiror desarquivamento a pedido da parte interessada. Publique-se. Registre-
se. Intime-se. Arquivem-se. Cumpra-se". INTIMAÇÃO DO EMBARGADO ACERCA DA SENTENÇA, BEM COMO PARA 
CUMPRIMENTO DO ITEM 1 DOS PROVIMENTOS. 
 

1ª vara criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
Edital de Citação e Intimação com prazo de 15 dias 
FRANCISCO VIEIRA FILHO, Juiz de direito titular da 1ª Vara Criminal desta Cidade e Comarca de Araguaína Estado do 
Tocantins. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital CITAR 
os (a) acusados (a): RONIVON ALVES FERREIRA, brasileiro, nascido aos 29/05/1968, natural de Iturma / MG, filho de Nelson 
Ferreira de Sá Irani Rodrigues de Sá, portador do RG n.º 776.466 SSP/TO, CPF n.º 433.905.361-91, residente na Rua das 
Mangueiras, Qd. 03, Lt. 23, Setor Jardim Belo ou Rua Santa Luzia, Praça dos Automóveis, Araguaína/TO, estando atualmente 
em local incerto ou não sabido, denunciado como incurso no artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro e artigo 304, c/c 
artigo 297, caput, ambos do Código Penal, na forma do artigo 69, caput, do mesmo códex, nos autos de Ação Penal nº 
0007451-55.2018.827.2706 , como está em lugar incerto ou não sabido, conforme certificou o senhor oficial de Justiça incumbido 
da diligência, fica citado (s) pelo presente para o fim exclusivo de o acusado oferecer defesa preliminar, no prazo de 10 (dez) 
dias. O prazo para a defesa começará a fluir do comparecimento pessoal do acusado ou do defensor constituído. Na hipótese do 
parágrafo anterior, expirado o prazo do edital e o prazo para oferecimento de defesa inicial e, não comparecendo o acusado, nem 
constituindo defensor no dia seguinte à expiração do prazo, certifique-se e venham-me os autos conclusos para deliberação nos 
termos do que dispõe o artigo 366 do Código de Processo Penal.  Para conhecimento de todos é passado o Presente Edital, cuja 
2ª via fica afixada no “Placar” do Fórum da Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins e a 3ª via publicada no Diário da Justiça. 
DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína Estado do Tocantins, Aos vinte e oito dias do mês de junho do ano 
de dois mil e dezoito (28/06/2018). Eu, Ulyanna Luiza Moreira, Téc. Judiciário, lavrei e subscrevi. 
 

1ª vara da família e sucessões 

Editais de publicações de sentenças de interdição 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA 
O Doutor CARLOS ROBERTO DE SOUSA DUTRA, MM. Juiz Substituto da 1ª Vara de Família e Sucessões desta cidade e 
Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc.. 
FAZ SABER a quem o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e respectiva Escrivania, 
processam os autos de INTERDIÇÃO, Processo nº 0011211-80.2016.827.2706 (Chave nº 275891369116), requerida por 
MEIRIVAN PEREIRA LIMA em face de RAFAEL THALISSON PEREIRA LIMA. Pelo MM. Juiz, foi prolatada a sentença(evento 
68), cuja parte dispositiva segue transcrita: “Desse modo, e por todo o exposto, ACOLHO os pedidos formulados na inicial, para 
decretar a interdição, declarando a incapacidade civil absoluta de RAFAEL THALISSON PEREIRA LIMA. Por consequência, 
nomeio como curadora do interditando a requerente, MEIRIVAN PEREIRA LIMA. Fica a curadora dispensada de prestar garantia. 
Por consequência, extingo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, I, do CPC. 1) Lavre-se termo de 
curadoria definitiva. 2) Em atenção ao disposto no artigo 755, § 3º, do Código de Processo Civil e no artigo 9º , inciso III, do 
Código Civil: I. inscreva-se a presente sentença no Registro Civil de Pessoas Naturais; II. publique-se no DJE por 03 (três) vezes, 
com intervalo de 10 (dez) dias; III. dispenso a publicação na imprensa local(inteligência do disposto no artigo 98, inciso III, do 
CPC); IV. publique-se na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, onde permanecerá pelo prazo de 06 (seis) 
meses, ficando dispensado o cumprimento desta determinação enquanto a plataforma não for criada e estiver em efetivo 
funcionamento; Esta sentença servirá como: (i) edital, publicando-se o dispositivo pelo órgão oficial por 03 (três) vezes, com 
intervalo de 10 (dez) dias; (ii) mandado de inscrição, dirigido ao Registro Civil da Comarca local para inscrição da interd ição; Por 
entender não haver sucumbência, não condeno em custas e honorários advocatícios. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os 
autos, observadas as formalidades de praxe. Intimem-se. Palmas, data certificada pelo sistema e-Proc. Roniclay Alves de Morais 
Juiz de Direito em Auxílio ao NACOM. E, para que não aleguem ignorância, mandou expedir o presente, que será publicado na 
forma da lei. 
 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA. 
O Doutor CARLOS ROBERTO DE SOUSA DUTRA, MM. Juiz Substituto, respondendo pela  1ª Vara de Família e Sucessões 
desta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc.. 
FAZ SABER a quem o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e respectiva Escrivania, 
processam os autos da ação de INTERDIÇÃO, Processo nº 0016750-61.2015.827.2706 (Chave nº 149363559516), requerida 
por LUCIMAR ANTÃO DE SOUSA em face de JOÃO ANTÔNIO RAMOS DE SOUSA. Pelo MM. Juiz, foi prolatada a 
sentença(evento 50), cuja parte dispositiva segue transcrita: “Desse modo, e por todo o exposto, ACOLHO os pedidos 
formulados na inicial, para decretar a interdição, declarando a incapacidade civil absoluta de JOÂO ANTÔNIO RAMOS DE 
SOUSA. Por consequência, nomeio como curadora do interditando a requerente, LUCIMAR ANTÃO DE SOUSA. Fica a curadora 
dispensada de prestar garantia. Por consequência, extingo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, I, do  
CPC. 1)Lavre-se termo de curadoria definitiva. 2) Em atenção ao disposto no artigo 755, § 3º, do Código de Processo Civil e no 
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artigo 9º, inciso III, do Código Civil: I. inscreva-se a presente sentença no Registro Civil de Pessoas Naturais; II. publique-se no 
DJE por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias; III.dispenso a publicação na imprensa local (inteligência do disposto no 
artigo 98, inciso III, do CPC); IV. publique-se na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, onde permanecerá pelo 
prazo de 06(seis) meses, ficando dispensado o cumprimento desta determinação enquanto a plataforma não for  criada e estiver 
em efetivo funcionamento; Esta sentença servirá como: (i) edital, publicando-se o dispositivo pelo órgão oficial por 03 (três) 
vezes, com intervalo de 10 (dez) dias; (ii) mandado de inscrição, dirigido ao Registro Civil para inscrição da interdição; Por 
entender não haver sucumbência, não condeno em custas e honorários advocatícios. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os 
autos, observadas as formalidades de praxe. Intimem-se. Palmas, 18 de janeiro de 2018. Roniclay Alves de Morais, Juiz de 
Direito em Auxílio ao NACOM. E, para que não aleguem ignorância, mandou expedir o presente, que será publicado na forma da 
lei. 
 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA. 
O Doutor CARLOS ROBERTO DE SOUSA DUTRA, MM. Juiz Substituto, respondendo pela  1ª Vara de Família e Sucessões 
desta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc.. 
FAZ SABER a quem o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e respectiva Escrivania, 
processam os autos da ação de INTERDIÇÃO, Processo nº 0013795-23.2016.827.2706 (Chave nº 135229465716), requerida 
por DEUSARINA ALVES LIMA em face de SANDRA LIMA ROCHA. Pelo MM. Juiz, foi prolatada a sentença(evento 49), cuja 
parte dispositiva segue transcrita: “Desse modo, e por todo o exposto, ACOLHO os pedidos formulados na inicial, para decretar a 
interdição, declarando a incapacidade civil absoluta de SANDRA LIMA ROCHA. Por consequência, nomeio como curadora do 
interditando a requerente, DEUSARINA ALVES LIMA. Fica a curadora dispensada de prestar garantia. Por consequência, 
extingo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, I, do CPC. 1)Lavre-se termo de curadoria definitiva. 2) 
Em atenção ao disposto no artigo 755, § 3º, do Código de Processo Civil e no artigo 9º, inciso III, do Código Civil: I. inscreva-se a 
presente sentença no Registro Civil de Pessoas Naturais; II. publique-se no DJE por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) 
dias; III.dispenso a publicação na imprensa local (inteligência do disposto no artigo 98, inciso III, do CPC); IV. publique-se na 
plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, onde permanecerá pelo prazo de 06(seis) meses, ficando dispensado o 
cumprimento desta determinação enquanto a plataforma não for criada e estiver em efetivo funcionamento; Esta sentença servirá 
como: (i) edital, publicando-se o dispositivo pelo órgão oficial por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias; (ii) mandado de 
inscrição, dirigido ao Registro Civil para inscrição da interdição; Por entender não haver sucumbência, não condeno em custas e 
honorários advocatícios. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe. Intimem-se. 
Palmas, 18 de janeiro de 2018. Roniclay Alves de Morais, Juiz de Direito em Auxílio ao NACOM. E, para que não aleguem 
ignorância, mandou expedir o presente, que será publicado na forma da lei. 
 

2ª vara da família e sucessões 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
A Doutora RENATA TERESA DA SILVA MACOR, Juíza de Direito da 2ª Vara de Família e Sucessões desta cidade e Comarca 
de Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc...FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou conhecimento 
dele tiverem, que por este Juízo e respectiva Escrivania, se processam os autos de DIVÓRCIO LITIGIOSO, DIVÓRCIO 
LITIGIOSO, processo nº 0008998-67.2017.827.2706, requerido por Pedro Henrique de Souza Lima em face de Itanaâ Pereira 
Batista de Souza, tendo o presente a finalidade de CITAR a requerida Sra Itanaâ Pereira Batista de Souza, brasileira, casada,  
estando atualmente em lugar incerto não sabido, para todos os termos da ação supra, bem como para, querendo, oferecer 
resposta ao pedido, no prazo de quinze (15) dias, contados a partir da juntada da publicação deste aos autos, sob pena de 
revelia e confissão. E, para que não aleguem ignorância, mandou expedir o presente edital, o qual deverá ser publicado uma vez 
no Diário da Justiça do Estado e afixado no átrio do fórum local. DADO E PASSADO, nesta Cidade e Comarca de Araguaína, 
Estado do Tocantins, aos 18 de Junho  2018. Eu, Denilza Moreira, Escrivâ, digitei e subscreviA Doutora RENATA TERESA DA 
SILVA MACOR, Juíza de Direito da 2ª Vara de Família e Sucessões desta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, etc...FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou conhecimento dele tiverem, que por este 
Juízo e respectiva Escrivania, se processam os autos de DIVÓRCIO LITIGIOSO, DIVÓRCIO LITIGIOSO, processo nº 0008998-
67.2017.827.2706, requerido por Pedro Henrique de Souza Lima em face de Itanaâ Pereira Batista de Souza, tendo o presente a 
finalidade de CITAR a requerida Sra Itanaâ Pereira Batista de Souza, brasileira, casada, estando atualmente em lugar incerto 
não sabido, para todos os termos da ação supra, bem como para, querendo, oferecer resposta ao pedido, no prazo de quinze 
(15) dias, contados a partir da juntada da publicação deste aos autos, sob pena de revelia e confissão. E, para que não alegu em 
ignorância, mandou expedir o presente edital, o qual deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado e afixado no 
átrio do fórum local. DADO E PASSADO, nesta Cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 18 de Junho  2018. 
Eu, Denilza Moreira, Escrivâ, digitei e subscrevi 
 

3ª vara cível 
Editais de citações com prazo de 30 dias 

 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS O Doutor ALVARO NASCIMENTO CUNHA, MM. Juiz de direito da 3ª 
Vara Cível desta Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc. FAZ SABER aos que o presente Edital virem 
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ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e Escrivania da 3ª Vara Cível, se processam os autos de nº AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MATERIAIS  tendo como Requerente CLÁUDIA MARIA PEREIRA em desfavor de 
MARCOS ROBERTO G. DOS ANJOS, ,eresendo o presente Edital para CITAR a parte Requerida sendo: MARCOS ROBERTO 
G. DOS ANJOS, brasileiro, com CIRG nº 430810-4 SSP-TO, CPF nº 051.895.889-20, encontrando-se atualmente em local 
incerto e não sabido, Por todos os termos da inicial, para querendo apresentar sua defesa no prazo de 15(quinze) dias, promover 
sua defesa, caso queira, sob pena de não fazendo  serem admitidos como verdadeiros os fatos  articulados na inicial. Tudo de 
conformidade com o r. despachos do MM.Juiz a seguir transcritos:1º Despacho; DECISÃO TUTELA ANTECIPADA EM 
CARATER ANTECEDENTE DEFIRO a gratuidade da justiça. A autora ingressou com pedido de obrigação de fazer cumulada 
com dano material. Em síntese afirma que no ano de 2014, vendeu para o requerido uma motocicleta, contudo até a presente 
data não foi promovida a transferência ocasionando prejuízos, pois teve seu nome protestado. Pede liminarmente para que o 
Detran providencie a transferência para seu nome, bem omo todos os encargos (multas, IPVA, licenciamento, seguro DPVAT). 
Com o Novo Código de Processo Civil as tutela provisórias foram dividas em tutelas de urgências e tutelas de evidência. As 
tutelas de urgências (artigo 300 e seguintes) se subdividem em caráter antecedente e caráter cautelar. No caso em questão 
adaptando o presente feito ao Novo Código de Processo Civil verifica-se que o pedido de tutela enquadra-se as tutelas de 
urgências requeridas em caráter antecedente, previsto no artigo 303 e seguinte. E para ser efetivada exige seja demonstrada a 
exposição da lide e do direito que se busca. Ou melhor seja demonstrada a probabilidade do direito (fumus boni iuris), bem como 
o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo (periculum in mora), conforme versam os artigos 303 e 301 do NCPC. 
Segundo Alexandre Flexa, o fumus boni iuris é representado pela necessidade da exposição da lide e do direito que se busca 
realizar. O legislador não mais exige a prova inequívoca da verossimilhança da alegação, pois se contenta com a mera 
exposição do direito material da parte. O periculim in mora é representado pelo perigo de dano ou do risco ao resultado útil do 
processo. O legislador não mais exige a demosntração de que o dano é irreparável ou de difícil e incerta reparação.(Novo Código 
de Processo Civil, 1º ed. Ed. JusPODIVM, 2015, p. 239). Portanto, a regra em comento pressupõe a probabilidade de que os 
fatos alegados são verdadeiros (fumus boni iuris) e a possibilidade de perigo de dano (periculum in mora) em decorrência da 
demora na provisão judicial. Ao cotejar os documentos é possível vislumbrar a probabilidade do direito das alegações do autor. 
Conforme demonstrado no extrato do veiculo, DUT, comunicação de venda do veículo e o cancelamento do protesto. De igual 
maneira encontra-se presente o perigo de dano, pois se o veículo permanecer em nome da requerente poderá ocasionar maiores 
prejuízos. Diante do exposto, por estar ausente um dos requisitos do artigo 300 e seguintes do NCPC, DEFIRO o pedido de 
tutela antecipada requerida em caráter antecedente e determino ao Detran/TO providencie a transferência do veículo para o 
nome do requerido - Marcos Roberto G. dos Anjos - bem como eventuais pendência que venham existir e pontos na CNH 
referentes a eventuais infrações. Cite-se o requerido para contestar no prazo 15 dias. Caso não seja contestada a ação, será 
considerado revel e presumir-se-ão verdadeiros as alegações formuladas pelo autor (artigo 344 do NCPC) Advirta-se que o prazo 
é de 15 dias, inicia-se da juntada da carta precatória devidamente cumprido (artigo 231 inciso II, do novo CPC). EXPEÇA-SE 
CARTA DE CITAÇÃO. Não será considerada válida a citação caso constar assinatura de terceiro, contudo, caso o requerido 
comparecer a audiência fica suprido o ato citatório. (ass) Alvaro Nascimento Cunha. Juiz de Direito. Ùltimo despacho: “Nos 
termos dos artigos 256, §3º e 259, ambos do NCPC, determino a citação por edital. Prazo 30 dias  Alvaro Nascimento Cunha. 
Juiz de Direito. ADVERTÊNCIA; Em casode revelia  será  nomeado um curador especial. (art. 257, § IV do NCPC). E para que 
ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital, o qual será publicado na forma da lei. DADO E PASSADO 
nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 27 de junho de 2018. Eu,Técnica Judiciária, que digitei e 
subscrevi. Alvaro Nascimento Cunha. Juiz de Direito. 
 

Central de execuções fiscais 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - Prazo: 30 (trinta) dias 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA o(s) executado(s): JOÃO DE SOUSA NASCIMENTO, CPF/CNPJ n°: 136.643.601-68, por estar atualmente em lugar incerto 
e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0019508-13.2015.827.2706, 
que lhe move a MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a importância de R$ 
1.115,51 (um mil cento e quinze reais e cinquenta e um centavos), representada pela CDA n° 6070, datada de 02/10/2015, 
acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo prazo garantir(em) a Execução: efetuando 
depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; 
oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo 
exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO 
curador especial atuante perante esta Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. Tudo em conformidade com o 
despacho a seguir transcrito: "caso não seja encontrado endereço diverso da inicial, determino desde logo, a CITAÇÃO POR 
EDITAL, com prazo de 30 (trinta) dias, com posterior intimação da exequente para manifestar nos autos no prazo de 60 
(sessenta) dias. " E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) 
vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local.  DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, 
Estado do Tocantins, aos 27 de junho de 2018 (27/06/2018). Eu, RENATA OLIVEIRA PEREIRA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
Milene de Carvalho Henrique - Juíza de Direito. 
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EDITAL DE CITAÇÃO - Prazo: 30 (trinta) dias 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA o(s) executado(s): PAULO CESAR DOS SANTOS JULIÃO - CPF/CNPJ n°: 310.907.291-20, por estar atualmente em lugar 
incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0020943-
22.2015.827.2706, que lhe move a MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a 
importância de R$ 1.319,83 (um mil trezentos e dezenove reais, e oitenta e três centavos), representada pela CDA n° 4220, 
4221, 4222, datada de 22/09/2015, acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo prazo 
garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que 
assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens 
oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a 
parte executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. 
Tudo em conformidade com o despacho a seguir transcrito: "Expeça-se citação via edital do executado, com prazo de 30 (trinta) 
dias, nos termos do art. 8°, inciso IV, LEF.Cumpra-se. Araguaína/TO, 09 de março de 2016. (Ass. Milene de Carvalho Henrique 
Juíza de Direito)." E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) 
vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, 
Estado do Tocantins, aos 27 de junho de 2018 (27/06/2018). Eu, RENATA OLIVEIRA PEREIRA, Auxiliar Judiciário, que o digi tei. 
Milene de Carvalho Henrique - Juíza de Direito. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - Prazo: 30 (trinta) dias 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA o(s) executado(s): MARCELIO CARVALHO COSTA-CPF/CNPJ n°: 785.875.301-00, por estar atualmente em lugar incerto 
e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 5012862-67.2013.827.2706, 
que lhe move a ESTADO DO TOCANTINS, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a importância de R$ 
7.109,86 (sete mil cento e nove reais e oitenta e seis centavos), representada pelas CDA's n° J-1985/2012 e J-2000/2012, 
datadas de 28/06/2012, acrescidas de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo prazo 
garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que 
assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens 
oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequênte. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica adver tida a 
parte executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. 
Tudo em conformidade com o despacho a seguir transcrito: "Caso não seja encontrado endereço diverso da inicial, 
determino desde logo, a CITAÇÃO POR EDITAL, com prazo de 30 (trinta) dias, com posterior intimação da exequente 
para manifestar nos autos no prazo de 60 (sessenta) dias. Cumpra-se. Araguaína/TO, 28 de abril de 2017. (Ass. Milene de 
Carvalho Henrique Juíza de Direito)." E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será 
publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e 
Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 27 de junho de 2018 (27/06/2018). Eu, MAIKY LONARD MOREIRA SILVA, 
Auxiliar Judiciário, que o digitei. Milene de Carvalho Henrique - Juiza de Direito. 
 

Juizado especial da infância e juventude 

Intimações aos advogados 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº. 0021485-69.2017.827.2706 
REQUERENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO 
REQUERIDOS: ESTADO DO TOCANTINS 
ADVOGADOS: NIVAIR VIEIRA BORGES - OAB/TO-1017-PROCURADOR DO ESTADO 
INTIMAR: Do despacho/decisão do evento 80 a seguir transcrito: “Intime-se o requerido, via Diário da Justiça, para, no prazo de 
48 (quarenta) horas, cumprir sua obrigação, nos termos da decisão liminar, sob pena de multa diária, bloqueio de verbas públicas 
e demais penalidades cabíveis. [...] Cumpra-se. Intimem-se. Herisberto e Silva Furtado Caldas - Juiz de Direito 
 

AURORA 
1ª escrivania cível 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS O DOUTOR JEAN FERNANDES BARBOSA DE CASTRO MM.Juiz de Direito 
da Vara Cível desta Comarca de Aurora do Tocantins/TO, na forma da lei...FAZ SABER a todos quantos o presente edital de 
Citação virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo, tem curso uma Ação Guarda de nº 0000942-30.2017.827.2711 
interposta por ROSALINA DA SILVA RIBEIRO em desfavor de LUZIMÁRIA LOPES DA SILVA e REGINALDO DOMINGOS DOS 
REIS, sendo o objetivo deste CITAR a requerida LUZIMÁRIA LOPES DA SILVA, atualmente em lugar incerto e não sabido, para 
os termos da presente ação e, querendo, apresentar contestação no prazo de 15 (quinze) dias, para oferecer resposta será da 
data da primeira publicação. Não sendo constituído advogado, foi determinado a nomeação de Defensor Público, como curador 
para apresentar sua defesa. Conforme decisão liminar evento 9.DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Aurora do 
Tocantins, aos 20 de junho de 2018.Eu, ZULMIRA DA COSTA SILVA, servidora Judicial, digitei. JEAN FERNANDES BARBOSA 
DE CASTRO, Juiz de Direito. 
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COLINAS 
2ª vara cível 

Editais de citação 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
(Art. 8º, IV da Lei 6.830/80) 
Autos nº 0003114-70.2016.827.2713 
Ação: Procedimento Comum 
Exeqüente: ESTRELA DO SUL MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA 
Executado: GRAZIELA HONORIA DE MELO 
Finalidade: CITAÇÃO da executada GRAZIELA HONORIA DE MELO, brasileira, portadora da CI/RG Nº704805/SSP-TO, inscrita 
no  CPF: 003.602.641-74, atualmente com endereço incerto e não sabido, para pagar o débito atualizado ou nomear bens à 
penhora no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do término do edital, mais os acréscimos legais (juros, honorários advocatícios , 
custas processuais e demais encargos da lei), sob pena de penhora, de tantos bens quantos bastem à garantia da Execução 
(art. 10 da Lei 6.830/80). Valor do Débito: R$ 8.495,16 (oito mil quatrocentos e noventa e cinco reais e dezesseis centavos), 
oriunda dos boletos de cobranças que têm como cedente ESTRELA DO SUL MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA -ME, e 
apresentante Banco do Brasil no valor de R$ 1.335,85 (um mil trezentos e trinta e cinco reais e oitenta e cinco centavos), número 
do titulo: DMI 795213002, com emissão em 19/12/2013 e vencimento dia 23/02/2014, e R$ 1.335,85 (um mil trezentos e trin ta e 
cinco reais e oitenta e cinco centavos), número de titulo: DMI 795213003, emitido em 19/12/2013 e vencimento em 30/03/2014. 
DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Colinas do Tocantins, aos 21 de junho de 2018. Eu, ELIANE RODRIGUES 
ALVES BRASIL, Estagiaria, conferi e subscrevi. MARCELO LAURITO PARO Juiz de Direito. 
 

DIANÓPOLIS 
Juizado especial cível e criminal 

Sentenças 
AUTOS Nº 0002325-28.2017.827.2716 
REQUERENTE: DIANÓPOLIS TECIDOS LTDA 
ADV(A): NÃO CONSTA 
REQUERIDO: JOSÉ ALVES DE JESUS 
ADV(A): NÃO CONSTA 
SENTENÇA: “...Ante ao exposto, nos termos do art. 51, inciso I, da Lei 9.099/95, DECLARO extinta a presente ação e, 
conseqüentemente, determino o arquivamento dos autos, com as cautelas de estilo. Outrossim, condeno a parte reclamante ao 
pagamento das custas processuais, nos termos do § 2º do art. 51 da Lei 9.099/95 c/c Enunciado 28 do FONAJE, autorizando o 
desentranhamento dos documentos que instruem a inicial, mediante as cautelas de praxe. Com o trânsito em julgado, baixe-se 
os autos (art. 5º, § 1º do Provimento nº 13/2016/CGJUS/TO). Após, remeta-se à Contadoria Judicial Unificada (CONJUN) para 
apuração das custas finais e/ou taxa judiciária (caso existente), nos termos do artigo 5º, § 2º do Provimento nº 13/2016/CGJUS. 
No caso da existência de débitos, conforme os parágrafos 5º a 6º do artigo 5º do Provimento nº 13/2016/CGJUS, caberá a 
Diretoria Financeira a instauração de processo administrativo, em que o devedor será notificado para o pagamento espontâneo, 
no prazo de 15 (quinze) dias. Advirta-se a parte devedora que no caso de não pagamento, sujeitar-se-á a protesto no 
Tabelionato competente (Provimento CGJUS/TO nº 3/2016, art. 5º, § 6º). P. C. Dianópolis-TO, 26 de junho de 2018. JOCY 
GOMES DE ALMEIDA, Juiz de Direito”. 
 

FILADÉLFIA 
1ª escrivania cível 

Editais de citação 
AUTOS: 5000156-84.2011.827.2718: Ação: Consignação em Pagamento, Requerente: DARLENE ROCHA 
CARVALHO: Requerido:  BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A.: Advogado: Dr.   RAMON COSTA ALMEIDA TO5134, FAZ SABER aos 
que o presente Edital de intimação virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste, Intima-se virem, ou dele 
conhecimento tiverem, que neste juízo tramita os autos de nº 5000156-84.2011.827.2718, Ação de Consignação em Pagamento, 
ajuizada por DARLENE ROCHA CARVALHO, em face BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A., ficando por isso intimado o Advogado da 
Parte Autora do Despacho do teor seguinte: “... Intime-se o Advogado da parte autora via Diario de Justiça para, no prazo de 10 
dias se habilitar no sistema e-proc, e requerer o que julgar de direito. Fica advertido de que ausência de manifestação implicará 
em julgamento antecipado da lide. Nada mais. Eu, secretaria do juízo, que o digitei e subscrevi. Filadélfia/TO, 25 de abril de 
2017. As) Dr. Fabiano Ribeiro, Juiz de Direito.” Filadélfia, Estado do Tocantins, aos seis dias do mês de junho do ano de dois mil 
e dezoito. (06/06/2018). Eu, Claudio Bezerra Moraes, Ass. p/ordem do MM. Juiz de Direito o digitei e conferi. Fabiano Ribeiro- 
Juiz de Direito. 
 



ANO XXX-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 4295 PALMAS-TO, QUINTA-FEIRA, 28 DE JUNHO DE 2018 28 

 

 
 

GUARAÍ 
1ª vara cível 

Intimações às partes 
Fica INTIMADA a parte requerida dos atos processuais abaixo relacionados: 
Processo nº 0003669-29.2017.827.2721 – Chave do processo: 714292780017 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS C/C PENSÃO POR MORTE C/C TUTELA DE URGÊNCIA 
Requerente: DHENIFER DA SILVA ALVES e THIFANY DA SILVA LIMA 
Advogados: GUSTAVO DOS SANTOS SOUZA TO7560 e PABLLO VINICIUS FELIX DE ARAUJO TO3976 
Requerido: CONSTRUTORA CAIAPÓ LTDA 
SENTENÇA do Evento 53 de 15/06/2018: “Posto isto, e finalmente, JULGO PROCEDENTES os pedidos contidos na ação, 
extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do art. 487, inc. I, do CPC, para condenar a requerida a indenizar às  
autoras, nas verbas abaixo determinadas: I - pensionamento mensal em razão da morte de Tânia Pinto da Silva (convivente das 
autoras), tendo este por termo a quo o dia em que ocorreu o acidente de trânsito (11/10/2016) e valor correspondente a R$ 
1.800,00 (mil e oitocentos reais), em favor das autoras, na razão de metade para cada uma delas, e que acompanharão a 
variação salarial mínima nacional e que deverão ser pagos mensalmente, todos os dias 30 (trinta) de cada mês vencido, até que 
a vítima, Sra. Tânia Pinto da Silva, presumivelmente, viesse a completar setenta e nove (79) anos de idade (termo final referente 
à pensão devida as autoras). Valores a serem corrigidos pelo INPC a contar de cada vencimento (dia 30 de cada mês) e 
acrescido de juros de mora de 1%a.m., a contar da citação juntada aos autos (Ev. 44 - 12/01/2018); II - deverá a ré pagar, 
também, os décimos terceiros salários integrais na forma de pensão (gratificação de natal) anuais, no dia 20 (vinte) do mês de 
dezembro de cada ano civil; III - condeno a ré a pagar a título de danos morais, o valor de R$600.000,00 (seiscentos mil reais) 
em favor das autoras, na razão de metade para cada uma delas, verba que deve ser paga de uma só vez, corrigidos pelo 
INPC/IBGE a contar da presente data e acrescido de juros de mora de 1%a.m., a contar de 11/10/2016.; IV - não incidirá o 
desconto do Imposto de renda (IRPF), no valor das verbas ora deferidas , pois que não se trata de rendimento, mas de 
indenização, de modo que a indenização decorrente de ato ilícito não caracteriza renda, não são produto de capital, do trabalho 
ou da combinação de ambos e também não representam acréscimo patrimonial e, portanto, não se subsume na hipótese de 
incidência tributária: Precedentes - Súmulas 125 e 136 do STJ; V - verba honorária a que condeno a ré a pagar ao advogado da 
parte autora, que arbitro em 20% (vinte pontos percentuais) sobre o valor integral da condenação (art. 85, § 2º, incs. I e IV, do 
CPC), verba que deve ser paga de uma só vez, incidentes quanto ao valor total dos danos materiais (pensão) atualizados e que 
serão calculados sobre os valores das prestações vencidas e também das vincendas até termo final referente à pensão devida 
as autoras, e mais sobre o valor total dos danos morais fixados; VI - diante da instabilidade econômica hodierna e da ausência de 
previsibilidade quanto a futura solvência de sociedade privada (art. 533 do CPC e Súmula 313 do STJ), determino a constituição 
de capital para garantia do adimplemento da verbas ora deferidas; VII - custas e despesas processuais pela requerida. Proceda-
se a cobrança das custas na forma prevista no Provimento nº 05/2016/CGJUS/TO e arquivem-se os respectivos autos com as 
cautelas legais. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Guaraí, data certificada pelo sistema. MARCIO SOARES DA CUNHA Juiz de 
Direito” 
 

GURUPI 
Diretoria do foro 

Portarias 
Portaria Nº 1325/2018 - PRESIDÊNCIA/DF GURUPI, de 25 de junho de 2018 
O Drº ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS, Juiz de Direito e Diretor do Foro, da Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, no 
uso de suas atribuições legais e etc. 
CONSIDERANDO que a servidora ANA NICE FORNARI SCHMITZ, matrícula n° 49840, Escrivã Judicial da 1ª Vara Cível desta 
Comarca, encontra-se afastada de suas atividades laborais, em razão de Licença Médica para tratamento da própria saúde, 
conforme SEI nº (18.0.000015575-2). 
RESOLVE: 
Art. 1º - Designar a servidora SUZIANE BARROS SILVEIRA FIGUEIRA, matrícula n° 145455, Técnica Judiciária da 1ª  Vara 
Cível desta Comarca para, sem prejuízo de suas funções normais, responder pelo cargo de Escrivã Judicial daquele cartório, no 
período de 21 a 30 de junho de 2018. 
Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS 
Juiz de Direito e Diretor do Foro 

 
Portaria Nº 1331/2018 - PRESIDÊNCIA/DF GURUPI, de 25 de junho de 2018 
O Drº ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS, Juiz de Direito e Diretor do Foro da Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, no uso 
de suas atribuições legais e etc. 
CONSIDERANDO que a servidora ELAINE ANDRADE PATRÍCIO DA SILVA, matrícula n° 197233, Escrivã Judicial da Vara dos 
Feitos das Fazendas e Registros Públicos desta Comarca, encontra-se à disposição da Escola Superior da Magistratura 
Tocantinense - ESMAT, conforme o contido no processo SEI nº 15.0.000014376-3; 
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RESOLVE: 
Art. 1º - Designar o servidor AUGUSTO HENRIQUE BAYMA GOMES, matrícula nº 9140013, cedido ao Poder Judiciário do 
Estado do Tocantins, com lotação na Vara dos Feitos das Fazendas e Registros Públicos desta Comarca para, sem prejuízo de 
suas funções normais, responder pelo cargo de Escrivã Judicial daquele cartório, no período de 25/06 a 04 de julho de 2018. 
Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS 
Juiz de Direito e Diretor do Foro 

 
Portaria Nº 1346/2018 - PRESIDÊNCIA/DF GURUPI, de 26 de junho de 2018 
O Drº ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS, Juiz de Direito e Diretor do Foro, da Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, no 
uso de suas atribuições legais e etc. 
CONSIDERANDO que a servidora ANGELA MARIA FORNARI, matrícula n° 208163, Escrivã Judicial da Vara de Cartas 
Precatórias, Falências e Concordatas desta Comarca, encontra-se afastada de suas funções normais, em razão de 
compensação eleitoral, conforme processo SEI nº (16.0.000000189-2), evento n° (2055329). 
RESOLVE: 
Art. 1º - Designar o servidor IGOR RODRIGUES DA COSTA, matrícula n° 248245, Técnico Judiciário da Vara de Cartas 
Precatórias, Falências e Concordatas desta Comarca para, sem prejuízo de suas funções normais, responder pelo cargo de 
Escrivão Judicial daquele cartório, nos dias 26 a 29 de junho de 2018. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS 
Juiz de Direito e Diretor do Foro 

 
Portaria Nº 1352/2018 - PRESIDÊNCIA/DF GURUPI, de 27 de junho de 2018 
LOTAÇÃO DE SERVIDOR 
O Dr. ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS, Juiz de Direito e Diretor do Foro, da Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, no uso 
de suas atribuições legais e etc. 
CONSIDERANDO o Decreto Judiciário nº 211, de 19 de junho de 2018, da lavra do Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Eurípedes Lamounier, publicado no Diário da Justiça nº 4289, de 20 de junho de 2018; 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº (18.0.000013836-0); 
CONSIDERANDO que a lotação dos servidores na Comarca é determinada pela Diretoria do Foro, com arrimo no art. 42 da Lei 
Complementar nº 10, de 11 de janeiro de 1996. 
RESOLVE: 
Art. 1º - Nomear a servidora HELLEN CRISTINI DA SILVA LEME, Técnica Judiciária de 1ª Instância, matrícula n° 287624, da 
Vara de Família e Sucessões desta Comarca para, sem prejuízo de suas funções normais, exercer o cargo de provimento em 
comissão de Conciliadora dos Juizados Especiais da Comarca de Gurupi - TO. 
Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS 
Juiz de Direito e Diretor do Foro 

 

PALMAS 
3ª vara cível 

Intimações às partes 
INTIMAÇÃO ÀS PARTES 
AUTOS Nº: 5001817-07.2007.827.2729 – Procedimento Comum , Requerente: RECAPAGEM PALMENSE LTDA, Advogado 
(a): Dr. EDER MENDONÇA DE ABREU, Requerido:  FERRARI & OBRELI LTDA LTDA - EPP (CARRETÃO), Advogado (a): Não 
Constituído; INTIMAÇÃO: SENTENÇA: Por todo o exposto, e por tudo mais que consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTES 
os pedidos formulados na inicial, extingo o presente feito, com resolução de mérito, com base no artigo 487, inciso I, do CPC. 
Condeno a autora ao pagamento das custas e taxa judiciária e honorários advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) do 
valor da causa. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado a presente sentença, arquivem- se os autos, 
efetuadas as baixas necessárias. 
 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO DE EVENTUAIS INTERESSADOS PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
O Doutor LUÍS OTÁVIO DE QUEIROZ FRAZ, Meritíssimo Juiz de Direito em substituição na 3ª Vara Cível, no uso de suas 
atribuições legais e na forma da Lei, etc FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou que dele conhecimento tiverem que 
por esta 3ª Vara Cível tramitam a Ação Usucapião 0016842-96.2017.827.2729 proposta por ILZAMAR DE SOUZA COSTA 
CAVALCANTE e CARLOS ALBERTO PEREIRA CAVALCANTE em desfavor de ARMANDO REBESQUINI e JACI SILVA 
REBESQUINI. Ficam os EVENTUAIS INTERESSADOS CITADOS para os termos da ação de Usucapião com as partes acima 
descritas, envolvendo o imóvel a seguir: Descrição do imóvel: Parte da propriedade rural denominada lote 03 do Loteamento 
Serra do Lajeado, 5ª Etapa, no Município de Palmas/TO, registrada na Matrícula nº. 798, CRI de Novo Acordo/TO. O presente 
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edital foi expedido para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, sendo que uma via será 
afixada no átrio do Fórum desta Comarca, bem como será publicado na forma da lei. Palmas, aos 18 de junho de 2018. Eu, Karla 
Francischini, Escrivã Judicial da 3ª Vara Cível, o fiz digitar e subscrevo. LUÍS OTÁVIO DE QUEIROZ FRAZ Juiz de Direito - Em 
substituição automática Parte autora beneficiária da justiça gratuita 
 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO  PRAZO DE 30 DIAS 
O Doutor LUÍS OTÁVIO DE QUEIROZ FRAZ, Meritíssimo Juiz de Direito em substituição na 3ª Vara Cível, no uso de suas 
atribuições legais e na forma da Lei, etc FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que 
por este Juízo e 3ª Vara Cível tramitam a Ação Monitória nº 0011851-14.2016.827.2729 proposta por ROSIMEIRE BARBOSA DA 
SILVA em desfavor de ARTIZONI ARAÚJO GODINHO NETO. FICA CITADA a parte REQUERIDA ARTIZONI ARAÚJO 
GODINHO NETO - CPF: 00935089136, atualmente em lugar incerto ou não sabido,para que tome(m) conhecimento da presente 
ação e, bem como para que, caso queira(m), pague(m) ou embargue(m), sob pena de constituir -se de pleno de direito o título 
executivo judicial, sendo que, em caso de cumprimento da obrigação no prazo citado, ficará (ão) isento(s) de custas processuais 
e honorários advocatícios. Valor da causa: R$ 4.099,50 FICA(M) ADVERTIDO(S) o(s) requerido (s) de que lhe(s) será(ão) 
nomeado curador em caso da ausência de sua manifestação. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Palmas, Estado 
do Tocantins, aos 19 de junho de 2018. Eu, Karla Francischini, Escrivã Judicial da 3ª Vara Cível, o fiz digitar e subscrevo. LUÍS 
OTÁVIO DE QUEIROZ FRAZ Juiz de Direito - Em substituição automática Parte autora beneficiária da justiça gratuita 
 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO  PRAZO DE 30 DIAS 
O Doutor LUÍS OTÁVIO DE QUEIROZ FRAZ, Meritíssimo Juiz de Direito em substituição na 3ª Vara Cível, no uso de suas 
atribuições legais e na forma da Lei, etc FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que 
por este Juízo e 3ª Vara Cível tramitam a Ação de Cumprimento de Sentença nº 0014538-95.2015.827.2729 proposta por 
PERALLES DE OLIVEIRA ALVES em desfavor de FATHEO - FACULDADE DE CIÊNCIAS, EDUCAÇÃO E TEOLOGIA DO 
DISTRITO FEDERAL LTDA.. FICA(M) CITADA(S) a(s) parte(s) requerida(s), FATHEO - FACULDADE DE CIÊNCIAS, 
EDUCAÇÃO E TEOLOGIA DO DISTRITO FEDERAL LTDA. - CNPJ: 10503061000125, atualmente em lugar incerto ou não 
sabido, para que tome(m) conhecimento da presente ação e, FICA INTIMADO (A), ainda, para que, efetue(m) o pagamento 
voluntário do débito dos autos, conforme cálculos apresentados pela parte exequente, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sob 
pena de o montante da condenação ser acrescido de multa no percentual de 10% (dez por cento) e honorários advocatícios 
arbitrados em igual patamar (10%), com a consequente expedição de mandado de penhora e avaliação (CPC, art. 513, § 2º, 
incisos I e II c/c art. 523, §§ 1º e 3º). Fica(m) CIENTE(S), ainda, de que decorrido o prazo acima indicado, sem o pagamento do 
débito, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentar impugnação, independentemente de penhora ou nova 
intimação, sob pena de preclusão e demais consequências legais. Valor do débito: R$ 24.317,12 FICA(M) ADVERTIDO(S) o(s) 
requerido (s) de que lhe(s) será nomeado curador em caso da ausência de sua manifestação.DADO E PASSADO nesta cidade e 
Comarca de Palmas, Estado do Tocantins, 19 de junho de 2018Eu, Karla Francischini, Escrivã Judicial da 3ª Vara Cível, o fiz 
digitar e subscrevo. LUÍS OTÁVIO DE QUEIROZ FRAZ Juiz de Direito - em substituição automática Parte autora beneficiária da 
justiça gratuita 
 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS  
O Doutor LUÍS OTÁVIO DE QUEIROZ FRAZ, Meritíssimo Juiz de Direito em substituição na 3ª Vara Cível, no uso de suas 
atribuições legais e na forma da Lei, etc FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que  
por este Juízo e 3ª Vara Cível tramitam a Ação de Cumprimento de Sentença nº 5001044-30.2005.827.2729 proposta por RUTH 
PEREIRA DE MOURA BORGES em desfavor de AUTO POSTO PASCIÊNCIA LTDA.. FICA(M) CITADA(S) a(s) parte(s) 
requerida(s), atualmente em lugar incerto ou não sabido, para que tome(m) conhecimento da presente ação e, FICA INTIMADO 
(A), ainda, para que, efetue(m) o pagamento voluntário do débito dos autos, conforme cálculos apresentados pela parte 
exequente, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sob pena de o montante da condenação ser acrescido de multa no percentual de 
10% (dez por cento) e honorários advocatícios arbitrados em igual patamar (10%), com a consequente expedição de mandado 
de penhora e avaliação (CPC, art. 513, § 2º, incisos I e II c/c art. 523, §§ 1º e 3º). Fica(m) CIENTE(S), ainda, de que decorrido o 
prazo acima indicado, sem o pagamento do débito, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentar impugnação, 
independentemente de penhora ou nova intimação, sob pena de preclusão e demais consequências legais. Valor do débito: 
R$12.185,40 FICA(M) ADVERTIDO(S) o(s) requerido (s) de que lhe(s) será nomeado curador em caso da ausência de sua 
manifestação. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Palmas, Estado do Tocantins, 19 de junho de 2018 Eu, Karla 
Francischini, Escrivã Judicial da 3ª Vara Cível, o fiz digitar e subscrevo. LUÍS OTÁVIO DE QUEIROZ FRAZ Juiz de Direito - em 
substituição automática Parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS  
O Doutor LUÍS OTÁVIO DE QUEIROZ FRAZ, Meritíssimo Juiz de Direito em substituição na 3ª Vara Cível, no uso de suas 
atribuições legais e na forma da Lei, etc FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que  
por este Juízo e 3ª Vara Cível tramitam a Ação deEmbargos de Terceiro nº 5002070-58.2008.827.2729 proposta por NASINHA 
GERALDINA DA SILVA TAVARES em desfavor de AZENATE EULÁLIA SOUZA e RAIMUNDO NONATO SOUSA. FICA CITADA 
a parte AZENATE EULÁLIA SOUZA - CPF: 99079178187 e RAIMUNDO NONATO SOUSA - CPF: 91365449149, ambos 
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atualmente em lugar incerto ou não sabido, para que tomem conhecimento da presente ação e, querendo, apresentem defesa no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sob pena de se presumirem aceitos como verdadeiros os fatos alegados pela parte autora na 
inicial. Para que não possam alegar ignorância, expediu-se o presente edital com o prazo de 30 (trinta) dias, que será afixado no 
placard do Fórum local, bem como será publicado no Diário da Justiça. FICAM ADVERTIDOS os requeridos de que lhes será 
nomeado curador em caso de revelia. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Palmas, Estado do Tocantins, aos 18 de 
junho de 2018. Eu, Karla Francischini, Escrivã Judicial da 3ª Vara Cível, o fiz digitar e subscrevo. LUÍS OTÁVIO DE QUEIROZ 
FRAZ Juiz de Direito - Em substituição automática Parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 
 

4ª vara cível 

Intimações às partes 
INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
AUTOS Nº: 0004776-89.2014.827.2729 – Execução de Título Extrajudicial  
REQUERENTE: BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - CNPJ 01.149.953/0001-89 
ADVOGADA: CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES – OAB/TO 4258A 
REQUERIDA: PATTLY MIRANDA ROCHA – CPF 983.435.051-15 
Sentença: Fica a parte REQUERIDA intimada do dispositivo do ato da sentença inserida no evento 76. ”(...) Isto posto, 
homologo por sentença o acordo do anunciado no evento 75 e julgo o processo na forma do artigo 487, III, alínea b do CPC. 
Com o trânsito em julgado arquive com as baixas devidas. Revogo a liminar do evento 3 . Sem custas finais uma vez que o 
acordo ocorreu antes da sentença  Publique. Registre e intime.  Palmas, 18 de maio de 2018 EDIMAR DE PAULA Juiz de 
Direito.” 
 
INTIMAÇÃO  
AUTOS Nº: 0013367-40.2014.827.2729 – Execução de Título Extrajudicial  
REQUERENTE: DELVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA - CNPJ 11.239.075/0001-46 
ADVOGADO: PABLO ARAUJO MACEDO – OAB/TO 5849 
REQUERIDO: LEUZANIO NEVES ROCHA – CPF 009.572.171-10 
Despacho: Fica a parte REQUERIDA intimada do despacho e extratos inseridos no evento 51. ”(...) Segue busca no 
BACENJUD. Assim, manifestem-se as partes, no prazo comum de 05 (cinco) dias, acerca da penhora realizada. O executado 
deverá ser intimado pessoalmente, pelas vias necessárias. Intime-se e cumpra-se. EDIMAR DE PAULA Juiz de Direito.” 
 
INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
AUTOS Nº: 0013687-51.2018.827.2729 – Monitória  
REQUERENTE: FAUSTER BALESTRA – CPF 095.045.402-87 
ADVOGADO: JHEAN CARLOS FELIX DE SOUSA – OAB/TO 6471 
REQUERIDOS: ERISVANIA OLIVEIRA BARROS – CPF 041.678.021-04 e PEDRO GOMES DA SILVA – CPF 082.526.881-87 
Sentença: Ficam as partes REQUERIDAS intimadas do dispositivo do ato da sentença inserida no evento 17. ”(...) Isto 
posto, homologo por sentença o acordo anunciado no evento 15 e julgo o processo na forma do artigo 487, III, b do CPC. 
Aguarde o termo final do acordo 28/08/2018 passado o prazo de cinco dias arquive observando o recolhimento de custas finais. 
Publique. Registre e intime. Palmas, 18 de maio de 2018. EDIMAR DE PAULA Juiz de Direito.” 
 
INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
AUTOS Nº: 0016859-69.2016.827.2729 - Execução de Título Extrajudicial  
REQUERENTE: PINHEIRO & CÂMARA - ADVOGADOS ASSOCIADOS SS - CNPJ 08.587.268/0001-83 
ADVOGADO: MAURILIO PINHEIRO CÂMARA FILHO – OAB/TO 3420 
REQUERIDOS: EVERALDO MARQUES ROCHA – CPF 431.526.003-72 e EMANOEL DE RIBAMAR MARQUES ROCHA – CPF 
280.144.483-91 
Sentença: Fica a parte REQUERIDA intimada do dispositivo do ato da sentença inserida no evento 34. ”(...) Isto posto, 
homologo por sentença o acordo do evento 32 e determino a suspensão do processo até o termo final. Passado o prazo da 
última parcela sem manifestação presume-se o cumprimento do acordado, com isso arquive com as baixas devidas. Sem custas 
finais. Publique. Registre e intime, 19 de setembro de 2017 EDIMAR DE PAULA Juiz de Direito.” 
 
INTIMAÇÃO  
AUTOS Nº: 0019113-49.2015.827.2729 – Reintegração/ Manutenção de Posse  
REQUERENTES: MARIA TERESINHA DE SÁ COSTA – CPF 695.071.041-00 e DURVAL LÚCIO DA COSTA – CPF 
037.137.331-04 
ADVOGADO: ALEX CRISTIANO GOMES – OAB/PA 12871B 
REQUERIDOS: AGNNA CANDIDA DE OLIEIRA, JOSÉ CARLOS TEIXEIRA FILHO – CPF 380.193.964-20, CLAUDIA MARIA 
LOPES CARNEIRO TEIXEIRA e RICARDO ELY VILARINHO – CPF 491.523.001-53 
Despacho: Ficam as partes REQUERENTES intimadas do despacho inserido no evento 15. ”(...) Intime a parte autora 
pessoalmente e via advogado via AR e Diário da Justiça a dar prosseguimento ao feito em cinco dias pena de extinção e 
arquivamento. EDIMAR DE PAULA Juiz de Direito.” 
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INTIMAÇÃO  
AUTOS Nº: 0022118-11.2017.827.2729 - Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária 
REQUERENTE: BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA – CNPJ 52.568.821/0001-22 
ADVOGADO: NELSON PASCHOALOTTO – OAB/TO 4866A 
REQUERIDO: WANDER JULLIO BORGES – CPF 012.326.031-04 
Decisão: Fica a parte REQUERIDA intimada da decisão inserida no evento 30. ”(...) Evento 28: defiro, muito embora o feito já 
tenha sido sentenciado, transitado em julgado e arquivado (eventos 12, 19 e 20). Assim, HOMOLOGO o ACORDO do evento 28, 
para que produza seus jurídicos e legais efeitos. As partes renunciaram ao prazo recursal. Desta forma, após a intimação das 
partes acerca do presente decisun, retornem os autos ao arquivo. ZACARIAS LEONARDO Juiz de Direito.” 
 
INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
AUTOS Nº: 0024785-38.2015.827.2729 – Cumprimento de Sentença 
REQUERENTE: VALADARES COMERCIAL LTDA - CNPJ 33.572.793/0001-72 
ADVOGADOS: VIVIANE DE BRITO VALADARES TO5263 e RODRIGO SPERCHI WAHBE TO6329 
REQUERIDO: CLOVIS MARCOS OLIVEIRA ARAUJO – CPF 008.293.551-38 
Sentença: Fica a parte REQUERIDA intimada do dispositivo do ato da sentença inserida no evento 48. ”(...) Ante o 
exposto, nos termos do art. 924, III do NCPC, JULGO EXTINTA a presente execução. CONDENO o executado ao pagamento 
das custas, despesas processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais). EXPEÇA-SE 
alvará em favor do EXEQUENTE para levantamento da penhora, a título de pagamento integral do débito (NCPC, art. 904, I), 
LAVRANDO-SE o termo de quitação (NCPC, art. 906). Com o trânsito em julgado, REMETAM-SE os autos à contadoria para 
apuração das custas finais e/ou taxa judiciária (caso existente). Após, INTIME-SE o devedor através de seu advogado, 
pessoalmente ou por edital (conforme o caso), para recolhimento no prazo de 15 (quinze) dias úteis. ADVIRTA-SE a parte 
devedora que no caso de não pagamento sujeitar-se-á a protesto no tabelionato competente, comunicação à Secretaria da 
Fazenda para inscrição na dívida ativa e ajuizamento de Execução Fiscal. Decorrido o prazo sem pagamento, EXPEÇA-SE 
certidão de dívida judicial, acompanhada de cópia da sentença e REMETA-SE ao Cartório de Protesto competente, à Diretoria 
Financeira do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e a Secretaria da Fazenda, tudo conforme o disposto no § 5º do art. 63, 
da Lei 1.288, de 28 de dezembro de 2001, Resolução nº 05/2013 e Provimento nº 006/2014 do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado do Tocantins. Promovidos os atos acima, DAR BAIXA NO SISTEMA. Palmas, 07 de novembro de 2017. Edimar de Paula 
Juiz de Direito.” 
 
INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
AUTOS Nº: 0036641-28.2017.827.2729 – Cumprimento de Senteça 
REQUERENTE: ANTONIO AMIRTON TEIXEIRA DE LIMA – CPF 161.360.801-25 
ADVOGADA: THAYS FERREIRA PINHEIRO – OAB/TO 2800 
REQUERIDOS: WELTON INÁCIO FERREIRA – CPF 598.605.881-04 e GILBERTO ARAUJO CORREIA – CPF 332.655.261-00 
Sentença: Fica a parte REQUERIDA intimada do dispositivo do ato da sentença inserida no evento 32. ”(...) Cuida-se de 
Ação em fase de cumprimento de sentença. O processo tramitou regularmente até a notícia de quitação integral do débito 
exeqüendo. É o breve relato. Tendo em vista o cumprimento integral da condenação, nos termos do artigo 924, inciso II do 
Código de Processo Civil, julgo extinta a presente execução. Após as formalidades legais, arquivem-se os autos. Cumpra-se.” 
 
INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
AUTOS Nº: 5000201-12.1998.827.2729 – Reintegração/ Manutenção de Posse 
REQUERENTE: SOCIEDADE DE FOMENTO COMERCIAL TRADECASH LTDA – CNPJ 00.191.264/0001-70 
ADVOGADA: JOYCE ANTÕNIA LEANDRO FERREIRA – OAB/GO 15.195 
REQUERIDOS: SEBASTIÃO JOSÉ DE SOUSA NETO – CPF 624.319.193-15 
Sentença: Fica a parte REQUERENTE intimada do dispositivo do ato da sentença inserida no evento 11. ”(...) Face ao 
exposto, ex officio, reconheço e declaro a prescrição da obrigação cristalizada no documento encartado no evento 1, anexo 
Petinic2, fls.07/09, na forma do artigo 206, § 5º, inciso I, do Código Civil em vigor. Em conseqüência, nos moldes do artigo 487, 
inciso II do Código de Processo Civil, julgo extinto o processo com resolução do mérito. Revogo a liminar deferida no evento 1, 
anexo petinic2, fls. 31/34. Oficie-se ao DETRAN-MA, em razão do expediente de fls. 26 do anexo Pet 3, do evento 1. Não há que 
se falar em sucumbência em razão da não triangularização da relação processual. Eventuais custas e despesas remanescentes 
ficam a cargo da requerente. Após o trânsito em julgado, adote a escrivania as providencias pertinentes à confecção de cálculos 
e cobrança, remetendo os autos ao setor competente, se for o caso. P.R.I. Palmas, 15 de junho de 2018. Zacarias Leonardo Juiz 
de Direito.” 
 
INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
AUTOS Nº: 5001862-11.2007.827.2729 - Execução de Título Extrajudicial 
REQUERENTE: CERÂMICA REUNIDAS INDUSTRIA E COMÉRCIO DE TIJOLOS E LAJOTAS - CNPJ 01.637.548/0001-00 
ADVOGADOS: JORGE AUGUSTO MAGALHÃES ROCHA – OAB/TO 4454 e CÉLIO HENRIQUE MAGALHAES ROCHA – OAB/ 
TO 3115B 
REQUERIDA: GTEC - ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA CNPJ 05.502.200/0001-66  
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Sentença: Fica a parte REQUERIDA intimada do dispositivo do ato da sentença inserida no evento 21. ”(...) Assim, deixo 
de acolher a manifestação e determino o prosseguimento da execução nos seus ulteriores termos. No tocante a procura de bens, 
várias foram as diligências, inclusive com buscas no BACENJUD sem qualquer sucesso. Assim, nos ternos do artigo 921, III 
combinado com § 1º do mesmo artigo, todos do CPC, remeta os autos ao aquivo até que seja indicado bens penhoráveis pelo 
credor. Intime. EDIMAR DE PAULA JUIZ DE DIREITO.” 
 
INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
AUTOS Nº: 5002591-03.2008.827.2729 - Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária 
REQUERENTE: BANCO BMG S/A - CARTÕES - CNPJ 01. 61.186.680/0001-74 
ADVOGADO: SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS – OAB/MG 44698 
REQUERIDA: LUIZ DO BONFIM VIERA BARBOSA – CNPJ 014.878.361-98  
Sentença: Fica a parte REQUERIDA intimada do dispositivo do ato da sentença inserida no evento 47. ”(...) Diante do 
exposto, DECLARO EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 485, inciso III, do Novo Código de 
Processo Civil, cumprido, de outra banda, o mandamento insculpido no § 1º do art. 485 do NCPC, determinando o arquivamento 
dos autos, com baixa na distribuição. Custas pela autora, caso existentes. Sem honorários. Revogo a liminar concedida no 
evento 1, anexo DEC3.  Transitada em julgado e pagas eventuais custas, ao arquivo, com as cautelas de praxe. P. R. I. Palmas-
TO, 18 de dezembro de 2017. EDIMAR DE PAULA JUIZ DE DIREITO.” 
 
INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
AUTOS Nº: 5002591-03.2008.827.2729 - Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária 
REQUERENTE: BANCO BMG S/A - CARTÕES - CNPJ 01. 61.186.680/0001-74 
ADVOGADO: SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS – OAB/MG 44698 
REQUERIDA: LUIZ DO BONFIM VIERA BARBOSA – CNPJ 014.878.361-98  
Sentença: Fica a parte REQUERIDA intimada do dispositivo do ato da sentença inserida no evento 47. ”(...) Diante do 
exposto, DECLARO EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 485, inciso III, do Novo Código de 
Processo Civil, cumprido, de outra banda, o mandamento insculpido no § 1º do art. 485 do NCPC, determinando o arquivamento 
dos autos, com baixa na distribuição. Custas pela autora, caso existentes. Sem honorários. Revogo a liminar concedida no 
evento 1, anexo DEC3.  Transitada em julgado e pagas eventuais custas, ao arquivo, com as cautelas de praxe. P. R. I. Palmas-
TO, 18 de dezembro de 2017. EDIMAR DE PAULA JUIZ DE DIREITO.” 
 
INTIMAÇÃO  
AUTOS Nº: 5013110-61.2013.827.2729 – Cumprimento de Sentença 
REQUERENTE: BANCO BRADESCO S/A - CNPJ 60.746.948/0001-12 
ADVOGADO: OSMARINO JOSÉ DE MELO – OAB/TO 779 
REQUERIDO: FABIO MOURA CAMPELO – CPF 878.991.671-91 
Despacho: Fica a parte REQUERIDA intimada da decisão e extratos inseridos no evento 44. ”(...) Tendo em vista que o 
dinheiro precede outros bens na gradação legal (art. 835 do Novo Código de Processo Civil), defiro por ora a expedição de 
ordem eletrônica ao BANCO CENTRAL para penhora de ativos financeiros titularizados pela parte executada (NCPC, art. 854) 
até o montante em execução, cujos extratos seguem anexos. Assim, ouçam-se as partes, no prazo comum de 05 cinco) dias, a 
fim de que se manifestem acerca da penhora realizada e requeiram o que entenderem de dirieto. O requerido deverá ser 
intimado pessoalmente. Intime-se e cumpra-se. EDIMAR DE PAULA Juiz de Direito.” 
 
INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
AUTOS Nº: 5013584-32.2013.827.2729 - Cumprimento de Sentença 
REQUERENTE: CAPIM DOURADO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E PARTICIPAÇÕES LTDA - CNPJ 09.086.013/0001-
08 ADVOGADOS: ALEXANDRE MIRANDA LIMA – OAB/RJ 131436 e ELADIO MIRANDA LIMA - OAB/RJ 86235 
REQUERIDOS: CANDIDO E BUCAR LTDA CNPJ 11.951.184/0001-91 e SIMONE FONTES CANDIDO BUCAR – CPF 
946.625.501-06 
Sentença: Ficam as partes REQUERIDAS intimadas do dispositivo do ato da sentença inserida no evento 72. ”(...) À vista 
do exposto, julgo o processo nos termos do artigo 485, II do CPC , determino o arquivamento dos autos, com baixa na 
distribuição.  Publique e intime. Edimar de Paula Juiz de Direito.” 
 
INTIMAÇÃO  
AUTOS Nº: 0042675-53.2016.827.2729 – Execução de Título Extrajudicial 
REQUERENTE: CONDOMÍNIO RESIDENCIAL DANIELA - CNPJ 22.696.468/0001-03 
ADVOGADO: SANDOVAL ARAUJO FONTOURA JUNIOR – OAB/TO 6129 
REQUERIDO: HAMILTON ALVES FERREIRA JÚNIOR – CPF 298.547.388-84 
Intimação: Fica a parte REQUERIDA intimada para no prazo de 15 (quinze) dias efetuar o pagamento das custas finais, 
conforme cálculos fornecidos pela contadoria no evento 30. No caso de não pagamento sujeitar-se-á a protesto no tabelionato 
competente, comunicação à Secretaria da Fazenda para inscrição na dívida ativa e ajuizamento de Execução Fiscal. Decorrido o 
prazo sem pagamento, será expedido certidão de dívida judicial, acompanhada de cópia da sentença e será remetido ao Cartório 
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de Protesto competente, à Diretoria Financeira do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e a Secretaria da Fazenda, tudo 
conforme o disposto no § 5º do art. 63, da Lei 1.288, de 28 de dezembro de 2001, Resolução nº 05/2013 e Provimento nº 
006/2014 do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
 
INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
AUTOS Nº: 5014210-51.2013.827.2729 – Cobrança de Cédula de Crédito Industrial 
REQUERENTE: ITABUNA TEXTIL S.A - CNPJ 01.933.349/0001-49 
ADVOGADO: LEANDRO MARCANTONIO - OAB/SP 180586 
REQUERIDO: FANTASY MODA ÍNTIMA LTDA – CNPJ 10.903.959/0001-90 
Sentença: Fica a parte REQUERIDA intimada do dispositivo do ato da sentença inserida no evento 94. ”(...) Face ao 
exposto, julgo procedente a presente ação de cobrança, condenando os requeridos a pagarem ao requerente o valor de 
R$9.710,42 (nove mil setecentos e dez reais e quarenta centavos), corrigidos a partir do vencimento dos tí tulos, com juros de 
mora 1% (um por cento) a partir da citação. Condeno a requerida ao pagamento das custas processuais e honorários 
advocatícios ora arbitrados em 20% (vinte) por cento sobre o valor da condenação, observado o critério preconizado no artigo 85, 
§ 2º, do Código de Processo Civil. No mais persiste a sentença na forma lançada. Intime. Edimar de Paula Juiz de Direito.”  
 
INTIMAÇÃO  
AUTOS Nº: 5022181-24.2012.827.2729 – Consignação em Pagamento 
REQUERENTE: KELLY CRISTINA DA SILVA REIS – CPF 800.592.011-34 
ADVOGADO: HILTON PEIXOTO TEIXEIRA FILHO – OAB/TO 4568 
REQUERIDO: BANCO ITAUCARD S.A – CNPJ 17.192.451/0001-70 
Despacho: Fica a parte REQUERIDA intimada da decisão do evento 44. ”(...) Expeça-se alvará judicial para levantamento do 
valor depositado, com a observância do que dispõem as portarias 642 e 643 do TJTO de 03.04.2018. Ressalta-se que a 
expedição do alvará somente ocorrerá após o transcurso dos prazos previstos no Provimento n. 68, de 03.05.2018, da 
Corregedoria do CNJ. (eventos 15 e 42). Após, retornem os autos ao arquivo. Sem custas. Zacarias Leonardo. Juiz de Direito.” 
 
INTIMAÇÃO  
AUTOS Nº: 5022366-62.2012.827.2729 – Execução de Título Extrajudicial  
REQUERENTE: BANCO BRADESCO S/A - CNPJ 60.746.948/0001-12 
ADVOGADO: OSMARINO JOSÉ DE MELO – OAB/TO 779 
REQUERIDOS: RICARDO MATOS RODRIGUES – CPF 959.651.731-72, MARIA CELIA MATOS RODRIGUES – CPF 
124.430.501-49  e MARIA CELIA MATOS RODRIGUES – CNPJ 02.934.768/0001-68 
Decisão: Ficam as partes REQUERIDAS intimadas da decisão e extratos inseridos no evento 100. ”(...) Defiro a expedição 
de ordem eletrônica ao BANCO CENTRAL para penhora de ativos financeiros titularizados pela parte executada (NCPC, art. 854) 
até o montante em execução, cujos extratos seguem anexos. Sem prejuízo, em buscas no sistema RENAJUD, localizei um 
veiculo em nome do executado RICARDO MATOS RODRIGEUS, todavia, já consta restrição em seus apontamentos. Assim, 
acerca da penhora realizada, manifestem-se as partes, no prazo comum de 05 (cinco) dias. EDIMAR DE PAULA Juiz de Direito.” 
 
INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
AUTOS Nº: 5036661-70.2013.827.2729 – Execução de Título Extrajudicial 
REQUERENTE: BANCO BRADESCO S/A - CNPJ 60.746.948/0001-12 
ADVOGADO: OSMARINO JOSÉ DE MELO – OAB/TO 779 
REQUERIDOS: MAYARA O. F. ALBUQUERQUE – CPF 045.550.631-04 e ARAUJO E ALBUQUERQUE LTDA - ME (STAR 
PUBLICIDADE E MARKETING) CNPJ 01.613.621/0001-03  
Sentença: Fica a parte REQUERIDA intimada do dispositivo do ato da sentença inserida no evento 94. ”(...) ANTE O 
EXPOSTO, homologo, por sentença, o acordo disponibilizado no evento 67, para que produza seus jurídicos e legais efeitos e 
extingo o processo com julgamento de mérito nos termos do art. 487, inciso III, alínea b, do Novo Código de Processo Civil. 
Procedi através dos sistemas eletrônicos BACENJUD e RENAJUD e procedi o desbloqueio das restrições operadas. Sem custas, 
conforme artigo 90, § 3º, do Novo Código de Processo Civil. P.R.I. Zacarias Leonardo Juiz de Direito.” 
 
INTIMAÇÃO  
AUTOS Nº: 2006.0000.7328-8 – Ação de Cobrança 
REQUERENTE: BANCO DO BRASIL – CNPJ 00.000.000/3952-77 
ADVOGADO: SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS – OAB/TO 6.515-A 
REQUERIDO: AMANDO ALMEIDA LEÃO NETO – CPF 475.637.375-53 
Despacho: Fica a parte REQUERENTE intimada do despacho de fls. n° 155. ” (...) Desarquive na forma requerida, prazo de 
05 (cinco) dias. Promovida a obtenção das cópias, retorne ao arquivo. Intime-se. Palmas-TO, 07 de junho de 2018. Zacarias 
Leonardo. Juiz de Direito.” 
 
INTIMAÇÃO  
AUTOS Nº: 2010.0011.9095-2 – Exibição de Documentos 
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REQUERENTE: ANTONIO ROMAO FERREIRA – CPF 007.699.788-00 
REQUERIDO: BANCO FINASA S.A – CNPJ 57.561.615/0001-04 
ADVOGADA: DEILAINE NASCIMENTO DE OLIVEIRA – OAB/GO 42793 
Despacho: Fica a parte REQUERIDA intimada do despacho de fls. n° 60. ” (...) Desarquive na forma requerida, prazo de 05 
(cinco) dias. Após, retorne ao arquivo. Intime-se. Palmas-TO, 07 de junho de 2018. Zacarias Leonardo. Juiz de Direito.” 
 
INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
AUTOS Nº: 0002940-42.2018.827.2729 - Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária 
REQUERENTE: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A - CNPJ 07.207.996/0001-50 
ADVOGADA: MARINOLIA DIAS DOS REIS – OAB/TO 1597 
REQUERIDO: DANIEL FIUZA SILVA – CPF 051.351.396-56 
Sentença: Fica a parte REQUERIDA intimada do dispositivo do ato da sentença inserida no evento 14. ”(...) Ante o exposto, 
homologo a desistência requerida e EXTINGO O PRESENTE PROCESSO sem resolução do mérito (NCPC, art. 485, VIII, c/c 
artigos 775 e 200, parágrafo único). Custas pelo desistente. Sem honorários. Transitada em julgado e pagas eventuais custas, ao 
arquivo, com as cautelas de praxe.  P.R.I. Palmas, 07 de maio de 2018  ZACARIAS LEONARDO  Juiz de Direito.” 
 

PORTO NACIONAL 
Central de execuções ficais 

Editais de intimações com prazo de 30 dias 
Autos: 5003387-91.2013.827.2737  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-TO 
Adv.: OTACILIO RIBEIRO SOUSA NETO- PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
Executado: RIVELINO ALMEIDA DE AZEVEDO 
Sentença: “[...]ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita a obrigação pelo pagamento, HOMOLOGO O PEDIDO DE EXTINÇÃO 
FORMULADO PELA EXEQUENTE, com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925 do Código de Processo Civil, o que faço para 
julgar extinta a obrigação referente à(s) CDA(s) que acompanha(m) a presente inicial. Havendo constrição judicial de bens ou 
valores, providenciem-se as liberações necessárias, observando-se no caso de penhora via BACENJUD que o(s) respectivo(s) 
alvará(s) deverá(ão) ser expedido(s) conforme requerido pela Exequente, e, no caso de ausência de requerimento da Fazenda 
Pública, deverá ser expedido em favor da parte executada. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI 
determinando o seu cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos 
pela parte interessada. Ante o princípio da causalidade e considerando que o executado deu causa ao ajuizamento da ação, 
condeno-o ao pagamento das custas processuais, inclusive finais, salvo o eventual deferimento dos benefícios da justiça gratuita, 
além dos honorários advocatícios já fixados. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis, certifique-se o trânsito 
em julgado, procedam-se as baixas necessárias, adotem-se as providências com relação às custas finais e arquivem-se os 
autos. Sentença válida se inserida na data da assinatura eletrônica. Intime-se e cumpra-se. Porto Nacional-TO, data certificada 
pelo sistema. Valdemir Braga de Aquino Mendonça Juiz de Direito substituto.” 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE: 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito Substituto da Central de Execuções 
Fiscais da Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei... Determina a INTIMAÇÃO do executado: AGENOR LUCIO 
FERREIRA FILHO- CPF/CNPJ Nº 217.946.181-04, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome ciência da 
penhora realizada via Sistema BACENJUD, recaída sobre valores em conta de sua titularidade, cuja importância é  de R$ 534,37. 
Nos autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL - Autos: 5001979-02.2012.827.2737 que tem como parte Exequente MUNICÍPIO 
DE PORTO NACIONAL, bem como para, caso queira, opor embargos no prazo de 30 (trinta) dias. E para que chegue ao 
conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei (Art. 
8º, IV da Lei 6.830/80). Eu, Juliana Maia Bezerra, que digitei. Porto Nacional-TO, 27 de junho de 2018.  Zakio de Cerqueira e 
Silva Técnico Judiciário 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE: 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito Substituto da Central de Execuções 
Fiscais da Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei... Determina a INTIMAÇÃO do executado: NILZA DE AZEVEDO 
CHAVES - CPF/CNPJ Nº 025.999.088-41, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome ciência da penhora 
realizada via Sistema BACENJUD, recaída sobre valores em conta de sua titularidade, cuja importância é de R$ 939,36. Nos 
autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL - Autos: 5003581-91.2013.827.2737 que tem como parte Exequente MUNICÍPIO DE 
PORTO NACIONAL, bem como para, caso queira, opor embargos no prazo de 30 (trinta) dias. E para que chegue ao 
conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei (Art. 
8º, IV da Lei 6.830/80). Eu, Juliana Maia Bezerra, que digitei. Porto Nacional-TO, 27 de junho de 2018.  Zakio de Cerqueira e 
Silva Técnico Judiciário 
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Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE: 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito Substituto da Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei...Determina a CITAÇÃO do executado: AMD INFORMATICA LTDA CPF/ CNPJ 
Nº 00.595.973/0002-00 e seus sócios TALITHA ACCIOLI JUBE CARNEIRO CPF/CNPJ Nº 892.361.901-97 e ADELSON 
ALVES DE OLIVEIRA CPF/CNPJ Nº 229.486.436-00- CPF/CNPJ Nº , por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para 
que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL - Autos Eletrônico – E-Proc nº 5000259-
73.2007.827.2737, que lhe move ESTADO DO TOCANTINS, bem como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida 
indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nºs A-4536, cujo valor até a data do ajuizamento  do referido feito executivo é de 
R$ 55.950,27(cinquenta e cinco mil, novecentos e cinquenta reais e vinte e sete centavos) , que deverá ser acrescido dos 
juros, multa de mora e encargos ou, garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo em 
estabelecimento oficial de crédito que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora,  
ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. E para que chegue ao conhecimento de todos e 
ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei (Art. 8º, IV da Lei 6.830/80). Eu, 
Juliana Maia Bezerra, que digitei e assino por determinação judicial. Porto Nacional-TO, 20 de junho de 2018. Zakio de Cerqueira 
e Silva Técnico Judiciário. 
 

Às partes e aos advogados 
Autos: 0008997-23.2016.827.2737  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-TO 
Adv.: OTACILIO RIBEIRO SOUSA NETO- PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
Executado: EUVALDO NASCIMENTO ALVES 
Sentença: “[...] ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita a obrigação pelo pagamento, HOMOLOGO O PEDIDO DE EXTINÇÃO 
FORMULADO PELA EXEQUENTE, com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925 do Código de Processo Civil, o que faço para 
julgar extinta a obrigação referente à(s) CDA(s) que acompanha(m) a presente inicial. Havendo constrição judicial de bens ou 
valores, providenciem-se as liberações necessárias, observando-se no caso de penhora via BACENJUD que o(s) respectivo(s) 
alvará(s) deverá(ão) ser expedido(s) conforme requerido pela Exequente, e, no caso de ausência de requerimento da Fazenda 
Pública, deverá ser expedido em favor da parte executada. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI 
determinando o seu cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos 
pela parte interessada. Ante o princípio da causalidade e considerando que o executado deu causa ao ajuizamento da ação, 
condeno-o ao pagamento das custas processuais, inclusive finais, salvo o eventual deferimento dos benefícios da justiça gratuita, 
além dos honorários advocatícios já fixados. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis, certifique-se o trânsito 
em julgado, procedam-se as baixas necessárias, adotem-se as providências com relação às custas finais e arquivem-se os 
autos. Sentença válida se inserida na data da assinatura eletrônica. Intime-se e cumpra-se. Porto Nacional-TO, data certificada 
pelo sistema. Valdemir Braga de Aquino Mendonça Juiz de Direito substituto.” 
 
Autos: 5002609-58.2012.827.2737  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-TO 
Adv.: OTACILIO RIBEIRO SOUSA NETO- PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
Executado: FRANCIANNE SOUZA MUNIZ 
Sentença: “[...]ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita a obrigação pelo pagamento, HOMOLOGO O PEDIDO DE EXTINÇÃO 
FORMULADO PELA EXEQUENTE, com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925 do Código de Processo Civil, o que faço para 
julgar extinta a obrigação referente à(s) CDA(s) que acompanha(m) a presente inicial. Havendo constrição judicial de bens ou 
valores, providenciem-se as liberações necessárias, observando-se no caso de penhora via BACENJUD que o(s) respectivo(s) 
alvará(s) deverá(ão) ser expedido(s) conforme requerido pela Exequente, e, no caso de ausência de requerimento da Fazenda 
Pública, deverá ser expedido em favor da parte executada. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI 
determinando o seu cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos 
pela parte interessada. Ante o princípio da causalidade e considerando que o executado deu causa ao ajuizamento da ação, 
condeno-o ao pagamento das custas processuais, inclusive finais, salvo o eventual deferimento dos benefícios da justiça gratuita, 
além dos honorários advocatícios já fixados. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis, certifique-se o trânsito 
em julgado, procedam-se as baixas necessárias, adotem-se as providências com relação às custas finais e arquivem-se os 
autos. Sentença válida se inserida na data da assinatura eletrônica. Intime-se e cumpra-se. Porto Nacional-TO, data certificada 
pelo sistema. Valdemir Braga de Aquino Mendonça Juiz de Direito substituto.” 
 
Autos: 5004955-45.2013.827.2737  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-TO 
Adv.: OTACILIO RIBEIRO SOUSA NETO- PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
Executado: SHIRLENE DIAS DE CARVALHO 
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Sentença: “[...]ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita a obrigação pelo pagamento, HOMOLOGO O PEDIDO DE EXTINÇÃO 
FORMULADO PELA EXEQUENTE , com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925 do Código de Processo Civil, o que faço para 
julgar extinta a obrigação referente à(s) CDA(s) que acompanha(m) a presente inicial. Havendo constrição judicial de bens ou 
valores, providenciem-se as liberações necessárias, observando-se no caso de penhora via BACENJUD que o(s) respectivo(s) 
alvará(s) deverá(ão) ser expedido(s) conforme requerido pela Exequente, e, no caso de ausência de requerimento da Fazenda 
Pública, deverá ser expedido em favor da parte executada. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI 
determinando o seu cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos 
pela parte interessada. Ante o princípio da causalidade e considerando que o executado deu causa ao ajuizamento da ação, 
condeno-o ao pagamento das custas processuais, inclusive finais, salvo o eventual deferimento dos benefícios da justiça gratuita, 
além dos honorários advocatícios já fixados. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis, certifique-se o trânsito 
em julgado, procedam-se as baixas necessárias, adotem-se as providências com relação às custas finais e arquivem-se os 
autos. Sentença válida se inserida na data da assinatura eletrônica. Intime-se e cumpra-se. Porto Nacional-TO, data certificada 
pelo sistema..” 
 
Autos: 5002271-84.2012.827.2737  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-TO 
Adv.: OTACILIO RIBEIRO SOUSA NETO- PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
Executado:  IMOBILIARIA BEIRA RIO LTDA 
Sentença: “[...] ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita a obrigação pelo pagamento, HOMOLOGO O PEDIDO DE EXTINÇÃO 
FORMULADO PELA EXEQUENTE, com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925 do Código de Processo Civil, o que faço para 
julgar extinta a obrigação referente à(s) CDA(s) que acompanha(m) a presente inicial. Havendo constrição judicial de bens ou 
valores, providenciem-se as liberações necessárias, observando-se no caso de penhora via BACENJUD que o(s) respectivo(s) 
alvará(s) deverá(ão) ser expedido(s) conforme requerido pela Exequente, e, no caso de ausência de requerimento da Fazenda 
Pública, deverá ser expedido em favor da parte executada. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI 
determinando o seu cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos 
pela parte interessada. Ante o princípio da causalidade e considerando que o executado deu causa ao ajuizamento da ação , 
condeno-o ao pagamento das custas processuais, inclusive finais, salvo o eventual deferimento dos benefícios da justiça gratuita, 
além dos honorários advocatícios já fixados. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis, certifique-se o trânsito 
em julgado, procedam-se as baixas necessárias, adotem-se as providências com relação às custas finais e arquivem-se os 
autos. Sentença válida se inserida na data da assinatura eletrônica. Intime-se e cumpra-se. Porto Nacional-TO, data certificada 
pelo sistema. Valdemir Braga de Aquino Mendonça Juiz de Direito substituto” 
 
Autos: 0008878-96.2015.827.2737 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-TO 
Adv.: OTACILIO RIBEIRO SOUSA NETO- PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
Executado: IDERVAL JOAO DA SILVA 
Sentença: “[...]ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita a obrigação pelo pagamento, HOMOLOGO O PEDIDO DE EXTINÇÃO 
FORMULADO PELA EXEQUENTE, com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925 do Código de Processo Civil, o que faço para 
julgar extinta a obrigação referente à(s) CDA(s) que acompanha(m) a presente inicial. Havendo constrição judicial de bens ou 
valores, providenciem-se as liberações necessárias, observando-se no caso de penhora via BACENJUD que o(s) respectivo(s) 
alvará(s) deverá(ão) ser expedido(s) conforme requerido pela Exequente, e, no caso de ausência de requerimento da Fazenda 
Pública, deverá ser expedido em favor da parte executada. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI 
determinando o seu cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos 
pela parte interessada. Ante o princípio da causalidade e considerando que o executado deu causa ao ajuizamento da ação, 
condeno-o ao pagamento das custas processuais, inclusive finais, salvo o eventual deferimento dos benefícios da justiça gratuita, 
além dos honorários advocatícios já fixados. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis, certifique-se o trânsito 
em julgado, procedam-se as baixas necessárias, adotem-se as providências com relação às custas finais e arquivem-se os 
autos. Sentença válida se inserida na data da assinatura eletrônica. Intime-se e cumpra-se. Porto Nacional-TO, data certificada 
pelo sistema. Valdemir Braga de Aquino Mendonça Juiz de Direito substituto” 
 

PUBLICAÇÕES PARTICULARES 
GURUPI 

1ª Vara Cível 
  
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS 
CITANDO: R. A. DO PRADO EIRELI LTDA -ME, na pessoa de seu Representante Legal RAFAEL ALVES  DO  PRADO , 
ambos encontrando-se  em  local  incerto  e  não sabido . OBJETIVO : Citação dos requeridos do inteiro teor  dos Autos nº 
0003059-29.2015.827.2722, Ação de Execução de Título Extrajudicial, que BANCO DA AMAZÔNIA S/A move em desfavor 
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dos mesmo, do inteiro conteúdo do despacho e da petição inicial, constante dos presentes autos, bem como para PAGAR o 
débito no  prazo de 03 (três) dias, ou em 15 (quinze) dias embargar, cujos prazos contam da juntada do aviso de recebimento, 
da presente carta de citação, sendo que caso não seja efetuado o pagamento, será  procedida a  PENHORA e AVALIAÇÃO de 
bens indicados pelo exequente que satisfação o débito principal e cominações legais, mediante auto.Todas as intimações se 
farão na pessoa do advogado constituído do executado, caso possua. Sendo todos os atos praticados nos termos  previsto em 
lei. Valor da causa de R$ 640.105.71, OBJETO: Ação de Execução de Título Extrajudicial. VALOR DA CAUSA de 
R$640105.71. E, para que ninguém possa alegar ignorância, o MM. Juiz de Direito mandou expedir este edital que será 
publicado na forma da lei. Gurupi -TO, 29 de maio de 2018. Eu, THAYS CRISTINA RODRIGUES TELES, o digitei e confirmo a 
autencidade da ordem judicial que determina a presente citação proferida pelo MM Juiz de Direito subscritor. 

Juízo da 1ª Vara Cível de Gurupi  ADRIANO MORELLI Juiz de Direito 
 

SEÇÃO ADMINISTRATIVA 

PRESIDÊNCIA 
Editais 

Edital Nº 184, de 28 de junho de 2018 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e em 
cumprimento ao § 1º do artigo 1º da Resolução CNJ nº 238/2016, torna público os nomes dos servidores e médicos dos NatJus: 
EQUIPE MULTIDISCIPLINAR DOS TRÊS (3) NATJUS DO ESTADO DO TOCANTINS: 
Coordenadora Geral: Milene de Carvalho Henrique. 
1. NatJus Estadual – localizado na Corregedoria Geral de Justiça: 
a) Coordenadora da área de Medicamentos: Elizângela Braga Andrade; 
b) Coordenadora da área de Procedimentos: Sinara Mayena B. Cabral Silingowschi; 
c) Médicos: I- Alex Barros da Silva; 
                    II- Balduíno Frota Andrade; 
                    III- Jane Augusto Guimarães Gonçalves; 
d) Enfermeiro: I- Acácio Oliveira dos Santos; 
                        II- Ana Carolina R. de Souza Javaé; 
                        III- Lina Mara Bernardes Nascimento; 
                        IV- Marina Schaedler Ponce; 
e) Farmacêuticos: I- Ana Carolina F. Coelho; 
                             II- Rafaella da Silva Maracaipe; 
                             III- Ricardo Patrick Soares Nunes; 
f) Gestor Administrativo: Carlos Alexandre Cunha. 
2. NatJus Munipal de Palmas- Localizado na Secretaria Municipal de Saúde de Palmas-TO: 
a) Coordenador: Vidal Gonzalez Mateos Júnior; 
b) Médico: Múcio Guilherme Moreira de Oliveira; 
c) Enfermeiro: Alessandro Farias Pantoja; 
d) Nutricionista: Ana Alice Teixeira da Silva Maciel; 
e) Assistente Social: Sâmia Carvalho Mamede; 
f) Farmacêutica: Márcia Rejane Juwer. 
3. NatJus Munipal de Araguaína- Localizado na Secretaria Municipal de Saúde de Araguaína-TO: 
a) Coordenadora: Nóris Barbosa Cavalcante Menezes; 
b) Médico: Cícero Vilson de Melo; 
c) Enfermeira: Fabrícia modesto Simeão; 
d) Assistente Social: Cristiane Alves Guimarães Rocha; 
e) Farmacêutico: Walter Atta Rodrigues Bittencourt Júnior; 
f) Tecnóloga em RH: Rejane Amorim da Cruz Reis. 
Palmas, 28 de junho de 2018. 

Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER 
Presidente 

 

Portarias 
Portaria Nº 1360, de 28 de junho de 2018 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 18.0.000015705-4, 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica autorizada a atuação do Núcleo de Apoio às Comarcas para, em regime de mutirão, auxiliar na prática de atos 
cartorários e julgamento (sentenças, decisões e despachos) na 1ª Vara Cível da Comarca de Gurupi, no período de 28 de junho 
a 31 de julho de 2018. 
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Art. 2º Ficam designados os juízes Helder Carvalho Lisboa e Jorge Amâncio de Oliveira para, sem prejuízo de suas funções, 
auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER 
Presidente 

 
Portaria Nº 1361, de 28 de junho de 2018 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 18.0.000015745-4, 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica autorizada a atuação do Núcleo de Apoio às Comarcas para, em regime de mutirão, auxiliar na prática de atos 
cartorários e julgamento (sentenças, decisões e despachos) na 4ª Vara Cível da Comarca de Palmas, no período de 28 de junho 
a 31 de julho de 2018. 
Art. 2º Ficam designados os juízes Jean Fernandes Barbosa de Castro, José Carlos Tajra Reis Júnior, Gerson Fernandes 
Azevedo e Jossanner Nery Nogueira Luna para, sem prejuízo de suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que 
trata o art. 1º desta Portaria. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER 
Presidente 

 
Portaria Nº 1362, de 28 de junho de 2018 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
e considerando o contido no processo SEI nº 18.0.000015599-0, 
RESOLVE: 
Art. 1º São declaradas sem efeito as Portarias nºs 1350/2018-Presidência/Aspre, de 27 de junho de 2018, de designação da 
magistrada Odete Batista Dias Almeida para, sem prejuízo de suas funções, responder pelo Juizado Especial da Infância e 
Juventude da Comarca de Palmas, no período de 16 a 27/7/2018, e nº 1351/2018-Presidência/Aspre, de 27 de junho de 2018, 
que designou o magistrado Alan Ide Ribeiro da Silva para, sem prejuízo de suas funções e no período de 9/7 a 1º/8/2018, 
responder pela 3ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Palmas, e no período de 5/7 a 1º/8/2018, responder pela Vara de 
Precatórias Cíveis, Falências e Concordatas da Comarca de Palmas. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Palmas, 28 de junho de 2018. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER 
Presidente 

 
Portaria Nº 1366, de 28 de junho de 2018 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
e considerando o contido no processo SEI nº 18.0.000015599-0, 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica designado o magistrado Alan Ide Ribeiro da Silva para, sem prejuízo de suas funções e no período de 16 a 
27/7/2018, responder pelo Juizado Especial da Infância e Juventude da Comarca de Palmas, e no período de 5/7 a 1º/8/2018, 
responder pela Vara de Precatórias Cíveis, Falências e Concordatas da Comarca de Palmas. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Palmas, 28 de junho de 2018. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER 
Presidente 

 
Portaria Nº 1363, de 28 de junho de 2018 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO a realização da Copa do Mundo FIFA de 2018, no período de 14 de junho a 15 de julho de 2018, com a 
participação da seleção brasileira de futebol; 
CONSIDERANDO o histórico envolvimento nacional com o evento e que o horário de alguns jogos da seleção brasileira coincide 
com o expediente do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, 
RESOLVE: 
Art. 1º Estabelecer, em caráter excepcional, que nos dias de jogos da seleção brasileira de futebol na Copa do Mundo FIFA, o 
expediente e o atendimento ao público externo no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Tocantins será da seguinte forma: 
I - nos dias em que os jogos se realizarem pela manhã, o expediente será das 14:00 às 18:00 horas; 
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II - nos dias em que os jogos se realizarem à tarde, o expediente será das 8:00 às 13 horas; 
Art. 2º São prorrogados para o primeiro dia útil subsequente todos os prazos que, porventura, se iniciem ou se encerrem nos d ias 
em que a seleção brasileira de futebol esteja competindo, nos termos do § 1º do art. 224 do Código de Processo Civil. 
Art. 3º As medidas urgentes serão atendidas em regime de plantão. 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Palmas, 28 de junho de 2018. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER 
Presidente 

 
Portaria Nº 1364, de 28 de junho de 2018 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNJ nº 238, de 6 de setembro de 2016; 
CONSIDERANDO o contido no Processo nº 18.0.000002927-7; 
RESOLVE: 
Art. 1º Ficam designados para compor o Comitê Executivo para Monitoramento das Ações da Saúde no Estado do Tocantins - 
CEMAS-TO os seguintes membros: 
I - Milene de Carvalho Henrique, Juíza de Direito da 2ª Vara dos Feitos das Fazendas e Registros Públicos da Comarca de 
Araguaína, Coordenadora; 
II – Eduardo de Melo Gama, Juiz Federal da 5ª Vara Cível da Seção Judiciária do  Tocantins, substituto automático; 
III - Maria Roseli de Almeida Pery, Promotora de Justiça do Estado do Tocantins, Vice-Coordenadora; 
IV- Flávia Afini Bovo, Juíza titular da 4ª Vara dos Feitos das Fazendas e Registros Públicos da Comarca de Palmas; 
V- Silvana Maria Parfieuniuk, Juíza respondendo pela 2ª Vara das Fazendas e Registros Públicos da Comarca de Palmas; 
VI – Arthur Luiz de Pádua Marques, Defensor Público do Estado do Tocantins; 
VII- Viviane Medeiros de Nardi Maia, Defensora Pública Federal, titular; João Félix de Oliveira Borges, Defensor Público Federal, 
substituto; 
VIII- Leonardo Tarragô Rodrigues, procurador Chefe da União no Estado do Tocantins; 
IX- Maurício Fernando Domingues Morgueta, Procurador do Estado do Tocantins; 
X- Esther Amorim Marinho Sio, Procuradora do município de Palmas, titular; Vinícius Spíndola Campleo, Procurador do município 
de Palmas, substituto; 
XI- Pablo Vinícius Felix de Araújo, membro da Comissão da Saúde da Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional do Tocantins, 
titular; Seilane Parente Nolasco, Conselheira da Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional do Tocantins, substituta; 
XII- Alessandra Martins Polonial Adorno, Técnica Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins; 
XIII- Neirton José de Almeida, Presidente do Conselho Estadual de Saúde; 
XIV- Edneide Cardoso Pontes, representante do Conselho Estadual de Saúde – Usuários do SUS, da Liga Feminina de Combate 
ao Câncer, titular; Edilma M. Cavalcante Rodrigues, substituta; 
XV- Thaíssa Miranda Ribeiro, Gerente Jurídica do Procon  - representante dos usuários dos sistema suplementar de saúde por 
intermédio do Procon, titular; José Santana Júnior, substituto; 
XVI- Aristóteles Melo Braga, Assessor Jurídico da Unimed – representante da saúde suplementar; 
XVII- Elaine Negre Sanches, Superintendente de Administração e Logística Especializada da Secretaria Estadual de Saúde; 
XVIII- Ana Maria Kappes, Gerente de Articulação para Gestão de Programas e Projetos da Secretaria Estadual de Saúde; 
XIX- Carlos Felinto Júnior, Superintendente de Políticas de Atenção à Saúde da Secretaria Estadual de Saúde; 
XX- Ullanes Passos, Superintendente de Unidades Próprias da Secretaria Estadual de Saúde; 
XXI- Ludmila Nunes Moreira Barbosa, Diretora de Controle e Avaliação da Secretaria Estadual de Saúde; 
XXII- Celeste Moreira Barbosa, Gerente de Regulação da Secretaria Estadual de Saúde; 
XXIII- Luiza Regina Dias Noleto, Superintendente de Planejamento da Secretaria Estadual de Saúde; 
XXIV- Iatagan de Araújo Barbosa, Diretor de Atenção Especializada da Secretaria Estadual de Saúde; 
XXV- Juliana Lima Maranhão Sá, Gerente da Rede de Atendimento ao Deficiente da Secretaria Estadual de Saúde; 
XXVI- José Divino Dias, Regulação de Gerência de Eletivas da Secretaria Estadual de Saúde; 
XXVII- Rodrigo Cândido de Sousa, Gerente da Rede de Prevenção e Tratamento do Câncer da Secretaria Estadual de Saúde; 
XXVIII- Adams Cirino Gregório, Diretor de Tecnologia da Informação da Secretaria Estadual de Saúde; 
XXIX- Robson José da Silva, Gerente de Regulação do Trabalho da Secretaria Estadual de Saúde; 
XXX- Yara Maria Coelho Burlamaqui, Diretora da Assistência Farmacêutica da Secretaria Estadual de Saúde; 
XXXI- Gustavo Jaime Perpétuo Coelho, Superintendente da Assessoria Jurídica, representante da Secretaria Estadual de Saúde, 
titular; Fernanda Gutierrez Yamamoto, substituta; 
XXXII- Daniel Hiramatsu, Diretor Geral do Hospital Geral de Palmas; 
XXXIII- Renata Nogueira Duran M. Souza, Diretora Adjunta do Hospital Geral de Palmas; 
XXXIV- Whisllay Maciel Bastos, Secretário Municipal de Saúde de Palmas, titular; Marcus Senna Calumby, Subsecretário de 
Saúde do município de Palmas, substituto; 
XXXV- Franklin Moreira dos Santos, Assessor Jurídico do município de Palmas; 
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XXXVI- Jean Luís Coutinho Santos, Secretário Municipal de Saúde de Araguaína e Vice-Presidente do COSEMS, titular; Sílvio 
Marcos Lira, representante do COSEMS-TO e Secretário Municipal de Saúde de Porto Nacional, substituto; 
XXXVII- Joseane Araújo Franco, Presidente do Conselho Municipal de Saúde do Tocantins, titular; Alana Barbosa Rodrigues, 
substituta; 
XXXVIII- Jader Machado Farias, representante do Conselho Regional de Enfermagem do Tocantins – COREN-TO, titular; 
Samyra Maria Alves de Araújo, Secretária do COREN-TO, substituta; 
XXXIX- Jucymara Dantas Galvão, representante do Conselho Regional de Biomedicina 3ª Região, titular; Lázaro da Silva Dutra 
Júnior, substituto; 
XL- Ana Rita Lago dos Anjos, representante do Conselho Regional de Farmácia, titular - CRF; Márcia Germana Alves Araújo 
Lobo, representante do CRF, substituta; 
XLI- Eduardo Francisco de Assis Braga, médico representante do Conselho Regional de Medicina-TO; Jaci Silvério de Oliveira, 
substituto; 
XLII- Elizângela Braga de Andrade, Coordenadora da Área de Medicamentos do NatJus do Estado do Tocantins; 
XLIII- Sinara Mayena Barros Cabral Silingowschi, Coordenadora da Área de Procedimentos NatJus do Estado do Tocantins; 
XLIV- Vidal Gonzales Mateos Junior, Coordenador do NatJus do município de Palmas; 
XLV- Nóris Barbosa Cavalcante Menezes, Coordenadora do NatJus do município de Araguaína; 
XLVI- Severiano José Costandrade de Aguiar, Conselheiro do Tribunal de Constas do Estado do Tocantins – TCE-TO, titular; 
José Ribeiro da Conceição, Conselheiro Substituto do TCE-TO, substituto; 
XLVII- Zailon Miranda Labre Rodrigues, Procurador de Contas do TCE-TO; 
XLVIII- Raquel Medeiros Sales de Almeida, Procuradora do Ministério Público de Contas junto ao TCE-TO; 
XLIX- Remilvam Rodrigues, Chefe de Divisão de Gestão do Núcleo Estadual do Ministério da Saúde – NEMS-TO; 
L- Frederico Frederique Silvério, Chefe do Serviço de Auditoria do Ministério da Saúde do Tocantins; 
LI- Thiago Botelho Azevedo, Diretor de Vigilância Sanitária Estadual – representante da Anvisa, titular; Érika Rêgo de Morais, 
Gerente de Regulação e Licenciamento, substituta; 
LII- Nilton Vale de Cavalcante, Coordenador Geral do Núcleo de Estudo da Saúde do Tocantins, representante da Universidade 
Federal do Tocantins; 
LIII- Janice Painkow, Presidente do Sindicato dos Médicos; 
LIV- Ana Ferreira Alves Martins, superintendente do tesouro Estadual do Tocantins, na Secretaria Estadual da Fazenda. 
 Art. 2º Fica revogada a Portaria nº 3262/2014-PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 25 de setembro de 2014. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Palmas, 28 de junho de 2018. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER 
Presidente 

 
PORTARIA Nº 1367/2018, de 28 de junho de 2018 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
especialmente o disposto no art. 12, § 1º, inciso III, do Regimento Interno desta Corte, e considerando solicitação contida no 
sistema eGESP,  

RESOLVE: 
Art. 1º Ficam alteradas as férias do magistrado Ricardo Ferreira Leite, relativas ao exercício de 2018 e concedidas para 

ocorrer entre 20/11 a 19/12/2018 para usufruto de 20/11 a 19/12/2019.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador EURIPEDES LAMOUNIER 
Presidente 

 

Resoluções 
Resolução Nº 107, de 21 de junho de 2018 
Fixa a competência para a instituição e oferecimento de cursos oficiais de formação de mediadores judiciais, no âmbito do Poder 
Judiciário, e define competência para o reconhecimento de instituições formadoras não integrantes do Poder Judiciário. 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu Tribunal Pleno, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
CONSIDERANDO o artigo 11 da Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, a Resolução nº 125, de 29 de novembro de 2010, do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a decisão do Conselho Superior da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 
Magistrados Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira (ENFAM), proferida na Reunião Ordinária, de 12 de junho de 2017; 
CONSIDERANDO o artigo 1º da Resolução nº 3, de 7 de junho de 2017, da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 
Magistrados Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira (ENFAM); 
CONSIDERANDO que se trata de normativa para competência de procedimentos educacionais, com vista à realização de cursos 
de formação de mediadores judiciais; 
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CONSIDERANDO o parágrafo único do artigo 1º da Resolução nº 3, de 7 de junho de 2017, da Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira (ENFAM), o qual prevê a figura da colaboração entre 
Escolas Judiciais e Núcleos Permanentes de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos (NUPEMECs); 
CONSIDERANDO a estrutura do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, dotada de Escola Judicial oficial, qual seja, a Escola 
Superior da Magistratura Tocantinense (ESMAT), a quem cabe toda ação educacional formativa, no âmbito do Poder Judiciário 
Estadual; 
CONSIDERANDO a mesma estrutura do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, dotada de Núcleo Permanente de Métodos 
Consensuais de Solução de Conflitos (NUPEMEC), consoante Resolução nº 9, de 5 de julho de 2012, responsável pela política 
pública de tratamento adequado dos conflitos de interesses e manutenção de cadastro ou banco local de mediadores e 
conciliadores, dentre outras atribuições; 
CONSIDERANDO a decisão tomada pelo Tribunal Pleno desta Corte na 9ª Sessão Ordinária Administrativa, realizada em 21 de 
junho de 2018, conforme processo SEI nº 17.0.000021586-4, 
RESOLVE: 
Art. 1º Compete à Escola Superior da Magistratura Tocantinense (ESMAT), como Escola Judicial oficial, a instituição e o 
oferecimento de cursos de formação de mediador judicial que atuará na justiça estadual, nos termos da Resolução nº 3, de 7 de 
junho de 2017, da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira 
(ENFAM). 
Parágrafo único. O Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos (NUPEMEC) atuará de forma 
colaborativa na elaboração dos cursos, atendendo ao que determina o Anexo II desta Portaria e demais conteúdos 
complementares que possam ser exigidos pelo Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
Art. 2º Cabe à Escola Superior da Magistratura Tocantinense o reconhecimento de instituição formadora não integrante do Poder  
Judiciário que tenha interesse em instituir cursos de formação de mediador judicial para atuação na justiça estadual tocantinense, 
competindo ao Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos a manutenção e atualização do cadastro 
de mediadores e conciliadores aptos a atuar na Justiça Estadual local. 
Parágrafo único. O Nupemec poderá definir conteúdos complementares ao conteúdo programático exigidos pelo CNJ e Enfam, 
os quais serão requisitos para ingresso do mediador no banco de mediação do Poder Judiciário Tocantinense. 
Art. 3º O reconhecimento de instituição formadora não integrante do Poder Judiciário tem validade na área de jurisdição do 
Tribunal por um período de vigência de 2 anos, podendo ser renovado por iguais e sucessivos períodos, mediante apresentação 
de requerimento, com antecedência mínima de 6 meses do termo final. 
Parágrafo único. O reconhecimento de instituição formadora não integrante do Poder Judiciário tem o objetivo de cumprir, para  o 
mediador ou conciliador nela formado, um dos requisitos para o cadastro oficial de mediador e conciliador no Nupemec da 
Justiça Estadual. 
Art. 4º O representante legal da instituição formadora não integrante do Poder Judiciário deve protocolizar a solicitação de 
reconhecimento na Esmat, acompanhada da documentação mencionada no art. 5º desta Portaria. 
Parágrafo único. O reconhecimento da instituição formadora não integrante do Poder Judiciário terá validade exclusiva para a(s) 
unidade(s) indicada(s) na solicitação de reconhecimento. 
Art. 5º São requisitos para o reconhecimento de instituição formadora não integrante do Poder Judiciário: 
I – a habilitação jurídica e a regularidade fiscal, comprovadas na forma do Anexo I; 
II – a qualificação técnica, comprovada na forma do Anexo II; 
III – a infraestrutura adequada para realização dos cursos, comprovada na forma do Anexo III, até mesmo para a etapa do 
estágio supervisionado. 
§ 1º O aluno que já tenha certificação proveniente de instituição reconhecida por outro tribunal poderá ter o aproveitamento de 
matérias constantes do Anexo II, desde que curse os conteúdos complementares definidos nesta Portaria ou em ato próprio do 
Nupemec. 
§ 2º É vedado o reconhecimento de sociedade de prestação de serviço de advocacia, unipessoal, ou não, e de pessoa jurídica a 
ela vinculada, como instituição formadora. 
Art. 6º São condições para a renovação do reconhecimento: 
I – a atualização de toda a documentação mencionada no art. 5º desta Portaria; 
II – a comprovação de realização de pelo menos um curso durante a vigência do reconhecimento findo. 
Art. 7º Os cursos de formação em mediação judicial devem ser estruturados em duas etapas, observado o modelo de plano de 
curso constante do Anexo II: 
I – etapa I – fundamentação: desenvolvimento do conteúdo relativo aos processos de mediação judicial, que deve contemplar a 
articulação teórica e prática; 
II – etapa II – estágio supervisionado obrigatório na modalidade presencial: aplicação do aprendizado mediante o atendimento de 
casos reais. 
§ 1º A conclusão da etapa de fundamentação é condição para o desenvolvimento do estágio supervisionado. 
§ 2º O estágio supervisionado deve ser concluído em até 1 ano, contado do término da etapa de fundamentação. 
§ 3º As duas etapas do curso devem possibilitar que o aluno aplique as técnicas relacionadas à conciliação e à mediação para a 
solução de conflitos no âmbito judicial. 
Art. 8º A instituição formadora não integrante do Poder Judiciário deverá dispor de espaços e recursos adequados para o 
desenvolvimento das atividades práticas nas duas etapas do curso. 
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Parágrafo único. A instituição formadora não integrante do Poder Judiciário deve oferecer o estágio supervisionado, mediante o 
atendimento de casos reais, no próprio local do curso ou por meio de parcerias, convênios ou acordos firmados com instituições 
ou órgãos que ofereçam mediação extrajudicial ou judicial. 
Art. 9º A instituição formadora deverá emitir certificado de conclusão do curso ao aluno: 
I – aprovado nas avaliações realizadas ao longo do curso; 
II – frequente em 100% da carga horária de cada etapa do curso. 
§ 1º O certificado emitido pela instituição formadora reconhecida pela Esmat terá validade para atuação no estado do Tocantins. 
Art. 10. A Esmat autuará processo administrativo de reconhecimento de instituição formadora não integrante do Poder Judiciário 
que será instruído, no que couber, com os seguintes documentos: 
I – solicitação de reconhecimento e documentação comprobatória apresentadas pela instituição formadora; 
II – pareceres das áreas responsáveis pela análise documental e técnica, bem como parecer técnico do Nupemec; 
III – atos de diligência expedidos pelo diretor geral da Esmat para sanear eventual falha da solicitação; 
IV – relatório de visita técnica; 
V – outros documentos considerados pertinentes para a instrução do processo; 
VI – decisões do diretor geral da Esmat; 
VII – notificações da instituição formadora sobre as decisões proferidas no curso do processo de reconhecimento. 
Parágrafo único. Os atos de diligências de que trata o inciso III devem ser atendidos pela instituição formadora no prazo de 20 
dias, contado a partir da notificação, sob pena de arquivamento da solicitação de reconhecimento. 
Art. 11. A Esmat, com a colaboração do Nupemec, pode realizar visitas técnicas de avaliação como condição para o 
reconhecimento ou para a sua renovação. 
§ 1º As visitas mencionadas no caput podem ser realizadas por servidores ou por avaliadores indicados pela Esmat. 
§ 2º A instituição formadora não integrante do Poder Judiciário deverá arcar com os custos de passagens e hospedagem dos 
avaliadores, bem como possibilitar as condições necessárias para o trabalho de avaliação. 
§ 3º A Enfam regulamentará, por instrução normativa, as regras concernentes ao procedimento de visita técnica de avaliação, a 
qual poderá ser adotada pela Esmat. 
Art. 12. A solicitação de reconhecimento será decidida pelo diretor geral da Esmat, no prazo de 90 dias contado do protocolo da 
solicitação e prorrogável por igual período, mediante decisão fundamentada. 
§ 1º Na hipótese de indeferimento, caberá recurso ao Conselho Institucional e Acadêmico, no prazo de 15 dias, contado da 
notificação da decisão. 
§ 2º O recurso será dirigido ao diretor geral da Esmat, que, se não reconsiderar a decisão, o encaminhará ao colegiado. 
Art. 13. As instituições formadoras não integrantes do Poder Judiciário reconhecidas deverão manter afixados em local visível e 
de fácil acesso, bem como em suas páginas na internet: 
I – o ato de seu reconhecimento; 
II – as informações atualizadas dos cursos ministrados, especialmente: 
a) o conteúdo programático do curso; 
b) a carga horária; 
c) o local, os dias e os horários dos cursos; 
d) o corpo docente com os respectivos currículos resumidos. 
Art. 14. A relação das instituições formadoras reconhecidas será disponibilizada pelo Tribunal de Justiça e pela Esmat em suas 
respectivas páginas na internet. 
Art. 15. O Tribunal de Justiça deverá informar à Enfam, no prazo de 30 dias contado da publicação do ato de reconhecimento, os 
dados das instituições formadoras reconhecidas e o período de vigência dos respectivos reconhecimentos. 
Art. 16. Qualquer alteração das condições de habilitação estabelecidas nesta Portaria deve ser comunicada, pela instituição 
formadora, à Esmat, no prazo de 15 dias contado a partir do fato gerador, sob pena de aplicação da sanção prevista no art. 17  
desta Portaria. 
Art. 17. O descumprimento de quaisquer condições estabelecidas nesta Portaria implicará a revogação do ato de 
reconhecimento, por decisão do diretor geral da Esmat. 
Parágrafo único. Da revogação caberá recurso ao Conselho Institucional e Acadêmico da Esmat, no prazo de 15 dias contado da 
notificação da decisão. 
Art. 18. O reconhecimento de instituição formadora que pretenda ofertar o curso de mediação na modalidade de ensino à 
distância fica vedado até que sobrevenha regulamentação específica. 
Art. 19. Os casos omissos serão resolvidos pelo diretor geral da Esmat. 
Art. 20. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER 
Presidente 

  
Anexo I 

  
(Conforme art. 5º, inciso I, da Resolução Enfam nº 6, de 21 de novembro de 2016, alterado pelo art. 3º da Resolução Enfam nº 3, 
de 7 de junho de 2017) 
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HABILITAÇÃO JURÍDICA E REGULARIDADE FISCAL SOLICITAÇÃO DE RECONHECIMENTO DE INSTITUIÇÃO 
FORMADORA 
1. A habilitação jurídica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no caso de sociedades comerciais, 
acompanhado de alterações ou da consolidação respectiva; 
1.3. Número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), cédula de identidade e procuração dos representantes legais 
da instituição. 
2. A regularidade fiscal será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
2.1. Número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da Fazenda; 
2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, estadual ou distrital, relativo ao domicílio ou sede da insti tuição; 
2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Distrital, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da instituição 
formadora e unidades onde serão ofertados os cursos; 
2.4. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria 
da Receita Federal, contemplando comprovação de regularidade perante a Seguridade Social; 
2.5. Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do Trabalho, comprovando a inexistência de 
débitos perante a Justiça do Trabalho; 
2.7. Alvará de Funcionamento (da matriz e das unidades onde serão ofertados os cursos); 
2.8. Será verificada a existência de registros impeditivos no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa, disponível no portal do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em atendimento ao disposto no Acórdão nº 1.793, de 
2011, do Plenário do Tribunal de Contas da União. 
3. No momento da habilitação, será facultada às instituições formadoras inscritas no SICAF a apresentação atualizada dos 
documentos citados nos subitens 2.4 e 2.5. 
4. A documentação apresentada será objeto de análise pela equipe técnica do tribunal. 
5. Não será recebida documentação incompleta, rasurada, com prazo de validade expirado ou em desacordo com o estabelecido 
neste anexo. 
6. Os documentos solicitados neste anexo deverão observar os prazos de validade nele previstos e, quando não mencionado, os 
documentos serão considerados válidos por até 3 meses, contados da data de sua emissão. 
Os processos que solicitarem reconhecimento para mais de uma unidade deverão apresentar, no que couber, a documentação a 
que se refere o art. 5º desta Resolução. 
  

Anexo II 
  

(Consoante art. 5º, inciso II, da Resolução Enfam nº 6, de 21 de novembro de 2016, alterado pelo art. 3º da Resolução Enfam nº 
3, de 7 de junho de 2017) 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – SOLICITAÇÃO DE RECONHECIMENTO DE INSTITUIÇÃO FORMADORA 
1. A qualificação técnica para o reconhecimento da instituição formadora não integrante do Poder Judiciário será feita mediante a 
análise do Plano de Curso que deve ser estruturado contemplando os seguintes aspectos: 
I – Identificação do curso; 
II – Justificativa; 
III – Objetivos: geral e específicos; 
IV – Estrutura curricular; 
V – Corpo docente; 
VI – Ementas; 
VII – Metodologia; 
VIII – Estágio supervisionado; 
IX – Avaliação de aprendizagem, condições de aprovação e certificação; 
X – Acompanhamento e avaliação do desenvolvimento do curso. 
1.1. Identificação da Instituição: 
1.1.1. Nome da instituição formadora; 
1.1.2. Perfil e breve histórico da instituição formadora, indicando: a estrutura organizacional; o contexto de sua ação socia l e/ou 
educativa; outros cursos oferecidos e atividades educativas ou sociais que realiza; o número de professores e de integrantes do 
corpo técnico; o público atendido; a inserção na região em que atua. 
1.2. Identificação do Curso: 
1.2.1. Unidade(s) de desenvolvimento do curso; 
1.2.2. Nome do curso, carga horária e tempo de duração; 
1.2.3. Turno de funcionamento; 
1.2.4. Formas de ingresso; 
1.2.5. Esfera de atuação. 
1.3. Justificativa 
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Argumentação que justifique a oferta de curso, evidenciando: 
1.3.1. As circunstâncias de sua proposição, considerando o universo e a realidade local; 
1.3.2. A importância da oferta, as potencialidades do curso, os problemas a serem enfrentados e a demanda do setor relacionado 
à área de atuação. 
1.4. Objetivos: Geral e Específicos: 
Apresentar os objetivos do curso, expressando de maneira geral o perfil de profissional que se pretende alcançar, especificando 
os conhecimentos e as competências que o aluno deve desenvolver ao longo do processo; 
1.4.1. O objetivo geral expressa a intencionalidade das propostas e das ações nas dimensões profissional, social ou econômica , 
tendo como referência a amplitude do processo de ensino; 
1.4.2. Os objetivos específicos originam-se do objetivo geral, definindo de forma mais direta as peculiaridades do perfil 
profissional em relação à totalidade do curso. 
Os objetivos específicos, geralmente, estão relacionados a etapas ou características determinadas do processo de ensino que, 
articuladas, compõem a totalidade dos processos educativos. 
1.5. Estrutura Curricular 
Apresentação da proposta curricular do curso, coerente com seus objetivos e organizada no formato de tabela  ou quadro, 
composta por: 
1.5.1. Componentes curriculares; 
1.5.2. Carga horária; 
1.5.3. Indicação de componentes curriculares obrigatórios, optativos ou eletivos, quando for o caso; estágio supervisionado; 
soma parcial de cada etapa do curso e soma total da carga horária. 
1.6. Corpo Docente 
Apresentação da relação dos docentes do curso, indicando o(s) componente(s) curricular(es) pelo(s) qual(is) estará(ão) 
responsável(is) e o atendimento às exigências relativas à formação acadêmica e profissional: 
1.6.1. Etapa I – Fundamentação 
Formação acadêmica mínima: graduação em qualquer área do conhecimento, com comprovação de domínio ou vivência na área 
de conhecimento relacionada ao componente de ensino a ser ministrado; 
1.6.2. Etapa II – Estágio Supervisionado 
Além dos requisitos previstos para a atuação docente da Etapa de Fundamentação, exige-se que o(s) formador(es) do Estágio 
Supervisionado apresente(m) formação específica e experiência mínima de 2 anos em atividades de conciliação e mediação e 
comprove(m) a conclusão do curso de capacitação de instrutores realizado pelo Conselho Nacional de Justiça. 
A instituição formadora deverá indicar a proporção alunos/professor para a Etapa de Fundamentação e o número de 
estagiários/orientador para o Estágio Supervisionado; 
1.6.3. Coordenação Pedagógica do Curso 
Além dos requisitos previstos para a atuação docente da Etapa de Fundamentação, o coordenador do curso deve comprovar 
experiência mínima de 2 anos em atividades de conciliação e mediação. 
É desejável, ainda, que o corpo docente e o coordenador do curso tenham experiência em docência e formação pedagógica. 
1.7 Ementas 
Breve apresentação do conteúdo em cada componente curricular da Etapa de Fundamentação, indicando de forma clara e 
concisa os tópicos essenciais a serem tratados. 
Ao final de cada ementa, devem ser indicadas as bibliografias, básica e complementar, dos componentes apresentados, sendo 
pelo menos dois títulos para a primeira. Os títulos referentes à bibliografia básica devem expressar, no seu conjunto, abrangência 
compatível com o conteúdo disposto na ementa e devem compor o acervo disponível para consulta na biblioteca ou na sala de 
estudo da unidade de ensino em que o curso é ministrado. 
1.8 Metodologia 
Descrição da orientação pedagógica adotada nos processos de ensino-aprendizagem, contemplando o tratamento relativo às 
atividades didáticas e valorizando metodologias que efetivamente permitam o desenvolvimento das competências delineadas 
para a formação do mediador judicial, bem como promovam a interdisciplinaridade e a articulação teórico-prática necessárias 
para a formação profissional: 
1.8.1. Indicar como serão realizadas as atividades com o intuito de articular teoria e prática para o desenvolvimento das 
dinâmicas de conciliação e mediação; 
1.8.2. Explicitar como será garantida, no desenvolvimento da Etapa de Fundamentação, a articulação com a prática que viabilize 
condições para a aplicação dos conhecimentos, envolvendo o domínio de conceitos e informações, procedimentos e atitudes 
necessários à ação profissional; 
1.8.3. Indicar, caso existam, as estratégias de apoio e acompanhamento aos discentes (tutorias, monitorias, atendimentos, ent re 
outras); 
1.8.4. Descrever, se for o caso, a utilização de materiais didáticos especializados e como serão disponibilizados para os alunos; 
1.8.5. Informar como os recursos pedagógicos e as tecnologias da informação e da comunicação estarão integrados aos 
processos de ensino e de aprendizagem. 
1.9. Estágio Supervisionado 
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1.9.1. Apresentar plano de desenvolvimento de estágio supervisionado, informando sobre a distribuição de carga horária que 
garanta a vivência orientada, contemplando 1 membro da equipe docente e as 3 funções atinentes à mediação (observador, 
comediador e mediador), além das seguintes exigências: 
1.9.1.1. O estágio deverá ter duração mínima de 60 horas e máxima de 100 horas, conforme estabelecido na Resolução CNJ nº 
125, de 2010; 
1.9.1.2. Considerada a carga horária definida no Plano de Curso, deverá haver a participação ativa do aluno em sessões que 
garantam, necessariamente, a atuação nas funções de observador, comediador e mediador, todas com desempenho exitoso do 
aluno. Preferencialmente, as sessões deverão ser dividas em quantidades proporcionais para cada função; 
1.9.1.3. Caso ocorra, durante a realização do curso, o aumento da carga horária mínima estabelecida pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), a instituição formadora deverá complementar o número de horas exigidas para o estágio supervisionado. 
1.9.2. A instituição formadora deverá comprovar ainda: 
I – Estrutura didático-pedagógica definida para garantir a orientação e o acompanhamento das atividades programadas e da 
elaboração dos relatórios de trabalho, explicitando os procedimentos para o acompanhamento e a avaliação do estágio; 
Il – Estrutura física e organizacional para o atendimento de casos reais em processos de mediação, no caso do estágio 
supervisionado a ser desenvolvido na própria instituição formadora, e a descrição da forma como serão selecionados ou 
cooptados os casos reais a serem objeto de sessões de conciliação e mediação. 
1.9.3. No caso de a instituição formadora realizar o estágio em instituições externas, deverá comprovar as condições necessár ias 
para o desenvolvimento da atividade, mediante a apresentação de acordo, convênio ou parceria firmados com instituições ou 
órgãos que ofereçam mediação extrajudicial ou judicial e garantam a realização desta etapa do curso. 
1.9.4. Em quaisquer dos casos, a Escola deve comprovar as condições necessárias para a realização do estágio com: 
l – Distribuição da carga horária de orientação do estágio, evidenciando a adequada relação entre orientador de estágio e alunos 
estagiários; 
lI – Instrumentos utilizados para orientação, controle e avaliação do estagiário pelo orientador do estágio; indicando os 
formulários destinados à avaliação sobre a organização, o atendimento e o desenvolvimento das sessões pelo estagiário; 
lII – Instrumentos de pesquisa de satisfação, a serem aplicados às partes envolvidas e aos advogados, que permitam avaliar o 
desempenho do estagiário na função de mediador, a organização da sessão e a satisfação com o atendimento realizado; 
IV – Apresentação, no seu Plano de Curso, dos instrumentos a serem utilizados no desenvolvimento do estágio. 
1.9.5. Será possível a flexibilização da organização do estágio diferenciada do descrito neste documento, desde que a instituição 
formadora apresente, para análise da Escola, proposta que atenda à carga horária mínima do estágio, nos termos estabelecidos 
na Resolução CNJ nº 125, de 2010, à vivência nas três funções tratadas neste item e ao acompanhamento pelo formador 
durante o processo de realização do estágio. 
1.10. Avaliação da Aprendizagem, Condições de Aprovação e Certificação 
1.10.1. Descrever o processo de avaliação a ser seguido e que orientará a análise do aprendizado do aluno, indicando etapas, 
frequência, procedimentos, instrumentos e critérios utilizados, bem como os parâmetros exigidos para certificação – nota, 
conceito ou indicativo de alcance de competências –, contemplando a exigência de relatório final para conclusão da Etapa de 
Fundamentação e relatórios de atividades e avaliação de reação (pesquisa de satisfação) das sessões de mediação para o 
Estágio Supervisionado. Deve-se demonstrar a coerência entre os processos avaliativos, a metodologia e os objetivos propostos 
para o desenvolvimento do curso; 
1.10.2. A instituição formadora não integrante do Poder Judiciário deve demonstrar como será feita a verificação e o registro  de 
frequência, bem como apresentar o modelo de certificação, contemplando os seguintes elementos: 
l – No anverso: 
– Nome do curso; 
– Nome do concluinte; 
– Nacionalidade; 
– Naturalidade; 
– Data de nascimento; 
– Documento de identidade; 
– Local e data da expedição do certificado; 
– Local para assinatura com o nome do responsável pelo registro dos dados do aluno; 
– Local para a assinatura com o nome do responsável pela instituição 
formadora; 
– Local para a assinatura do concluinte. 
lI – No verso: 
– Histórico do curso indicando os módulos cursados pelo aluno e nos quais foi aprovado e a respectiva carga horária; 
– Portaria da Esmat de reconhecimento da instituição formadora; 
– Nome do responsável pelo registro dos dados do aluno; 
– Nome do responsável pelo curso; 
– Carimbo de registro indicando número do livro, página, número e data do registro. 
1.11. Acompanhamento e Avaliação do Curso 
Indicar como a instituição formadora realizará o acompanhamento e a avaliação do desenvolvimento do curso, contemplando: 
1.11.1. Avaliação de reação: 
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l – Do curso – desenvolvida por docentes e discentes; 
lI – Do desempenho docente em cada componente curricular desenvolvido pelos alunos participantes do curso; 
IIl – Das condições de oferta do curso. 
1.11.2. Além das avaliações aqui expressas, a instituição formadora deve indicar como acompanhará o desenvolvimento do 
curso, garantindo as correções necessárias ao longo do processo. 
2. Conteúdo programático básico para o curso de formação em mediação judicial 
O curso deve ter por objetivo garantir condições para que os estudantes desenvolvam o domínio da fundamentação teórica sobre 
a ação de conciliação e mediação, bem como a vivência que o torne apto ao exercício da mediação judicial. 
A presente orientação tem como referência o conteúdo estabelecido no Anexo I da Resolução nº 125 de 2010, do Conselho 
Nacional de Justiça, e o disposto no § 2º do art. 5º desta Resolução. 
2.1 Fundamentação – 40 horas 
a) Panorama histórico dos métodos consensuais de solução de conflitos. Deontologia do mediador. Psicologia e tratamento das 
pessoas com relação aos aspectos da ética, do humanismo e da espiritualidade. Legislação brasileira. Projetos de Lei. Lei dos 
Juizados Especiais. Resolução CNJ nº 125, de 2010. Novo Código de Processo Civil. Lei de Mediação. 
b) A Política Judiciária Nacional de tratamento adequado de conflitos. 
Objetivos: acesso à justiça, mudança de mentalidade, qualidade do serviço de conciliadores e mediadores. Estruturação – CNJ –
, Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos e Centros Judiciários de Solução de Confli tos e 
Cidadania. A audiência de conciliação e mediação do novo Código de Processo Civil. Capacitação e remuneração de 
conciliadores e mediadores. 
c) Cultura da Paz e Métodos de Solução de Conflitos. 
Panorama nacional e internacional. Autocomposição e Heterocomposição. Prisma (ou espectro) de processos de resolução de 
disputas: negociação, conciliação, mediação, arbitragem, processo judicial e processos híbridos. 
d) Teoria da comunicação/Teoria dos jogos. 
Axiomas da comunicação. Comunicação verbal e não verbal. Escuta ativa. Comunicação nas pautas de interação e no estudo do 
inter-relacionamento humano: aspectos sociológicos e aspectos psicológicos. Premissas conceituais da autocomposição. 
e) Moderna Teoria do Conflito. 
Conceito e estrutura. Aspectos objetivos e subjetivos. 
f) Negociação. 
Conceito: integração e distribuição do valor das negociações. Técnicas básicas de negociação (a barganha de posições; a 
separação de pessoas de problemas; concentração em interesses; desenvolvimento de opções de ganho mútuo; critérios 
objetivos; melhor alternativa para acordos negociados). 
Técnicas intermediárias de negociação (estratégias de estabelecimento de rapport; transformação de adversários em parceiros; 
comunicação efetiva). 
g) Conciliação. 
Conceito e filosofia. Conciliação judicial e extrajudicial. Técnicas (recontextualização, identificação das propostas implícitas, 
afago, escuta ativa, espelhamento, produção de opção, acondicionamento das questões e interesses das partes, teste de 
realidade). 
Finalização da conciliação. Formalização do acordo. Dados essenciais do termo de conciliação (qualificação das partes, número 
de identificação, natureza do conflito). Redação do acordo: requisitos mínimos e exequibilidade. Encaminhamentos e estatística. 
Etapas (planejamento da sessão, apresentação ou abertura, esclarecimentos ou investigação das propostas das partes, criação 
de opções, escolha da opção, lavratura do acordo). 
h) Mediação. 
Definição e conceitualização. Conceito e filosofia. Mediação judicial e extrajudicial, prévia e incidental; Mediação (acolhida, 
declaração inicial das partes, planejamento, esclarecimentos dos interesses ocultos e negociação do acordo). Técnicas ou 
ferramentas (comediação, recontextualização, identificação das propostas implícitas, formas de perguntas, escuta ativa, 
produção de opção, acondicionamento das questões e interesses das partes, teste de realidade ou reflexão). 
i) Áreas de utilização da conciliação/mediação. 
Empresarial, familiar, civil (consumerista, trabalhista, previdenciária etc.), penal e justiça restaurativa; o envolvimento com outras 
áreas do conhecimento. 
j) Interdisciplinaridade da mediação. 
Conceitos das diferentes áreas do conhecimento que sustentam a prática: sociologia, psicologia, antropologia e direito. 
k) O papel do conciliador/mediador e sua relação com os envolvidos (ou agentes) na conciliação e na mediação. 
Os operadores do direito (o magistrado, o promotor, o advogado, o defensor público etc.) e a conciliação/mediação. Técnicas 
para estimular advogados a atuarem de forma eficiente na conciliação/mediação. Contornando as dificuldades: situações de 
desequilíbrio, descontrole emocional, embriaguez, desrespeito. 
l) Ética de conciliadores e mediadores. Deontologia. 
O terceiro facilitador; funções, postura, atribuições, limites de atuação. Código de Ética – Resolução CNJ nº 125, de 2010. 
2.2 Conteúdo programático complementar para o curso de formação em mediação judicial: 
O conteúdo complementar, quando houver, fará parte do projeto pedagógico e edital do curso. 
2.3 Estágio Supervisionado 
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Aplicação do aprendizado teórico em casos reais, supervisionado por 1 membro da equipe docente, garantido o desempenho, 
necessariamente, nas 3 funções de: 
a) observador; 
b) comediador; 
c) mediador. 
Ao final de cada sessão, o aluno deverá apresentar relatório sistematizado da prática desenvolvida relatando, sobre as técnicas 
utilizadas, os resultados das aplicações e desenvolvendo análise sobre a experiência vivenciada. 
  

Anexo III 
  

(Consoante 5º, inciso III, da Resolução Enfam nº 6, de 21 de novembro de 2016, alterado pelo art. 3º da Resolução Enfam nº 3, 
de 7 de junho de 2017) 
INFRAESTRUTURA SOLICITAÇÃO DE RECONHECIMENTO DE INSTITUIÇÃO FORMADORA 
1. A infraestrutura será comprovada mediante a apresentação das seguintes informações e documentos: 
1.1. Espaços Físicos: 
1.1.1. Planta baixa e registros fotográficos dos seguintes espaços: 
a) salas de aula; 
b) salas para atividades práticas e estágio supervisionado; 
c) instalações administrativas; 
d) espaços para atendimento aos alunos; 
e) biblioteca ou sala de estudos; 
f) instalações sanitárias. 
1.2. Para análise dos aspectos de infraestrutura, serão observados os seguintes aspectos: 
1.2.1. Quantitativo de salas de aula adequado à oferta de turmas/curso proposta e com medidas compatíveis com o número de 
alunos por turma para o módulo de Fundamentação; 
1.2.2. Adequação do mobiliário aos espaços e às atividades previstas; 
1.2.3. Adequação de salas de aula para o desenvolvimento de simulações e atividades práticas e do estágio supervisionado, 
observando-se a disposição de mobiliário e organização do espaço que reproduza ambiente adequado ao desenvolvimento das 
sessões de mediação – quando realizado na própria instituição; 
1.2.4. Espaço reservado à Secretaria de Registro e Documentação; 
1.2.5. Instalações administrativas de acordo com a disposição da Escola (Diretoria, Coordenação, Sala de professores, entre 
outros). 
1.3. Recursos de Tecnologias de Informação e Comunicação: 
1.3.1. Recursos de apoio ao trabalho pedagógico: relação dos recursos materiais e tecnológicos disponíveis para o 
desenvolvimento das atividades educativas. 
A análise técnica dos aspectos relativos ao uso das tecnologias da informação e da comunicação para o desenvolvimento das 
atividades de ensino e de aprendizagem observará a coerência entre o plano de curso da instituição formadora e os recursos 
materiais e tecnológicos disponíveis. 
Este texto não substitui o publicado no Diário da Justiça Eletrônico, do STJ, 22 nov. 2016. 
1.3.2. Setor de registro e documentação: informar sobre o espaço, o mobiliário e os procedimentos adotados para o registro, 
envolvendo as anotações relativas ao percurso do aluno e às ações educacionais desenvolvidas pelos professores. 
1.3.3. Biblioteca ou sala de estudos: indicação do modo como a instituição formadora disponibiliza material de estudo e consulta 
para os alunos, seja pelo acesso a acervo bibliográfico básico, apostilas impressas ou na forma de arquivo etc. 

Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER 
Presidente 

 
Resolução Nº 104, de 21 de junho de 2018 
Altera a Resolução no 4, de 7 de junho de 2001 – Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins (RITJTO). 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu Tribunal Pleno, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
CONSIDERANDO a entrada em vigor do Código de Processo Civil (Lei no 13.105, de 16 de março de 2015), que promoveu 
várias alterações no ordenamento jurídico pátrio, além de criar novos institutos processuais; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar as alterações e inovações processuais, que devem nortear a atividade 
jurisdicional do Poder Judiciário do Estado do Tocantins em todas as instâncias; 
CONSIDERANDO a necessidade de adaptação e atualização dos procedimentos judiciais com a implantação do sistema 
processual eletrônico no âmbito deste Tribunal; 
CONSIDERANDO o que constou do Processo no 0010627-80.2016.827.0000, da Comissão de Regimento e Organização 
Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins; 
CONSIDERANDO a decisão tomada pelo Tribunal Pleno desta Corte na 9ª Sessão Ordinária Administrativa, realizada em 21 de 
junho de 2018, conforme Processo SEI No 15.0.000014731-9, 
RESOLVE: 
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REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
  
Art. 1º Este Regimento regula a competência e o funcionamento dos órgãos jurisdicionais e administrativos do Tribunal de Just iça 
do Estado do Tocantins, e dá outras providências. 
  

TÍTULO I 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

  
CAPÍTULO I 

DA COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL 
  
Art. 2º O Tribunal de Justiça compõe-se de doze desembargadores, tem jurisdição em todo o Estado do Tocantins e sede na 
capital. 
§ 1º A alteração do número de seus membros dependerá de proposta do Tribunal. 
§ 2º Ao Tribunal é devido o tratamento de “Egrégio”; seus integrantes têm o título de “Desembargador”, o tratamento de 
“Excelência” e usarão nas sessões públicas vestes talares. 
Art. 3º São órgãos do Tribunal de Justiça: 
I - Colegiados: 
a) o Tribunal Pleno; 
b) o Conselho da Magistratura; 
c) a Primeira Câmara Cível; 
d) a Segunda Câmara Cível; 
e) a Primeira Câmara Criminal; 
f) a Segunda Câmara Criminal; 
g) as Comissões Permanentes. 
II - Monocráticos: 
a) a Presidência do Tribunal; 
b) a Corregedoria-Geral da Justiça; 
c) a Vice-Presidência; 
d) os Gabinetes dos Desembargadores; 
e) a Escola Superior da Magistratura (ESMAT); 
f) a Ouvidoria Judiciária; 
g) o Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania de 2º Grau. 
  

CAPÍTULO II 
DO TRIBUNAL PLENO 

  
Art. 4º O Tribunal Pleno compõe-se de todos os desembargadores e será presidido pelo presidente do Tribunal de Justiça. 
Parágrafo único. O presidente do Tribunal e o corregedor-geral da Justiça participarão do Tribunal Pleno apenas como vogais, 
não lhes sendo distribuídos processos, ressalvadas as exceções constantes de lei e deste Regimento. 
Art. 5º O Tribunal Pleno é unicameral e só funcionará com a presença da maioria absoluta de seus membros, até mesmo seu 
presidente, salvo nos casos em que a lei exigir quórum superior. 
Art. 6º O Tribunal de Justiça reunir-se-á, ordinariamente, em sessão plenária, nas primeiras e terceiras quintas-feiras do mês, às 
14 horas, podendo seu presidente convocar sessões extraordinárias. 
Parágrafo único. Na impossibilidade de realização das sessões ordinárias na forma do caput deste artigo, por recair em feriado 
ou ponto facultativo, fica automaticamente prorrogada para a primeira quinta-feira útil seguinte, independentemente de 
convocação. 
Art. 7º O Tribunal Pleno não tem área de especialização, competindo-lhe: 
I - processar e julgar, originariamente: 
a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou municipal em face da Constituição do Estado; 
b) a representação visando à intervenção do Estado em Município, para assegurar a observância dos princípios enunciados nas 
Constituições Federal e Estadual, ou para promover a execução de lei, ordem ou decisão judicial; 
c) o vice-governador, os deputados estaduais e os prefeitos, nos crimes comuns; 
d) os secretários de Estado, nos crimes comuns e nos de responsabilidade não conexos com os do governador; 
e) os juízes de primeira instância e os membros do Ministério Público, nos crimes comuns e nos de responsabilidade, bem como 
a ação para perda do cargo de magistrado (art. 189 deste Regimento); 
f) o habeas corpus e a representação ou requerimento de prisão preventiva ou temporária, sendo paciente, ou representado, 
qualquer das pessoas referidas nas alíneas anteriores; 
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g) o mandado de segurança e o habeas data contra atos do Tribunal, do seu presidente e demais membros, do governador do 
Estado, da Mesa da Assembleia Legislativa, bem como de seu presidente, do Tribunal de Contas do Estado, dos secretários de 
Estado, do procurador-geral do Estado, do comandante-geral da Polícia Militar, do titular da Defensoria Pública e do procurador-
geral de Justiça; 
h) a ação rescisória dos seus julgados e a revisão criminal; 
i) a reclamação para preservar a competência do Tribunal ou garantir a autoridade de suas decisões; 
j) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma for atribuição do governador do Estado, da Assembleia Legislativa ou 
de sua Mesa diretiva, do Tribunal de Contas ou do próprio Tribunal de Justiça; 
k) o conflito de jurisdição entre os órgãos do próprio Tribunal; 
l) a exceção oposta aos desembargadores, até mesmo ao presidente, bem assim ao procurador-geral de Justiça e a juízes de 
primeira instância de jurisdição; 
m) as proposições de enunciados de Súmulas, o Incidente de Assunção de Competência, o Incidente de Resolução de 
Demandas Repetitivas e a revisão da tese jurídica firmada no seu julgamento; 
n) o feito ou recurso que, por lei, exceda a competência das Câmaras (LOMAN, art. 101, § 1º); 
o) os embargos de declaração opostos aos seus acórdãos; 
p) o agravo interno e o agravo legal interposto da decisão do presidente ou do relator em processo da sua competência; 
q) questão incidente, em processo da sua competência; 
r) os embargos opostos à execução do seu acórdão, no feito de competência originária, pelo mesmo Relator; 
s) o processo de crime contra a honra em que for querelante qualquer pessoa sujeita pela Constituição à jurisdição do Tribuna l 
de Justiça, quando oposta e admitida a exceção da verdade; 
t) a arguição incidental de inconstitucionalidade de lei ou de atos do Poder Público em todos os processos sujeitos ao 
conhecimento dos órgãos julgadores do Tribunal; 
II - processar e julgar, administrativamente: 
a) a incapacidade dos magistrados; 
b) o processo administrativo instaurado, por provocação da Corregedoria-Geral, contra magistrado, aplicando-se-lhe quaisquer 
das penas disciplinares cabíveis; 
c) a matéria administrativa disciplinar, até em grau de recurso, sempre pelo voto da maioria absoluta; 
d) o feito ou recurso que, por lei, exceda a competência das Câmaras (LOMAN, art. 101, § 4º); 
e) a reclamação sobre a antiguidade dos membros do Tribunal; 
f) o processo para perda do cargo de magistrado que não tenha completado o estágio probatório; 
g) a proposta do Conselho da Magistratura de desconto dos vencimentos dos magistrados, formulada nos termos do art. 15, 
inciso VIII, e para os fins do art. 12, inciso XXVII, deste Regimento; 
h) o processo instaurado contra titulares de delegações notariais e de registro, cuja penalidade aplicada seja a perda da 
delegação; 
III - eleger os membros de seus órgãos diretivos; 
IV - elaborar, adaptar, consolidar, emendar, interpretar, aprovar seu Regimento Interno e referendar os atos normativos dos 
demais Órgãos do Tribunal; 
V - organizar sua Secretaria e os serviços auxiliares e os dos juízos que lhe forem vinculados, provendo-lhes os cargos, na forma 
da lei, e velando pelo exercício da atividade correicional respectiva; 
VI - prover os cargos de juiz, delineando as diretrizes dos concursos para ingresso na magistratura; 
VII - prover, por concurso público de provas, ou de provas e títulos, os cargos necessários à administração da Justiça, exceto os 
de confiança, assim definidos em lei, observadas as limitações do orçamento da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Le i de 
Responsabilidade Fiscal; 
VIII - criar comissões temporárias que se fizerem necessárias, para desempenho de tarefas específicas; 
IX - propor ao Poder Legislativo: 
a) a alteração do número de seus membros; 
b) a criação, transformação e extinção de cargos e funções, bem como a fixação e revisão dos subsídios de seus membros, dos 
juízes e dos servidores de seus serviços auxiliares; 
c) a criação ou extinção de Tribunal inferior; 
d) a alteração da organização e da divisão judiciárias; 
e) o anteprojeto, se aprovado, da lei de emolumentos e custas, apresentado pela Corregedoria Geral da Justiça; 
X - solicitar a intervenção no Estado, nos casos previstos nas Constituições Federal e Estadual; 
XI - formar, por votação secreta, a lista tríplice de magistrados, destinada a promoções e remoções, por merecimento, para os 
fins do art. 12, § 1º, inciso XXIII; 
XII - elaborar lista tríplice, a ser enviada ao governador, para preenchimento da vaga de desembargador da classe do Ministério 
Público e da Advocacia; 
XIII - escolher, por meio de voto secreto, para compor o Tribunal Regional Eleitoral: 
a) dois desembargadores e dois juízes de direito, e seus respectivos suplentes; 
b) seis advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral, a serem nomeados na forma prevista na Constituição Federal; 
XIV - votar a recusa de magistrado que figurar na lista de antiguidade; 
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XV - determinar a remoção, aposentadoria ou a disponibilidade de magistrados, até de seus próprios membros, bem como 
decidir sobre o aproveitamento dos juízes em disponibilidade; 
XVI - decidir, por maioria absoluta, sobre afastamento de magistrado do exercício de suas funções, quando sujeito a processo 
disciplinar; 
XVII - decidir, por dois terços de seus membros, por proposta do Conselho da Magistratura, quanto à instauração de processo 
administrativo para perda do cargo de juiz substituto (art. 15, VI, deste Regimento); 
XVIII - decidir sobre pedido de permuta de desembargadores em Câmaras especializadas e de juízes de direito, em varas da 
mesma entrância; 
XIX - aprovar o nome de juiz de direito de terceira entrância, a ser convocado para completar o quórum de julgamento; 
XX - estabelecer o número mínimo de comarcas a serem visitadas anualmente pelo corregedor-geral, em correição geral 
ordinária, sem prejuízo das correições extraordinárias, gerais ou parciais, que entenda fazer, ou haja de realizar por 
determinação do Conselho da Magistratura; 
XXI - remover, compulsoriamente, servidores da Justiça, no interesse desta; 
XXII - conceder licença por mais de trinta dias a magistrados e servidores da Justiça. 
XXIII - aprovar, por maioria absoluta, a indicação de membro do Conselho da Magistratura, nos termos do art. 14, caput, deste 
Regimento; 
XXIV - referendar a designação, pelo presidente, de juiz para substituir, auxiliar ou cooperar com o titular de vara; 
XXV - aprovar a proposta orçamentária do Poder Judiciário; 
XXVI - referendar a tabela de substituições automáticas das varas e comarcas, apresentada pelo presidente; 
XXVII - referendar as disposições realizadas pelo presidente sobre os plantões que ultrapassem três dias (LC nº 10, de 1996, art. 
134), quando não regulamentados; 
  

CAPÍTULO III 
DAS CÂMARAS CÍVEIS E CRIMINAIS 

  
Seção I 

Da Composição das Câmaras 
  
Art. 8º As Câmaras Cíveis e Criminais são compostas por cinco desembargadores cada uma, com exceção do presidente e do 
corregedor-geral da Justiça, e divididas em cinco turmas julgadoras, numeradas ordinalmente, integradas por três 
desembargadores em ordem decrescente de antiguidade; 
§ 1º Na Primeira Turma Julgadora, o desembargador mais antigo será o relator; o segundo mais antigo, seu revisor; e o terceiro 
mais antigo atuará como vogal. 
§ 2º Na Segunda Turma Julgadora, o segundo desembargador mais antigo será o relator; o terceiro mais antigo, seu revisor; e o  
quarto mais antigo atuará como vogal. 
§ 3º Na Terceira turma Julgadora, o terceiro desembargador mais antigo será o relator; o quarto mais antigo, seu revisor; e o  
quinto mais antigo atuará como vogal. 
§ 4º Na Quarta Turma Julgadora, o quarto desembargador mais antigo será o relator; o quinto mais antigo, seu revisor; e o 
primeiro mais antigo atuará como vogal. 
§ 5º Na Quinta Turma Julgadora, o quinto desembargador mais antigo será o relator; o primeiro mais antigo, seu revisor; e o 
segundo mais antigo atuará como vogal. 
§ 6º Nos casos de ausência eventual ou impedimento do revisor ou do vogal, serão estes substituídos pelos membros das 
Turmas subsequentes, na ordem de antiguidade (LOMAN, art. 117). 
§ 7º Nos casos de ausência eventual ou impedimento do relator, por mais de duas sessões, será convocada sessão 
extraordinária para julgamento dos processos de sua Relatoria. 
§ 8º Nos feitos de natureza cível, haverá revisor apenas nos casos em que a lei assim o exigir. 
Art. 9º A primeira e segunda Câmaras Criminais funcionarão às terças-feiras e a primeira e segunda Câmaras Cíveis, às quartas-
feiras, das 14 às 18 horas, com a presença de, no mínimo, três desembargadores, computando-se os seus respectivos 
presidentes para verificação do quórum. 
Parágrafo único. Incumbe ao presidente da Câmara requisitar a lotação de servidores suficientes para o bom e regular 
desempenho das atividades e indicar ao presidente do Tribunal de Justiça o servidor que servirá como secretário, e bem assim o 
seu substituto, não se admitindo nenhuma movimentação de pessoal nas Câmaras sem a prévia requisição do seu presidente. 
  

Seção II 
Da Competência das Câmaras Cíveis 

  
Art. 10. Compete à Câmara Cível: 
I - executar, por seu presidente, no que couber, as suas decisões; 
II - processar e julgar (LOMAN, art. 101, § 3º), em matéria cível: 
a) o conflito de jurisdição; 
b) o mandado de segurança contra ato de juiz de direito; 
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c) a ação rescisória do julgamento de primeiro grau, da própria Câmara ou das respectivas Turmas; 
d) os embargos de declaração opostos ao seu acórdão; 
e)  o agravo interno e o agravo legal interposto da decisão do presidente ou do relator em processo da sua competência; 
f) a questão incidente, em processo da sua competência; 
III - processar e julgar os embargos opostos à execução do seu acórdão, no feito de competência originária, pelo mesmo Relator; 
IV - julgar, por suas Turmas, em matéria cível: 
a) a apelação; 
b) a remessa necessária; 
c) o agravo de instrumento; 
d) os embargos de declaração opostos ao seu acórdão; 
e) o agravo interno interposto da decisão do relator em processo de sua competência; 
f) a questão incidente, em processo de sua competência; 
V - processar e julgar, por suas Turmas, a reclamação do despacho irrecorrível do juiz que importe em inversão da ordem legal 
do processo cível, ou resulte de erro de ofício ou abuso de poder; 
VI - processar e julgar as ações de habeas corpus nos casos de prisão civil. 
  

Seção III 
Da Competência das Câmaras Criminais 

  
Art. 11. Compete à Câmara Criminal: 
I - executar, por seu presidente, no que couber, as suas decisões; 
II - processar e julgar (LOMAN, art. 101, § 3º), em matéria criminal: 
a) o habeas corpus, exceto o da competência do Tribunal Pleno e o da competência da Câmara Cível; 
b) os embargos infringentes e de nulidade da decisão das Turmas, bem como o recurso da decisão que os indeferirem de plano; 
c) o conflito de jurisdição; 
d) a uniformização da jurisprudência, quando ocorrer divergência na interpretação do direito entre as Turmas que a integram; 
e) o mandado de segurança contra ato de juiz de direito; 
f) os embargos de declaração opostos ao seu acórdão; 
g) o agravo interno interposto da decisão do presidente ou do relator em processo de sua competência; 
h) a questão incidente, em processo de sua competência; 
III - julgar, por suas Turmas, em matéria criminal: 
a) a apelação; 
b) a remessa necessária; 
c) o recurso em sentido estrito; 
d) a carta testemunhável; 
e) o agravo; 
f) o desaforamento; 
g) os embargos de declaração opostos ao seu acórdão; 
h) o agravo interno interposto da decisão do relator em processo da sua competência; 
i) a questão incidente, em processo da sua competência; 
IV - processar e julgar, por suas Turmas, a reclamação do despacho irrecorrível do juiz que importe em inversão da ordem legal 
do processo penal, ou resulte de erro de ofício ou abuso de poder. 
  

CAPÍTULO IV 
DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL 

  
Art. 12. Ao presidente, além de dirigir os trabalhos do Tribunal, presidir o Tribunal Pleno, o Conselho da Magistratura, a 
Comissão de Distribuição e a Comissão de Orçamento, Finanças e Planejamento, até mesmo suas sessões, e de exercer a 
superintendência de todos os serviços do Tribunal compete: 
§ 1º Em matéria administrativa: 
I - representar o Tribunal, nas suas relações externas, e o Poder Judiciário, em todos os negócios com os demais Poderes, 
correspondendo-se com outras autoridades sobre todos os assuntos relacionados à administração da Justiça; 
II - designar juiz para a Diretoria do Foro, nas comarcas com mais de uma vara; 
III - conceder licença, por até trinta dias, férias e outros afastamentos aos magistrados e aos servidores da Secretaria do 
Tribunal, e decidir sobre as justificativas apresentadas para suas faltas; 
IV - convocar, após aprovação do Tribunal Pleno, juiz de direito de terceira entrância, para completar o quórum de julgamento; 
V - designar juiz para substituir, auxiliar ou cooperar com o titular de vara, de conformidade com as normas expedidas pelo 
Tribunal e pelo Conselho Nacional de Justiça, mediante referendo do Tribunal Pleno na primeira sessão administrativa posterior 
ao ato de designação; 



ANO XXX-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 4295 PALMAS-TO, QUINTA-FEIRA, 28 DE JUNHO DE 2018 53 

 

 
 

VI - nomear, exonerar, demitir, aposentar, movimentar, colocar em disponibilidade e à disposição de outro Poder servidores do 
Poder Judiciário e providenciar-lhes reclassificação nos termos da legislação vigente e, ainda, atender às requisições formuladas 
pela Justiça Eleitoral; 
VII - determinar, autorizar e dispensar licitações, nos termos da lei; 
VIII - firmar contratos pertinentes à administração do Poder Judiciário; 
IX – submeter a proposta orçamentária do Poder Judiciário ao Tribunal Pleno, bem como, encaminhar diretamente os pedidos de 
abertura de créditos adicionais e requisitar as dotações orçamentárias especificadas; 
X - velar pela regularidade e exatidão dos dados estatísticos mensais dos julgamentos do Tribunal, a fim de que sejam 
publicados até o dia dez do mês seguinte (LOMAN, art. 37, parágrafo único); 
XI - apresentar, na primeira sessão ordinária do Tribunal Pleno de cada ano, relatório circunstanciado do Poder Judiciário, com 
estatísticas do movimento forense em todo o Estado e o demonstrativo da aplicação do respectivo orçamento, bem como o plano 
administrativo para o exercício imediato; 
XII - abonar as faltas, até três dias em cada mês, dos magistrados e do diretor-geral do Tribunal; 
XIII - fixar a tabela de substituições automáticas das varas e comarcas, submetendo-a ao referendo do Tribunal Pleno; 
XIV - aprovar a escala de férias dos servidores do Tribunal; 
XV - dispor sobre os plantões que ultrapassem três dias (LC no 10, de 1996, art. 134), quando não regulamentados, submetendo 
o ato a referendo do Tribunal Pleno; 
XVI - presidir a instalação de comarca ou designar, para isso, outro magistrado, na impossibilidade justificada de realização do 
ato pelo vice-presidente, pelo corregedor-geral ou pelo vice-corregedor-geral da Justiça; 
XVII - praticar todos os atos necessários à execução do orçamento do Tribunal, requisitando, se necessários, os adiantamentos, 
e expedindo notas de empenho e ordens de pagamento; 
XVIII - requisitar passagens, leito e transporte para magistrados e servidores do Poder Judiciário, quando tiverem de se afastar 
em missão oficial ou a serviço deste; 
XIX - rubricar os livros de expediente do Tribunal de Justiça; 
XX - regulamentar o cerimonial das sessões solenes; 
XXI - delegar, mediante prévia aprovação do Tribunal Pleno, observado o disposto no inciso XXXVII, a prática de atos 
administrativos, não privativos do presidente, ao chefe de gabinete da Presidência, juiz auxiliar da Presidência e diretor -geral do 
Tribunal; 
XXII - determinar as épocas e prazos dos recessos forenses (LC nº 10, de 1996, art. 134, parágrafo único); 
XXIII - escolher o juiz que será promovido ou removido, por merecimento, dentre os integrantes da lista tríplice formada pelo 
Tribunal Pleno; 
XXIV - nomear e dar posse aos desembargadores e juízes substitutos, bem assim aos eleitos para os cargos do Tribunal de 
Justiça; 
XXV - designar substitutos para os servidores ocupantes de cargos de direção do Tribunal de Justiça, em suas faltas e 
impedimentos temporários; 
XXVI - julgar os recursos interpostos das decisões administrativas do diretor geral do Tribunal e dos magistrados de primeiro grau 
de jurisdição, exceto daquelas de natureza disciplinar (LC nº 10, de 1996, art. 97, inciso II);  
XXVII - determinar o desconto nos vencimentos dos magistrados e dos servidores, mediante proposta do Conselho da 
Magistratura, que tenha sido aprovado pelo Tribunal Pleno na forma da lei (arts. 7º, inciso II, “g”, e 15, inciso VIII, deste  
Regimento); 
XXVIII - determinar o fechamento do Tribunal e de fóruns, por motivo de ordem pública, e o encerramento antecipado do 
expediente; 
XXIX - determinar averbação, no prontuário respectivo, do tempo de serviço público e privado, prestado por magistrado ou 
servidor, em outro cargo, função ou emprego, bem como o desconto nos vencimentos dos juízes e servidores, sem prejuízo de 
igual atribuição de outros órgãos; 
XXX - votar e dar cumprimento às decisões em processos administrativos de competência do Tribunal Pleno mediante expedição 
dos atos normativos em matérias relacionadas a provimento de cargos, remoção, promoção, posse, aposentadoria, 
disponibilidade ou outros semelhantes; ou de sua própria competência, submetendo-os ao Tribunal Pleno nos casos previstos 
neste Regimento; 
XXXI - declarar excluso, mediante a publicação do ato competente, o juiz de direito que tiver sido, por decisão judicial transitada 
em julgado, condenado à perda do cargo; 
XXXII - requisitar a inclusão no orçamento da verba necessária ao pagamento dos débitos constantes de precatórios judiciais; 
XXXIII - funcionar como relator nas reclamações sobre antiguidade dos membros do Tribunal; 
XXXIV - julgar os recursos administrativos apresentados contra decisões da comissão permanente de licitação (art.109, § 4º, da 
Lei no 8.666, de 1993); 
XXXV - expedir os atos de aposentação de magistrados e servidores, de concessão de benefícios previdenciários e de abonos, e 
determinar suas averbações no instituto previdenciário estadual, ordenando seus pagamentos na forma da lei; 
XXXVI - prestar informações ao Supremo Tribunal Federal, ao Superior Tribunal de Justiça e ao Conselho Nacional de Justiça, 
no âmbito das suas atribuições, após informar e ouvir o relator ou o magistrado interessado, justificando em decisão 
fundamentada eventual impossibilidade de ouvi-lo; 
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XXXVII – decidir pessoal e fundamentadamente os requerimentos de compensação de plantões, fracionamento de férias, 
benefícios previdenciários, e outros formulados por magistrados e pela Associação dos Magistrados do Estado do Tocantins em 
procedimento administrativo próprio, observada a competência do Tribunal Pleno. 
§ 2º Em matéria judicial: 
I - funcionar como relator nas exceções opostas aos desembargadores e ao procurador-geral de Justiça; 
II - decidir sobre a admissibilidade dos recursos interpostos para o Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça, 
resolvendo as questões suscitadas; 
III - suspender a execução de liminar proferida em 1º grau de jurisdição e de sentença em mandado de segurança, bem como em 
ação civil pública, nos casos previstos em lei; 
IV - relatar o agravo interposto de sua decisão; 
V - homologar a desistência de recurso ou ações da competência originária deste Tribunal, formulada antes da distribuição; 
VI - promover a execução das suas decisões ou das do Tribunal, nos processos de competência originária deste, facultada a 
delegação de atribuições para a prática de atos processuais; 
VII - proferir voto de desempate nos casos previstos em lei; 
VIII - votar nas matérias relacionadas com a inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo estadual ou municipal em face da 
Constituição do Estado e nos casos de nomeação, provimento de cargo, remoção, transferência, aposentadoria, promoção e 
disponibilidade de magistrado, concessão de vitaliciedade ou perda do cargo do juiz substituto; 
IX - manter, sob sua custódia, o magistrado preso em flagrante, por crime inafiançável; 
X - prestar informações ao Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça, ouvindo o relator, se for o caso; 
XI - delegar a prática de atos judiciais a membro do Tribunal ou a juiz de direito, salvo em caso de competência privativa. 
§ 3º Nas sessões do Tribunal, compete ao presidente, no exercício do poder de polícia, manter a ordem, determinar a expulsão 
dos perturbadores e a prisão dos desobedientes. 
§ 4º Os atos da Presidência são expressos por meio de portarias, decretos judiciários, instruções normativas, despachos e 
ofícios, devendo os três primeiros ser publicados no Diário da Justiça. 
§ 5º Propor ao Tribunal Pleno, ouvida a Comissão de Regimento Interno e Organização Judiciária, a edição de Resoluções 
destinadas a disciplinar assuntos de interesse institucional. 
§ 6º Propor ao Tribunal Pleno, ouvida a Comissão de Regimento Interno e Organização Judiciária, a reestruturação orgânica do 
Poder Judiciário. 
§ 7º As propostas de normatização e de alteração das normas de organização judiciária, regimentais e de natureza administrativa 
tramitarão perante a Comissão de Regimento Interno e de Organização Judiciária. 
  

CAPÍTULO V 
DA VICE-PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL 

  
Art. 13. Ao vice-presidente do Tribunal compete: 
I - substituir o presidente nas férias, licenças, faltas, impedimentos, e em ausências eventuais, mediante prévia comunicação, 
sempre que possível; 
II - auxiliar na elaboração da proposta orçamentária; 
III - executar atos administrativos que lhe forem delegados pelo presidente; 
IV - relatar as exceções opostas ao presidente, por ele não reconhecidas; 
V - exercer a Presidência do Conselho Institucional e Acadêmico da Escola Superior da Magistratura Tocantinense. 
  

CAPÍTULO VI 
DO CONSELHO DA MAGISTRATURA 

  
Art. 14. O Conselho da Magistratura compõe-se do presidente do Tribunal, que o presidirá; do vice-presidente, que será o seu 
primeiro vice nato; do corregedor-geral da Justiça, que será o seu segundo vice nato; do vice-corregedor-geral da Justiça, e de 
mais um membro indicado e aprovado na forma deste Regimento; e funcionará somente com a presença de no mínimo três dos 
seus integrantes. 
§ 1º O Conselho se reunirá em sessão ordinária todas as primeiras e terceiras quintas-feiras do mês, às 9 horas, e, 
extraordinariamente, por iniciativa de qualquer dos seus membros e convocação do presidente. 
§ 2º As sessões serão públicas, podendo o presidente, se o interesse público o exigir, limitar a presença às próprias partes e aos 
seus advogados. 
§ 3º Será convocado para compor o quórum o desembargador mais antigo que não integrar o Conselho, quando, por 
afastamento, licença, impedimento ou impossibilidade de qualquer ordem recaia sobre os seus membros, em número que 
impeça a instalação da sessão. 
§ 4º Ausentes ou impedidos o presidente e os respectivos vices, a Presidência do Conselho caberá ao desembargador mais 
antigo que o compuser ou que vier a integrá-lo. 
Art. 15 Compete ao Conselho da Magistratura exercer a inspeção da Magistratura e, ainda: 
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I - velar pelo acatamento à dignidade e às prerrogativas dos magistrados, adotando as providências necessárias à sua 
preservação e restauração quando ameaçadas ou desrespeitadas, reclamando às autoridades competentes a punição dos que 
contra elas atentarem, quando não lhe couber essa iniciativa, e desagravando publicamente os magistrados atingidos; 
II - determinar o registro, no prontuário dos magistrados, de elogios e menções honrosas que lhes tenham sido feitas por atos 
demonstrativos de mérito excepcional; 
III - observar em relação aos juízes de primeira instância, com o auxílio da Corregedoria Geral de Justiça: 
a) se residem na sede da comarca e dela não se ausentam, salvo com autorização do presidente do Tribunal ou órgão disciplinar 
a que estiver subordinado; 
b) se comparecem ao fórum pontualmente à hora de início do expediente e não se ausentam injustificadamente antes de seu 
término; 
c) se não excedem os prazos destinados a sentenças, decisões e despachos; 
d) se mantêm conduta irrepreensível no exercício do cargo e na vida particular; 
e) se não reincidem em erro de ofício, demonstrando, assim, incapacidade, desídia ou desapreço ao estudo; 
f) se cumprem os demais deveres do cargo; 
IV - propor ao Tribunal Pleno, mediante provocação da Corregedoria Geral da Justiça, a realização de correições extraordinárias, 
salvo se já não instaurada de ofício, além da instauração de sindicância, e requerer a abertura de processo administrativo contra 
magistrado; 
V - propor a remoção compulsória, a disponibilidade e a declaração de incapacidade de magistrados; 
VI - apreciar o parecer da Corregedoria Geral da Justiça e, conforme o caso, propor ao Tribunal Pleno abertura de processo 
administrativo para a perda do cargo do juiz substituto ou de seu vitaliciamento; 
VII - solicitar esclarecimentos aos magistrados quando houver reiteradas declarações sobre os motivos de suspeição de natureza 
íntima, apreciando-os em segredo de justiça; 
VIII - propor ao Tribunal Pleno, por iniciativa de qualquer dos membros deste Tribunal ou da Corregedoria Geral da Justiça, o 
desconto nos subsídios dos magistrados, de importância correspondente aos dias em que, injustificadamente, se ausentarem de 
suas funções, observados o contraditório e o devido processo administrativo; 
IX - processar e julgar: 
a) a reclamação relativa a antiguidade dos juízes de direito; 
b) a acumulação de cargos por magistrados; 
c) o recurso interposto da decisão administrativa do presidente do Tribunal e dos presidentes das comissões permanentes ou 
temporárias, relativas a magistrados, exceto os de natureza disciplinar; 
X - informar ao presidente do Tribunal, para efeito de não inclusão em lista de promoção ou de remoção, o nome do juiz que 
residir fora da comarca; 
XI - informar em caráter sigiloso, ao Tribunal, com antecedência necessária, quanto à conduta e capacidade dos juízes em 
condição de serem promovidos, de acordo com os assentamentos existentes e qualquer outra informação; 
XII - representar ao Tribunal Pleno sobre a declaração de incapacidade de magistrado, em virtude de invalidez, ou por 
necessidade de aposentadoria por implemento de idade, se já não solicitado por este; 
XIII - propor ao Tribunal Pleno a designação de juiz como auxiliar de vara ou de comarca; 
XIV - verificar, quanto a juízes, determinando providências: 
a) se seus títulos de nomeação revestem-se das formalidades legais; se a posse, assunção, exercício e o afastamento são 
regulares e/ou têm sido comunicados ao Tribunal; 
b) se exercem acumulação proibida de cargos. 
  

CAPÍTULO VII 
DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 

  
Art. 16. A Corregedoria Geral da Justiça, órgão de fiscalização, vigilância e orientação, é exercida em todo o Estado por um 
desembargador, com a denominação de Corregedor-Geral da Justiça. 
Art. 17. Compete ao Corregedor-Geral da Justiça: 
I - cumprir a pauta anual de correições elaborada pelo Tribunal Pleno; 
II - realizar, pessoalmente, por delegação ao vice-corregedor ou por meio de sistema eletrônico, as correições gerais ordinárias, 
bem como as correições extraordinárias e inspeções, quando entender necessárias ou quando determinadas pelo Tribunal 
Pleno. 
§ 1º O corregedor-geral poderá delegar aos juízes auxiliares da Corregedoria a prática dos atos correicionais que discriminar. 
§ 2º As correições gerais ordinárias poderão ser realizadas virtualmente, a critério do corregedor-geral da Justiça, desde que 
exista suporte adequado do sistema de tecnologia. 
III - aprovar os projetos dos edifícios do fórum e da cadeia pública, de acordo com as normas legais e precedidos de pareceres 
técnicos; 
IV - inspecionar os estabelecimentos penitenciários e educacionais, para inteirar-se de seu estado, reclamando, a quem de 
direito, as providências necessárias; 
V - apresentar ao Tribunal Pleno, até a última sessão do ano, o relatório dos trabalhos da Corregedoria-Geral; 
VI - elaborar o Regimento Interno da Corregedoria Geral, submetendo-o à aprovação do Tribunal Pleno; 
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VII - propor, ao Tribunal Pleno, a pena de perda de delegação contra titular de serventia extrajudicial; 
VIII - julgar: 
a) o processo administrativo instaurado contra servidor que lhe seja subordinado; 
b) o recurso interposto da decisão administrativa de magistrado do primeiro grau de jurisdição, quando se cogitar de matéria de 
natureza disciplinar (LC nº 10, de 1996, art. 97, inciso I); 
c) o recurso de decisão de juiz referente a reclamações sobre cobrança de custas e emolumentos pelos servidores, notários e 
registradores; 
IX - instaurar sindicância e processo administrativo de servidor auxiliar da Justiça; 
X - representar à Presidência do Tribunal de Justiça para instauração de processo de aposentadoria por invalidez ou implemento 
de idade contra servidores das comarcas ou do Tribunal; 
XI - determinar, após o devido procedimento, a restituição das custas e emolumentos; 
XII - baixar provimentos relativos aos serviços judiciários; 
XIII - preparar o anteprojeto da lei de emolumentos e custas, submetendo-o à apreciação do Tribunal Pleno; 
XIV - dar instruções aos juízes e responder às suas consultas, em matéria administrativa; 
XV - apresentar ao Tribunal Pleno relatório sobre a inspeção realizada em comarca a ser instalada; 
XVI - representar ao presidente para que requisite, para si, juízes e funcionários que servirem na Corregedoria Geral, passagem, 
leito ou transporte; 
XVII - verificar, quanto a servidores, adotando providências: 
a) se seus títulos de nomeação se revestem das formalidades legais; 
b) se a posse, assunção, exercício e o afastamento são regulares e têm sido comunicados ao Tribunal; 
c) se exercem acumulação proibida de cargos; 
XVIII - indicar os nomes para provimento dos cargos comissionados da Corregedoria Geral; 
XIX - apreciar os questionamentos, recursos e demais demandas relativas à estatística de 1º Grau; 
XX - requisitar a força necessária para garantir a execução de suas ordens e dar cobertura às suas diligências pessoais ou 
delegadas. 
Parágrafo único. Os atos do corregedor-geral são expressos por meio de portarias, despachos, ofícios e provimentos, devendo 
estes ser publicados no Diário da Justiça. 
  

CAPÍTULO VIII 
DAS COMISSÕES PERMANENTES 

  
Seção I 

Das Disposições Comuns 
  
Art. 18. Haverá, no Tribunal, as seguintes comissões permanentes: 
a) Regimento e Organização Judiciária; 
b) Jurisprudência e Documentação; 
c) Seleção e Treinamento; 
d) Sistematização; 
e) Distribuição e Coordenação; 
f) Orçamento, Finanças e Planejamento. 
§ 1º Cada comissão será composta de três membros efetivos e um suplente, e secretariada por servidor indicado pelo 
desembargador que a presidir. 
§ 2º As comissões funcionarão com a presença de três integrantes. 
§ 3º As comissões serão presididas pelo desembargador mais antigo que as compuser, exceto a Comissão de Distribuição e 
Coordenação e a Comissão de Orçamento, Finanças e Planejamento, cuja presidência caberá ao presidente do Tribunal. 
§ 4º A Comissão de Orçamento, Finanças e Planejamento compõe-se do presidente do Tribunal, que a presidirá; do vice-
presidente, que será seu primeiro vice nato; e do corregedor-geral da Justiça, que será seu segundo vice nato, com atribuições 
de elaborar, organizar os Projetos de Lei Orçamentária e o Plano Judiciário, encaminhando-os ao Tribunal Pleno para discussão 
e aprovação. 
§ 5º O vice-corregedor-geral da Justiça servirá como suplente da Comissão de Orçamento, Finanças e Planejamento, e da 
Comissão de Distribuição. 
  

Seção II 
Da Comissão de Regimento e Organização Judiciária 

  
Art. 19. À Comissão de Regimento e Organização Judiciária compete: 
I - elaborar a proposta de alteração do Código de Organização e Divisão Judiciária do Estado, bem como emitir parecer sobre 
sua aplicação; 
II - sugerir emendas e elaborar projetos de reforma deste Regimento e dos demais órgãos do Tribunal, bem assim emitir parecer 
sobre sua aplicação; 
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III - opinar sobre propostas de emendas provenientes de outros órgãos ou membros do Tribunal; 
IV - elaborar propostas de leis relativas à classificação e vantagens dos membros e servidores do Poder Judiciário e bem assim 
quanto aos subsídios daqueles; 
V - emitir parecer sobre os projetos de resoluções de competência do Tribunal Pleno. 
§ 1º O processo legislativo, quando não iniciado na Comissão, por proposta de algum dos seus membros, será distribuído e 
autuado eletronicamente. 
§ 2º No prazo de até quinze dias, salvo motivo justificado, o relator lançará nos autos o relatório e o voto, acompanhados do 
anteprojeto de norma, encaminhando-os aos demais membros. 
§ 3º As sessões da Comissão de Regimento Interno e Organização Judiciária poderão ser realizadas virtualmente, a critério do 
seu presidente, caso não haja pedido expresso dos demais membros para que se realize pelo sistema presencial. 
§ 4º A Comissão de Regimento Interno e Organização Judiciária disporá, por instrução normativa ad referendum do Tribunal 
Pleno, sobre o seu Regimento, e a realização de sessões na modalidade virtual. 
  

Seção III 
Da Comissão de Jurisprudência e Documentação 

  
Art. 20. À Comissão de Jurisprudência e Documentação compete: 
I - superintender a organização de índices que facilitem a pesquisa de jurisprudência e de legislação; 
II - sugerir medidas adequadas para conservação do arquivo do Tribunal de Justiça; 
III - superintender, com a cooperação da Escola Superior da Magistratura, o trabalho de seleção da matéria para publicação, 
composição, edição, distribuição e divulgação da Revista Tocantinense de Jurisprudência. 
  

Seção IV 
Da Comissão de Seleção e Treinamento 

  
Art. 21. À Comissão de Seleção e Treinamento compete: 
I - velar pelo preenchimento das vagas existentes nos quadros da magistratura e dos servidores do Poder Judiciário; 
II - superintender o processamento de concursos, bem como definir critério para sua realização; 
III - elaborar os regulamentos e cronograma dos concursos, com a confecção e publicação dos editais, a constituição das bancas 
examinadoras, os programas padrões, a realização das provas e a homologação dos resultados finais, submetendo-os à 
aprovação do Tribunal Pleno. 
Art. 22. O anúncio, realização e julgamento dos concursos, de competência do diretor do Foro, não se subordinam às normas 
desta seção, salvo quanto à organização dos programas padrões. 
  

Seção V 
Da Comissão de Sistematização 

  
Art. 23. À Comissão de Sistematização compete: 
I - sugerir ao presidente medidas tendentes à modernização administrativa do Tribunal; 
II - sugerir aos presidentes do Tribunal e das Câmaras medidas destinadas a aumentar o rendimento das sessões, abreviar a 
publicação dos acórdãos e facilitar a tarefa dos advogados; 
III - supervisionar os serviços de informática, fiscalizando a sua execução e propondo as providências para sua atualização e 
aperfeiçoamento; 
IV - orientar os serviços de guarda e conservação dos sistemas eletrônicos, bancos de dados e arquivos digitais, assim como os 
processos físicos, livros e documentos do Tribunal. 
  

Seção VI 
Da Comissão de Distribuição e Coordenação 

  
Art. 24. À Comissão de Distribuição e Coordenação compete: 
I - orientar e fiscalizar a distribuição dos feitos; 
II - decidir as reclamações sobre distribuição, ressalvada a competência dos demais órgãos do Tribunal; 
III - indicar, no seu âmbito de atuação, medidas destinadas a aumentar o rendimento das sessões, abreviar a publicação dos 
acórdãos e facilitar a tarefa das partes, seus procuradores e do Ministério Público. 
  

CAPÍTULO IX 
DA ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA 

  
Art. 25. A Escola Superior da Magistratura Tocantinense (ESMAT) é uma instituição de ensino superior governamental, mantida 
pelo Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, com autonomia administrativa, didático-pedagógica, dotada de rubrica 
orçamentária específica, sediada em Palmas, capital do Estado do Tocantins. 
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Art. 26. A Escola será dirigida por um diretor-geral e por um diretor adjunto eleitos pelo Tribunal Pleno dentre os 
desembargadores, e por outros dois diretores adjuntos escolhidos dentre os juízes de direito, mediante indicação do diretor-geral 
da Esmat, por dois anos, permitida recondução. 
§ 1º O Conselho Institucional e Acadêmico, órgão normativo, consultivo, deliberativo e disciplinar em matéria de ensino e 
pesquisa, e instância final de recurso, será composto pelo vice-presidente do Tribunal de Justiça, que o presidirá, pelo diretor-
geral da Esmat, que o substituirá nas ausências e impedimentos, pelos diretores adjuntos, por um representante da Associação 
dos Magistrados do Estado do Tocantins (ASMETO) e pelo diretor-geral do Tribunal de Justiça. 
§ 2º Cabe ao Conselho Institucional e Acadêmico definir suas atribuições e elaborar o Regimento Interno da Esmat.  
Art. 27. Na consecução de sua missão de “Preparar, formar e aperfeiçoar magistrados e servidores em busca de boas p ráticas e 
da excelência da prestação jurisdicional”, a Escola Superior da Magistratura Tocantinense poderá capacitar outros profissiona is 
do sistema de justiça e atuar em cooperação com outras instituições públicas ou de ensino superior, cabendo-lhe: 
I - proporcionar meios para formação, aperfeiçoamento, especialização e atualização dos magistrados ao exercício da função 
jurisdicional, bem como dos servidores da Justiça, com vista ao domínio da Gestão Pública e do Direito e suas interfaces, a f im 
de melhor contribuírem para a prestação jurisdicional; 
II - contribuir para o aprimoramento cultural e jurídico dos envolvidos na prestação jurisdicional; 
III - concorrer para aperfeiçoar os princípios e garantias de tutela e respeito à pessoa humana, às instituições democráticas, aos 
ideais de verdade e justiça, e para o fortalecimento do Poder Judiciário; 
IV - buscar o intercâmbio e o desenvolvimento de parcerias com outras escolas da Magistratura e instituições de ensino superior, 
dentro e fora do país, em áreas de interesse e atuação da Escola, incentivando o estudo do direito comparado e fenômenos 
culturais, sociais, políticos e econômicos com potencialidade de impactar o sistema jurídico brasileiro; 
V - incentivar o desenvolvimento de habilidades, estimulando a autogestão de suas carreiras; 
VI - incentivar a pesquisa científica e o debate jurídico de temas relevantes, a fim de colaborar para o desenvolvimento da 
Ciência do Direito, com vista ao aperfeiçoamento do sistema jurídico, seja na elaboração, interpretação e aplicação das leis e 
apresentação de projetos de aperfeiçoamento da legislação; 
VII - incentivar o exercício da justiça, o fortalecimento da solidariedade humana, a compreensão e a promoção dos direitos e 
deveres da pessoa; 
VIII - proporcionar ao meio acadêmico e à sociedade em geral acesso ao conhecimento do sistema jurídico como forma de 
aprimorar a sociedade e prevenir conflitos; 
IX - propiciar a efetivação da cidadania por meio do aprimoramento de estudos e pesquisa científica em busca do respeito e 
fortalecimento dos direitos fundamentais da pessoa humana. 
  

CAPÍTULO X 
DA OUVIDORIA JUDICIÁRIA 

  
Art. 28. A função de ouvidor judiciário será exercida por um desembargador eleito pela maioria do Tribunal Pleno, para o período 
de dois anos, que deverá coincidir com o do presidente em exercício, admitida recondução. 
§ 1º A Ouvidoria Judiciária contará com um ouvidor substituto, eleito conjuntamente com o ouvidor, o qual atuará em caso de 
ausência, impedimento ou suspeição do titular, aplicando-se nas substituições, no que couber, o disposto no Regimento Interno 
do Tribunal de Justiça. 
§ 2º O ouvidor judiciário exercerá a direção das atividades da Ouvidoria Judiciária, podendo baixar regras complementares 
acerca de procedimentos internos, observados os parâmetros fixados nesta Resolução e na Resolução nº 103, de 24 de 
fevereiro de 2010, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 
Art. 29 São atribuições da Ouvidoria Judiciária: 
I - receber consultas, diligenciar junto com os setores competentes e prestar informações e esclarecimentos sobre os atos 
praticados no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Tocantins; 
II - receber informações, sugestões, reclamações, denúncias, críticas e elogios sobre as atividades do Tribunal e encaminhar tais 
informações aos setores administrativos competentes, mantendo o interessado sempre informado sobre as providências 
adotadas; 
III - promover a apuração das reclamações acerca de deficiências na prestação dos serviços, abusos e erros cometidos por 
servidores e magistrados, observada a competência da Corregedoria; 
IV - promover a interação com os órgãos que integram o Poder Judiciário, visando ao atendimento das demandas recebidas e ao 
aperfeiçoamento dos serviços prestados; 
V - sugerir aos órgãos do Poder Judiciário a adoção de medidas tendentes à melhoria e ao aperfeiçoamento das atividades 
desenvolvidas, com base nas informações, sugestões, dúvidas, reclamações, denúncias, críticas e elogios recebidos; 
VI - buscar a integração com as demais Ouvidorias Judiciárias, visando à troca das informações necessárias ao atendimento das 
demandas sobre os serviços prestados pelos órgãos do Poder Judiciário; 
VII - apresentar e dar publicidade aos dados estatísticos acerca das manifestações recebidas e providências adotadas; 
VIII - criar um canal de divulgação do papel inerente à Ouvidoria Judiciária ao público, como fator preponderante de comunicação 
e avaliação das ações do Poder Judiciário; 
IX - manter organizado e atualizado o arquivo digital dos documentos referentes às reclamações, críticas, denúncias, sugestões, 
dúvidas e elogios recebidos; 
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X - desenvolver outros serviços conexos; 
XI - encaminhar mensalmente à Coordenadoria de Gestão Estratégica, Estatísticas e Projetos relatório estatístico relativo aos 
atendimentos prestados; 
XII - encaminhar relatório anual das atividades desenvolvidas pela Ouvidoria ao presidente do Tribunal de Justiça, que o 
encaminhará ao Plenário do Tribunal de Justiça, por ocasião da abertura do ano judiciário. 
Art. 30. Cabe ao Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins ofertar estrutura administrativa permanente e adequada à Ouvidoria 
Judiciária, com vista a propiciar o atendimento das demandas. 
Art. 31. Cabe ao ouvidor judiciário a propositura do Regimento Interno da Ouvidoria Judiciária, para apreciação da Comissão de 
Regimento e Organização Judiciária e do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
  

CAPÍTULO XI 
DOS SERVIÇOS AUXILIARES DO TRIBUNAL 

  
Art. 32. Os serviços auxiliares do Tribunal serão regidos por Resolução, que definirá sua estrutura, atribuições e funcionamento, 
em caráter complementar a este Regimento. 
Art. 33. À Diretoria Geral do Tribunal de Justiça, ocupada por bacharel em direito, administração, economia ou ciências 
contábeis, incumbe a execução dos serviços administrativos do Órgão. 
Art. 34. Todos os órgãos do Tribunal terão Secretaria própria, chefiada por um secretário e com lotação de funcionários em 
número suficiente. 
Parágrafo único. Os secretários serão nomeados pelo presidente, por indicação exclusiva dos respectivos presidentes ou 
titulares dos órgãos, conforme o caso. 
Art. 35 Os cargos de secretário do Tribunal Pleno e das Câmaras são privativos de graduados em direito. 
  

CAPÍTULO XII 
DA REVISTA TOCANTINENSE DE JURISPRUDÊNCIA 

  
Art. 36. A Revista Tocantinense de Jurisprudência, órgão oficial de divulgação de jurisprudência do Tribunal de Justiça, será 
dirigida pelo desembargador titular da Primeira Diretoria Adjunta da Esmat. 
  

CAPÍTULO XIII 
DO CENTRO JUDICIÁRIO DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS E CIDADANIA DE 2º GRAU 

  
Art. 37. O Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania de 2º Grau, responsável por realizar sessões e audiências de 
conciliação e mediação e por desenvolver programas destinados a auxiliar, orientar e estimular a autocomposição, será 
coordenado por um desembargador a ser designado pelo Tribunal Pleno e será auxiliado por pelo menos um servidor conciliador. 
  

TÍTULO II 
DOS DESEMBARGADORES 

  
CAPÍTULO I 

DO RELATOR 
  
Art. 38. Ao relator compete: 
I - dirigir e ordenar o processo no Tribunal, até mesmo em relação à produção de prova, bem como, quando for o caso, 
homologar autocomposição das partes; 
II - indeferir a inicial, sempre que a parte, intimada para sanar a irregularidade, não cumprir a diligência no prazo de quinze dias, 
em qualquer ação ou recurso, nos termos do art. 321 do Código de Processo Civil e nas seguintes hipóteses: 
a) o recurso ou ação forem manifestamente inadmissíveis, prejudicados, ou que não tenha impugnado especificamente os 
fundamentos da decisão recorrida; 
b) for contrário à Súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, ou do próprio Tribunal; a acórdão 
proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos; e a 
entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de competência; 
c) depois de facultada a apresentação de contrarrazões, dar provimento ao recurso se a decisão recorrida for contrária à Súmu la 
do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do próprio Tribunal; a acórdão proferido pelo Supremo Tribunal 
Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos; e a entendimento firmado em incidente de 
resolução de demandas repetitivas ou de assunção de competência; 
III - lançar nos autos o relatório, passando-os ao revisor, nos seguintes feitos: 
a) apelação de sentença proferida em processo por crime a que a lei comine pena de reclusão e na revisão criminal; 
b) embargos de nulidade; 
IV – lançar o seu visto nos seguintes feitos, pondo-os em mesa para julgamento: 
a) habeas corpus; 
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b) recurso em habeas corpus; 
c) conflito de jurisdição; 
d) embargos de declaração em matéria criminal e em matéria cível, quando apresentados a julgamento na sessão subsequente à 
sua conclusão ao relator; 
e) verificação de cessação da periculosidade (art.775 do Código de Processo Penal); 
f) exceção de suspeição; 
g) habilitação; 
h) agravo em execução penal; 
i) outros feitos não incluídos no inciso seguinte; 
V - lançar seu visto, pedindo dia para o julgamento nos seguintes feitos: 
a) mandado de segurança; 
b) apelação cível; 
c) remessa necessária; 
d) agravo de instrumento; 
e) recurso em sentido estrito; 
f) carta testemunhável; 
g) desaforamento; 
h) apelação de sentença proferida em processo por crime a que a lei não comine pena de reclusão; 
i) arguição de inconstitucionalidade de lei ou ato do poder público; 
j) agravo interno; 
l) embargos à execução; 
m) ação rescisória; 
n) embargos de declaração quando não apresentados a julgamento na sessão subsequente à sua conclusão ao relator; 
VI - relatar e votar os agravos interpostos de suas decisões. 
Art. 39. Ao relator do acórdão compete, ainda: 
I - determinar a remessa dos autos à distribuição, quando admitir embargos infringentes e de nulidade em matéria criminal; 
II - relatar e votar os embargos de declaração opostos aos acórdãos que redigir; 
III - observar a determinação dos artigos 76, 88, 89 e 91 da Lei no 9.099, de 1995, nas ações penais originárias, quando couber, 
submetendo à apreciação do Órgão competente. 
Art. 40. Depois do visto do revisor é defeso ao relator determinar diligências ou proferir decisão, salvo por deliberação do órgão 
julgador. 
  

CAPÍTULO II 
DO REVISOR E VOGAL 

  
Art. 41. O revisor será o desembargador imediato ao relator, na ordem decrescente de antiguidade, ou o mais antigo, se o relator 
for o menos antigo; os vogais serão os desembargadores imediatos ao relator, ou ao revisor, se o feito estiver sujeito à revisão. 
Art. 42. Ao revisor compete lançar o seu visto nos autos, declarando concordar com o relatório, se houver, ou retificando-o, se for 
o caso, e pedir dia para o julgamento. 
  

CAPÍTULO III 
DOS GABINETES DOS DESEMBARGADORES 

  
Art. 43. Os gabinetes dos desembargadores compõem-se dos servidores a que alude o Plano de Cargos e Vencimentos do 
Poder Judiciário tocantinense. 
§ 1º Os servidores serão nomeados, lotados e exonerados pelo presidente do Tribunal, exclusivamente a pedido do 
desembargador titular do respectivo gabinete, salvo nos casos de substituição por afastamento, após deliberação do Tribunal 
Pleno. 
§ 2º A pedido do desembargador, o presidente do Tribunal poderá lotar servidores efetivos no gabinete, enquanto necessário 
para a boa execução dos serviços e razoável duração do processo. 
§ 3º Os desembargadores poderão expedir instruções normativas de âmbito interno no respectivo Gabinete, para melhor 
organização e execução dos trabalhos. 
Art. 44. O horário do pessoal de gabinete, observadas a duração legal e as peculiaridades do serviço, será o determinado pelo 
desembargador. 
Parágrafo único. Incumbe ao assessor chefe de gabinete o controle de horários e a elaboração da escala de férias, submetendo-
os à aprovação do desembargador. 
  

CAPÍTULO IV 
DA ELEIÇÃO E NOMEAÇÃO 
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Art. 45. No caso de vaga do cargo de desembargador, ou criação de novo cargo, o presidente do Tribunal convocará todos os 
membros efetivos em condições legais de votar para participar da eleição do novo membro. 
§ 1º Antes do provimento da vaga ou da posse do novo membro, os desembargadores poderão requerer a remoção de uma para 
outra Câmara especializada, cabendo ao Pleno a decisão, caso haja mais de um pedido; havendo apenas um pedido, ser-lhe-á 
dado assento na Câmara especializada pela qual optou. 
§ 2º A qualquer tempo os desembargadores componentes de Câmaras especializadas distintas poderão requerer permuta, 
cabendo ao Pleno decidir sobre o pedido. 
§ 3º Nos casos de remoção ou permuta entre órgãos fracionários ou gabinetes, os desembargadores removidos assumirão os 
processos respectivos e receberão, na nova atuação, idêntica ou superior quantidade de processos da unidade anterior. 
§ 4º Na hipótese de o desembargador assumir unidade com acervo menor que o deixado, receberá distribuição exclusiva até que 
o quantitativo de processos atinja quantidade de processos da unidade anterior, num prazo máximo de nove meses. 
Art. 46. Em se tratando de escolha por antiguidade, será submetido à votação, inicialmente, o juiz mais antigo; em sendo 
recusado por dois terços dos membros do Tribunal, passar-se-á à votação, sucessivamente, daqueles que se seguirem na lista 
de antiguidade, até se fixar a indicação. 
Art. 47. Quando o preenchimento da vaga couber por merecimento, o Tribunal organizará lista tríplice, de conformidade com os 
arts. 7º, inciso XI e 335, incisos I a III, para os fins do art. 12, § 1º, inciso XXIII, todos deste Regimento. 
Art. 48. Quando a vaga for do quinto constitucional, recebidas as indicações das respectivas classes, o Tribunal formará lista 
tríplice, encaminhando-a ao governador, para a escolha e nomeação. 
§ 1º Recebidas as indicações, incumbirá ao decano do Tribunal entrevistar os integrantes da lista, colher informações sobre a  
vida profissional e social de cada um deles, realizando as diligências que se fizerem necessárias para bem informar ao Tribunal, 
garantindo o sigilo necessário em relação ao público, bem como a manifestação pessoal do interessado sobre os dados colhidos 
a seu respeito. 
§ 2º Em seguida, o desembargador decano encaminhará seu relatório ao presidente do Tribunal. 
Art. 49. Em qualquer dos casos deste Capítulo, o Tribunal deliberará, em sessão aberta e voto fundamentado, pela maioria 
absoluta de votos dos seus membros em condições legais de votar, salvo quando se tratar da recusa do juiz mais antigo, cujo 
quórum é o previsto no art. 46 deste Regimento, e 93, inciso II, “d”, da Constituição Federal. 
Art. 50. Para a formação da lista tríplice, os desembargadores votarão simultaneamente em três nomes diferentes, no primeiro 
escrutínio. 
§ 1º Aqueles que obtiverem a maioria absoluta de votos terão seus nomes incluídos, de imediato, na lista. 
§ 2º Se, com uma só votação, não se formar a lista, ocorrerá novo escrutínio, devendo o desembargador votar em tantos nomes 
quantos faltarem para três indicações. 
§ 3º Se, com um terceiro escrutínio não se completar a lista, o presidente do Tribunal poderá suspender a sessão, convocando 
outra para o mesmo dia ou para o seguinte; 
§ 4º Persistindo o empate, incluir-se-á na lista o nome do candidato mais antigo na carreira da magistratura, ou com mais tempo 
de Ministério Público ou na advocacia, conforme o caso. 
Art. 51. Os desembargadores poderão pedir ao Conselho da Magistratura ou à Corregedoria Geral da Justiça informações 
concernentes a qualquer candidato, adiando-se a votação se elas não puderem ser desde logo fornecidas. 
  

CAPÍTULO V 
DO COMPROMISSO, POSSE E EXERCÍCIO 

  
Art. 52. A posse de desembargador será dada em sessão plenária especial pelo presidente, que lhe tomará o seguinte 
compromisso: Por minha honra e pela Pátria, prometo cumprir, com exatidão, dignidade e escrúpulo, os deveres inerentes ao 
cargo de Desembargador. 
§ 1º Faculta-se ao nomeado dispensar a sessão especial, requerendo o compromisso em sessão ordinária do Tribunal Pleno ou 
no gabinete do presidente, perante este. 
§ 2º Do compromisso, o secretário lavrará, em livro próprio, o respectivo termo, que será assinado pelo presidente e 
compromissado. 
Art. 53. O prazo para a posse é de trinta dias, contados da publicação do ato de nomeação no órgão oficial. 
§ 1o O nomeado poderá requerer, por motivos justificados, a prorrogação da posse por até trinta dias, sobre a qual decidirá o 
presidente do Tribunal. 
§ 2o Se a posse não se verificar nesse prazo, a nomeação tornar-se-á sem efeito. 
Art. 54. O membro do Ministério Público ou o advogado nomeado desembargador apresentará, na Diretoria Geral do Tribunal, no 
ato da posse, os documentos que comprovem os requisitos para o provimento do cargo, bem assim a sua declaração de bens. 
Art. 55. A Diretoria Geral do Tribunal providenciará a matrícula do novo desembargador, consoante os elementos fornecidos pelo 
interessado. 
  

CAPÍTULO VI 
DAS INCOMPATIBILIDADES 
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Art. 56. O magistrado que ocupar qualquer outro cargo deverá comunicar o fato, imediatamente, ao Conselho da Magistratura, 
que julgará sua legalidade. 
Art. 57. Quando se tratar de decisões dos órgãos do Tribunal, não se considerará impedido para julgar o recurso delas interpos to 
o desembargador que neles haja funcionado. 
Art. 58. Não poderão ter assento no Tribunal, na mesma Turma ou Câmara, cônjuges ou parentes consanguíneos ou afins em 
linha reta, bem como em linha colateral, até o terceiro grau (LOMAN, art. 128). 
Parágrafo único. Nas sessões do Tribunal Pleno, o primeiro dos membros mutuamente impedidos, que votar, excluirá a 
participação do outro no julgamento (LOMAN, art. 128, parágrafo único). 
Art. 59. Resolve-se a incompatibilidade: 
I - antes da posse, contra o último nomeado, ou o menos antigo, sendo as nomeações da mesma data; 
II - depois da posse, contra o que deu causa à incompatibilidade, ou se for imputada a ambos, contra o menos antigo. 
§ 1º Se a incompatibilidade for incontornável, por falta de vaga no Tribunal, o Pleno declarará a circunstância e proporá a 
disponibilidade do desembargador contra quem se resolveu a incompatibilidade; 
§ 2º Surgindo a vaga que permita a solução da incompatibilidade, ou desaparecendo os motivos que a ensejaram, o 
desembargador será aproveitado. 
  

CAPÍTULO VII 
DA ANTIGUIDADE 

  
Art. 60. Regula a antiguidade, no Tribunal: 
I - a data da posse; 
II - a data da nomeação; 
III - a idade. 
Art. 61. As questões sobre antiguidade dos desembargadores serão resolvidas pelo Tribunal Pleno, sob a relatoria do presidente. 
  

CAPÍTULO VIII 
DAS FÉRIAS, LICENÇAS E DEMAIS VANTAGENS 

  
Art. 62. Às questões relativas a férias, licenças, aposentadorias e concessões de vantagens se aplicam os dispositivos da 
Loman, arts. 66 e ss. 
§ 1o O magistrado que completar, no exercício das funções, setenta e cinco anos de idade, será compulsória e automaticamente 
aposentado, independente de prévia comunicação, cabendo ao presidente do Tribunal a declaração da inatividade. 
§ 2o No interesse da jurisdição, as férias dos magistrados poderão ser fracionadas em períodos de quinze dias, quando 
autorizadas pelo Tribunal Pleno. 
§ 3º Ainda que em que gozo de férias, o magistrado poderá exercer funções administrativas nos órgãos fracionários a fim de que 
suas atividades não sejam prejudicadas por seu substituto. 
§ 4º Os pedidos de férias dos desembargadores serão requeridos diretamente ao presidente do Tribunal, por meio do sistema 
eletrônico administrativo, instruídos com certidões sobre o período aquisitivo, e decididos pelo Tribunal Pleno na sessão 
imediatamente subseqüente. 
§ 5º O pedido poderá ser formulado e deliberado em sessão, colhendo-se posteriormente informações da Diretoria de Gestão de 
Pessoas sobre o período aquisitivo, caso o interessado não apresente a respectiva certidão no ato do pedido. 
  

CAPÍTULO IX 
DAS SUBSTITUIÇÕES 

  
Art. 63. Nas ausências, afastamentos e impedimentos, serão substituídos: 
§ 1º O presidente do Tribunal será substituído pelo vice-presidente e este pelos demais membros na ordem decrescente de 
antiguidade (LOMAN, art. 114). 
§ 2º O corregedor-geral da Justiça pelo vice-corregedor, e este pelos demais membros do Tribunal na ordem decrescente de 
antiguidade, e não podendo cumular a Presidência do Tribunal em substituição enquanto estiverem no exercício do cargo de 
corregedor-geral. 
§ 3º O diretor-geral da Escola da Magistratura pelos 1º, 2º e 3º diretores adjuntos, sucessivamente, cabendo ao diretor-geral da 
Esmat substituir o presidente do Conselho Institucional e Acadêmico. 
§ 4º O ouvidor-geral será substituído pelo ouvidor substituto, e este pelos demais membros do Tribunal na ordem decrescente de 
antiguidade. 
Art. 64. Os presidentes das Câmaras, das Comissões Permanentes e os membros do Conselho da Magistratura serão 
substituídos na ordem decrescente de antiguidade, sendo o mais antigo pelo mais moderno, retornando a incumbência ao mais 
antigo quando o substituído for o mais moderno. 
Parágrafo único. Com exceção do disposto no § 2º do art. 63, aplicável aos demais órgãos fracionários, não haverá 
incompatibilidade de funções nos casos de substituições. 
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Art. 65. Em caso de afastamento, a qualquer título, por período igual ou superior a trinta dias, os feitos em poder do 
desembargador afastado, mesmo aqueles em que tenha lançado relatório ou posto em mesa para julgamento, serão atribuídos 
ao juiz de direito convocado. 
§ 1º Se esses feitos não forem julgados até o retorno do relator primitivo, serão a ele devolvidos, dispensando-se nesse caso a 
compensação. 
§ 2º O julgamento que tiver sido iniciado prosseguirá, computando-se os votos já proferidos, ainda que o desembargador 
afastado seja o relator. 
§ 3º Somente quando indispensável para decidir nova questão surgida no julgamento será dado substituto ao ausente, cujo voto, 
então, não se computará. 
§ 4º O desembargador que houver substituído aquele que se aposentou, renunciou, perdeu o cargo ou faleceu, receberá todos 
os processos que a este estavam conclusos. 
§ 5º Tão logo quanto possível, serão conclusos, do mesmo modo, os processos que estiverem com vista para o Ministério 
Público ou em cumprimento de diligência. 
§ 6º Nas demais hipóteses da substituição, os processos devolvidos à Secretaria pelo desembargador serão redistribuídos entre 
os membros do órgão julgador, mediante oportuna compensação. Os que forem devolvidos pelo substituto serão conclusos ao 
desembargador substituído. 
Art. 66. Nos casos de convocação de juiz de direito para substituir desembargador, o gabinete concorrerá normalmente à 
distribuição de processos. 
§ 1º Ressalvada a hipótese de vacância do cargo, não haverá redistribuirão de processos ao juiz convocado (LOMAN, art. 118, §  
4º). 
§ 2º A convocação de juiz de direito também se fará para completar, como vogal, o quórum de julgamento quando, por suspeição 
ou impedimento de desembargador, não for possível a substituição por outro membro do Tribunal. 
§ 3ª O Tribunal Pleno poderá convocar juiz de direito para auxiliar desembargador quando a necessidade do serviço assim o 
exigir. 
Art. 67. O juiz de direito convocado deixará a jurisdição de seu juízo de origem, que será exercida por substituto designado na 
forma deste Regimento, e perceberá a diferença de subsídios correspondente ao cargo de desembargador, proporcionalmente 
ao período da substituição. 
Art. 68. O desembargador ou juiz não poderá recusar a substituição, salvo por motivo justo. 
Art. 69. Nas redistribuições e passagens, o substituto ocupará o lugar do substituído e, durante as sessões, terá assento em 
seguida ao desembargador menos antigo, na ordem decrescente de antiguidade dos membros do Tribunal. 
  

CAPÍTULO X 
DA APOSENTADORIA 

  
Art. 70. Incumbe à Diretoria Geral do Tribunal informar o processo de aposentadoria, quanto ao tempo de serviço, subsídios e 
demais vantagens. 
Art. 71. Publicado o decreto de aposentadoria, serão remetidas cópias do respectivo processo e Diário da Justiça que publicou  o 
ato declamatório, ou disponibilizado o acesso eletrônico a tais documentos ao Tribunal de Contas e ao Instituto de Gestão 
Previdenciária, para os devidos fins. 
Parágrafo único. O processo, o ato de aposentação, a concessão de benefícios e o pagamento desses valores pelo Tribunal de 
Justiça obedecerão ao disposto na legislação específica. 
  

TÍTULO III 
DOS SERVIÇOS JUDICIAIS 

  
CAPÍTULO I 

DO REGISTRO E CLASSIFICAÇÃO 
  
Art. 72. Os recursos interpostos nos autos originários serão remetidos eletronicamente ao Tribunal pelo juízo de origem, o qual 
providenciará as necessárias alterações nos registros. 
§ 1º O juízo a que for distribuído o feito fará a conferência e a retificação dos dados, se necessário. 
§ 2º Os processos sujeitos à remessa necessária serão autuados sob esse título, não adotando igual solução quando se tratar de 
apelação voluntária. 
§ 3º Os processos que tramitem em segredo de justiça devem ser indicados de modo expresso. 
Art. 73. Os agravos de instrumento serão interpostos eletronicamente pela parte-agravante diretamente no Tribunal, onde serão 
processados em autos apartados, com nova numeração. 
Art. 74. Os feitos serão registrados por classe, de conformidade com a uniformização implementada pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ). 
Parágrafo único. A tabela de classes poderá ser alterada e atualizada mediante aprovação do Tr ibunal Pleno, observada a 
padronização do Conselho Nacional de Justiça. 
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CAPÍTULO II 
DAS CUSTAS E DAS DESPESAS 

  
Art. 75. As partes devem pagar as despesas dos atos que realizarem ou requererem no processo. 
Art. 76. O autor, se não for beneficiário da gratuidade ou do parcelamento das custas, deve adiantar as despesas relativas a 
atos, cuja realização o relator ou presidente determinar de ofício ou a requerimento do Ministério Público, quando sua 
intervenção ocorrer como fiscal da ordem jurídica (artigo 82, § 1º, do Código de Processo Civil). 
Art. 77. As despesas dos atos processuais, realizados a pedido do Órgão do Ministério Público, da Fazenda Pública ou da 
Defensoria Pública, serão pagas ao final pelo vencido (artigo 91 do Código de Processo Civil). 
  

CAPÍTULO III 
DA DISTRIBUIÇÃO 

  
Art. 78. A distribuição dos feitos de competência do Tribunal de Justiça se realizará de forma ininterrupta mediante sorteio 
eletrônico automático pelo Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do Tocantins , observados os princípios da 
publicidade e da alternatividade. 
§1o Na hipótese de indisponibilidade do sistema, deverão ser adotadas as seguintes providências: 
I - nas interrupções programadas, determinadas pela autoridade competente, as medidas indicadas no ato que as anunciar; 
II - nos demais casos, o registro da ocorrência no sistema com a indicação da data e hora do início e do término da 
indisponibilidade. 
§ 2º Considera-se indisponibilidade por motivo técnico a interrupção de acesso ao sistema decorrente de falha nos equipamentos 
e programas de bancos de dados do Judiciário, na sua aplicação e conexão com a internet, certificada pela Coordenação 
Técnica do Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do Tocantins, ou pelos responsáveis pelo controle da 
manutenção da conexão desses equipamentos e programas à internet. 
§ 3º Não se aplica a regra prevista no § 1º deste artigo à impossibilidade de acesso ao sistema que decorrer de falha nos 
equipamentos ou programas dos usuários ou em suas conexões à internet. 
§ 4º O juiz da causa poderá determinar eventual prorrogação de prazo em curso, até mesmo quando o acesso à internet decorrer 
de problemas referidos no § 2º deste artigo, cabendo às respectivas escrivanias cumprir a decisão em cada processo. 
§ 5º Em caso de indisponibilidade absoluta do Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do Tocantins, devidamente 
certificada, e para o fim de evitar perecimento de direito ou ofensa à liberdade de locomoção, a petição inicial poderá ser 
protocolada em meio físico para distribuição por sorteio mecânico, por meio de esferas numeradas por quem for designado pela 
Presidência do Tribunal de Justiça do Tocantins ou pela Diretoria do Foro, com posterior digitalização e inserção no sistema pelo 
juízo a que for distribuída. 
§ 6º A ocorrência de quaisquer dos casos previstos no parágrafo anterior deverá ser comunicada à Corregedoria Geral da 
Justiça, para fins de registro. 
§ 7º A distribuição obedecerá às seguintes normas: 
I - será livre e aleatória de modo que cada desembargador receba o mesmo quantitativo de processos por classe, compensando-
se automaticamente nas eventuais redistribuições; 
II - no caso de impedimento do relator sorteado, será renovado o sorteio, fazendo-se a compensação; 
III - o número dos desembargadores será encontrado pela ordem de antiguidade, a começar pelo mais antigo; 
IV - decidindo o Tribunal conhecer de um recurso por outro, será retificada e compensada a distribuição, sem necessidade de 
redistribuição. 
§ 8º A distribuição do mandado de segurança, habeas corpus, reclamação e recurso cível ou criminal previne a competência do 
relator para todos os feitos posteriores, ainda que deduzido por outro sujeito da relação processual, desde que seja relativo  ao 
mesmo fato que ensejou a prevenção. 
§ 9º Vencido o relator, será prevento, nos termos do § 8º, o desembargador que inaugurou a divergência, ou aquele designado 
para lavrar o acórdão. 
§ 10º Afastando-se o desembargador por período igual ou superior a três dias, serão redistribuídos, mediante oportuna 
compensação, os habeas corpus, os mandados de segurança e os demais feitos que, consoante fundada petição do interessado, 
reclamem solução urgente (LOMAN, art. 116). 
§ 11º Serão sempre respeitadas, porém, as regras sobre conexão e continência previstas no Código de Processo Penal (arts. 76 
e ss.), sendo defesa a distribuição a relatores distintos, processos que, embora possuam mais de um réu, sejam relativos ao 
mesmo fato a ser apurado. 
§ 12º Desaparecerá a prevenção se da Turma não fizer parte nenhum dos desembargadores que funcionaram em julgamento 
anterior ou se tiver havido total alteração da composição das Turmas. 
Art. 79. Os processos que, em virtude da vacância do cargo, ficarem sem o respectivo relator, ou aqueles que lhe deveriam caber 
por compensação, serão distribuídos, independentemente de sorteio, ao desembargador que vier a ocupar a vaga. 
Art. 80. As distribuições serão efetivadas no sistema eletrônico, com a individualização dos processos por seu número, classe 
processual, comarca de origem, nome do relator, data da distribuição e redistribuição, bem como despachos de eventuais 
modificações de competência. 
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Art. 81. A Comissão de Distribuição e Coordenação disporá de uma relação de impedimentos dos desembargadores decorrentes 
de parentesco com outros juízes, promotores de justiça, advogados ou servidores. 
Art. 82. A Comissão de Distribuição e Coordenação fiscalizará todos os atos relativos à distribuição e decidirá eventuais 
suscitações de dúvidas sobre distribuições ou redistribuições. 
  

CAPÍTULO IV 
DA BAIXA DOS AUTOS 

  
Art. 83. Publicado o acórdão e esgotado o prazo de recurso, os autos deverão baixar à comarca de origem, no prazo máximo de 
cinco dias, independentemente de despacho, com o devido registro no Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do 
Tocantins. 
Parágrafo único. Tratando-se de processo-crime, a baixa poderá ser ordenada imediatamente pelo presidente, a requerimento do 
réu preso, se houver motivo justo e a parte contrária não tiver interesse em recorrer da decisão do Tribunal. 
Art. 84. A baixa do processo em diligência independerá de publicação da respectiva decisão. 
  

CAPÍTULO V 
DOS JUÍZES CERTOS 

  
Art. 85. São juízes certos: 
I - o presidente do órgão julgador que, para proferir voto de desempate, adiar julgamento; 
II - os que tiverem pedido adiamento do julgamento; 
III - os que tiverem proferido voto em julgamento adiado; 
IV - os que houverem lançado nos autos o seu relatório, visto ou pedido de dia para julgamento, ainda que eleitos presidente do 
Tribunal ou corregedor-geral da Justiça; 
V - os que tiverem tomado parte em decisão sobre conversão em diligência ou questão de inconstitucionalidade, para o novo 
julgamento a que se proceder; 
VI - os relatores de acórdãos, nos embargos declaratórios a eles opostos; 
VII - Os relatores de decisões monocráticas, terminativas, ou não, nos recursos de agravo interno a elas opostas. 
§ 1º No caso de o feito se encontrar em pauta por mais de trinta dias, será dado substituto ao juiz certo, exceto as ações de 
habeas corpus, que não poderão ser prorrogadas por mais de uma sessão. 
§ 2º Nas ações penais originárias será juiz certo aquele que iniciar a instrução do feito. 
§ 3º Nas ações cíveis originárias será juiz certo aquele que iniciar a instrução do feito, com a prolação, quando couber, do 
despacho saneador. 
  

CAPÍTULO VI 
DA APRESENTAÇÃO DE MEMORIAIS 

  
Art. 86. É facultado às partes, por seus advogados ou defensores, e ao Ministério Público apresentarem memoriais e esquemas 
de sustentação oral que facilitem a compreensão dos pontos controvertidos, até 48 horas antes do julgamento, deixando-as nos 
gabinetes e na Secretaria da Câmara. 
  

CAPÍTULO VII 
DO FUNCIONAMENTO DO TRIBUNAL 

DAS SESSÕES 
  
Art. 87. No primeiro dia útil do mês de fevereiro, o Tribunal Pleno, salvo decisão em contrário, reunir-se-á em sessão solene de 
inauguração dos serviços forenses. 
Art. 88. As sessões do Tribunal Pleno, Câmaras Cíveis e Câmaras Criminais terão início às 14 horas e término às 18 horas, com 
intervalo de 15 minutos, podendo, extraordinariamente, serem realizadas entre 8 e 20 horas, desde que  o horário conste da 
pauta publicada. 
Parágrafo único. O horário do término das sessões ordinárias será automaticamente prorrogado pelo tempo que se fizer 
necessário, se assim for deliberado na mesma sessão, até que se esgotem todas as matérias constantes da pauta de 
julgamento. 
Art. 89. Nas sessões, o presidente do órgão julgador tomará assento na parte central da mesa, o representante do Ministério 
Público à sua direita e o secretário à esquerda. Os demais desembargadores sentar-se-ão, na ordem decrescente de 
antiguidade, alternadamente, nos lugares laterais, a começar pela direita do presidente. 
§ 1º Quando o presidente do Tribunal tiver de proferir votos nas Câmaras, para julgar processos a que estiver vinculado ou a elas 
comparecer, assumirá a presidência dos trabalhos. 
§ 2º A cadeira do desembargador que não comparecer à sessão ou dela se retirar será preenchida na ordem prevista no caput 
deste artigo. 
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§ 3º Nas sessões solenes, tomarão assento à mesa os chefes dos demais Poderes, além de outras autoridades que o presidente 
indicar. 
Art. 90. A transmissão, filmagem, fotografia e gravação das sessões de julgamento por pessoas estranhas ao Tribunal dependerá 
de consentimento dos presidentes dos respectivos órgãos julgadores. 
Parágrafo único. A degravação da sessão de julgamento poderá ser requerida por petição dirigida ao presidente do Órgão 
julgador, que ao decidir verificará a pertinência e a relevância do pedido, bem como os fins a que se destina. 
Art. 91. À hora marcada, verificado o quórum, o presidente declarará aberta a sessão. 
§ 1º O secretário e os oficiais de justiça deverão estar em seus lugares antes da entrada do presidente. 
§ 2º Os desembargadores contarão com computadores instalados em suas respectivas mesas para acesso ao sistema eletrônico 
de processos. 
Art. 92. Iniciada a sessão, nenhum desembargador poderá retirar-se do recinto sem comunicar ao presidente. 
Art. 93. Do que ocorrer na sessão, o secretário lavrará ata circunstanciada, que será distribuída aos desembargadores e 
submetidas a discussão, as alterações e a aprovação na sessão subsequente. 
§ 1º As atas poderão ser aprovadas na própria sessão. 
§ 2º Quando se tratar de sessão reservada ou julgamento em segredo de justiça, a ata será lavrada separadamente. 
§ 3º A ata mencionará: 
I - o dia, mês e ano da sessão e a hora da abertura e do encerramento; 
II - os nomes dos desembargadores que a tenham presidido, os dos que compareceram, pela ordem de antiguidade, os dos que 
não compareceram ou se retiraram momentaneamente ou antes do encerramento e bem assim do representante do Ministério 
Público; 
III - os nomes dos advogados que ocuparam a tribuna, com a menção dos processos em que atuaram; 
IV - os processos julgados, sua natureza, número de ordem e comarca de origem, o resultado da votação, nome do relator e dos 
desembargadores vencedores e vencidos, bem como dos que se declararam impedidos ou deixaram de votar por qualquer 
motivo; 
V - as propostas apresentadas, com a respectiva votação; 
VI - a indicação da matéria administrativa tratada e votada; 
VII - tudo o que mais tenha ocorrido. 
Art. 94. As manifestações de regozijo, de pesar e outras estranhas aos trabalhos normais somente serão admitidas em casos 
excepcionais, mediante aprovação da proposta pela maioria dos desembargadores. 
Art. 95. Em regra, nenhum feito será julgado sem prévia publicação do dia para esse fim designado. 
§ 1º Independem dessa publicação o julgamento dos habeas corpus e seus recursos, do conflito de jurisdição suscitado de ofício, 
dos embargos de declaração que forem apresentados a julgamento na sessão subsequente, a exceção de suspeição, a 
verificação de cessação de periculosidade e a habilitação incidente. 
§ 2º Entre a data de publicação da pauta e a da sessão de julgamento decorrerá, pelo menos, o prazo de cinco dias, incluindo-se 
em nova pauta os processos que não tenham sido julgados, salvo aqueles cujo julgamento tiver sido expressamente adiado para 
a primeira sessão seguinte. 
§ 3º A pauta será disponibilizada para consulta pública no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça, bem como afixada ou exposta 
em painel eletrônico na sala em que se realizar a sessão de julgamento. 
Art. 96. O diretor de Secretaria atenderá, preferencialmente, à ordem cronológica de recebimento para publicação e efetivação 
dos pronunciamentos judiciais. 
Parágrafo único. A lista de processos recebidos deverá ser disponibilizada, de forma permanente, para consulta pública na 
Secretaria e no sítio eletrônico do Tribunal. 
Art. 97. Prevalecerá no julgamento cível, ressalvadas as preferências legais e regimentais, os recursos, a remessa necessária no 
cível e os processos de competência originária, a seguinte ordem: 
I - aqueles nos quais houver sustentação oral, observada a ordem dos requerimentos; 
II - os requerimentos de preferência apresentados até o início da sessão de julgamento; 
III - aqueles cujo julgamento tenha iniciado em sessão anterior; 
IV - os demais casos a seguir listados: 
a) processos de mandado de segurança e habeas corpus, seus recursos e incidentes; 
b) processos constantes das pautas das sessões anteriores; 
c) processos que independam de inclusão em pauta; 
d) processos de falência e de concordata preventiva, seus recursos e incidentes; 
e) agravos de instrumento; 
f) remessa necessária; 
g) processos de execução fiscal, seus recursos e incidentes; 
h) apelações em procedimento sumário; 
I) outras apelações; 
j) ações rescisórias. 
Art. 98. No crime, salvo disposição em contrário, prevalecerá, no julgamento, a seguinte ordem: 
I - aqueles nos quais houver sustentação oral, observada a preferência dos habeas corpus e a ordem dos requerimentos; 
II - processos com julgamentos iniciados em sessão anterior; 
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III - processos de mandado de segurança, seus recursos e incidentes; 
IV - processos constantes das pautas das sessões anteriores; 
V - processos que independam de inclusão em pauta; 
VI - incidentes da execução da pena; 
VII - desaforamentos; 
VIII - recursos em sentido estrito e cartas testemunháveis; 
IX - apelações; 
X - embargos infringentes; 
XI - revisões criminais; 
XII - ações penais de competência originária ou que dependam de pronunciamento do Tribunal, em virtude de exceção da 
verdade; 
XIII - inquéritos. 
Parágrafo único. Dentro da mesma classe, os processos de réus presos terão preferência sobre os de réus soltos; os de acidente 
de trabalho e falimentares, sobre os demais. 
Art. 99. Os feitos administrativos serão submetidos à apreciação do Tribunal, após o julgamento dos processos judiciais, salvo se 
houver inversão das pautas por deliberação plenária. 
Art. 100. Não poderá haver mais de uma pauta de julgamento para a mesma sessão, quer de processos judiciais ou de 
administrativos. 
§ 1º Se, encerrada a sessão, restarem em pauta ou em mesa processos sem julgamento, serão eles incluídos na pauta da 
sessão seguinte, independentemente de nova publicação, devendo a informação do adiamento constar expressamente da ata.  
§ 2º Sempre que houver necessidade, o presidente poderá convocar sessão extraordinária para julgar processos remanescentes 
das pautas anteriores. 
§ 3º Salvo as exceções previstas no § 1º deste artigo e nos processos reencetados, os processos judiciais não poderão ser 
julgados, sem que tenham sido relacionados nas pautas, devendo estas ser entregues aos membros do órgão julgador com 
antecedência mínima de 48 horas. 
Art. 101. Além dos casos de preferência, previstos em lei, a ordem de julgamento poderá ser alterada: 
I - se o relator ou o revisor, afastado por motivo de férias ou licença, tiver comparecido em virtude de convocação ou de 
vinculação ao processo; 
II - se o relator ou o revisor, por justo motivo, tiver de ausentar-se da sessão; 
III - se o relator, por motivo superveniente, pedir o adiamento; 
IV - se, julgados os habeas corpus e os feitos preferenciais da seção criminal, estiver presente à sessão advogado constituído, 
aguardando julgamento previsto na pauta; 
V - se, julgados os feitos preferenciais e os das pautas anteriores da seção cível, estiverem presentes à sessão os advogados 
constituídos por todos os interessados, aguardando julgamento previsto na pauta, desde que todos eles requeiram, por escrito e 
conjuntamente, ao presidente do órgão respectivo, essa preferência para proferirem sustentações orais; 
VI - se, julgado um feito, houver outro da mesma natureza e idêntica relação jurídica, e o relator puder presumir que seja decidido 
do mesmo modo. 
Parágrafo único. No caso do inciso VI deste artigo, os feitos poderão ser julgados simultaneamente. 
Art. 102. Havendo pedido de sustentação oral ou destaque para julgamento presencial, o feito a ser julgado deve ser anunciado e 
apregoadas as partes, se necessário. Em seguida, o presidente dará a palavra ao relator, que fará breve relatório, caso não 
tenha sido disponibilizado em meio eletrônico para acesso dos interessados. 
Art. 103. O julgamento dos recursos e dos processos de competência originária poderá ser realizado por meio eletrônico, 
mediante sistema informatizado disponibilizado aos gabinetes dos desembargadores, os quais manifestarão seus votos no 
respectivo sistema com antecedência à sessão de julgamento. 
§ 1º Qualquer das partes poderá, até o início da sessão de julgamento, apresentar discordância quanto ao julgamento por meio 
eletrônico. 
§ 2º A discordância não necessita de motivação, sendo apta a determinar o julgamento em sessão presencial. 
§ 3º No julgamento virtual, o relator encaminhará seu voto aos demais componentes da turma julgadora, com três dias de 
antecedência, por meio do respectivo sistema eletrônico, no qual os demais integrantes do Colegiado poderão lançar seus votos, 
manifestações e pedidos de vista. 
§ 4º Após verificar a participação dos desembargadores aptos a votar em cada feito, o presidente proclamará eletronicamente o 
resultado mediante publicação em painel eletrônico instalado na sala de julgamento, acessível ao público, cabendo ao secretário 
da sessão, após o seu término, oferecer aos advogados, defensores e representantes do Ministério Público os esclarecimentos 
sobre o julgamento. 
Art. 104. Havendo previsão de sustentação oral e pedido formulado tempestivamente, o presidente dará a palavra 
sucessivamente, na ordem que estabelecer, aos advogados, defensores e representante do Ministério Público, nos casos em 
que este seja parte ou fiscal da lei, pelo prazo improrrogável de quinze minutos. 
§ 1º Havendo litisconsorte, com procuradores diferentes, o prazo será duplicado e dividido em partes iguais pelos advogados das 
partes coligadas, salvo se estes preferirem outra divisão. 
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§ 2º Se houver preliminares ou prejudiciais destacadas, poderão falar sobre cada uma, de início, o advogado do autor ou do 
recorrente, e, depois, o do réu ou do recorrido, salvo se este for o suscitante, caso em que lhe será dada a palavra em prime iro 
lugar. 
§ 3º Na hipótese de passar-se ao exame do mérito, após a votação das preliminares ou prejudiciais, o tempo utilizado em relação 
a estas, pelos advogados das partes, será descontado do prazo a que se refere o caput deste artigo. 
§ 4º Intervindo terceiro, para excluir o autor e réu, terá prazo próprio para falar, igual ao das outras partes. 
§ 5º Havendo assistente na ação penal pública, este falará depois do órgão do Ministério Público, salvo se o recurso ou a ação 
for de sua autoria. 
§ 6º O Ministério Público falará depois do autor da ação privada. 
§ 7º Se em processo criminal houver apelação de corréus em posição antagônica, cada grupo terá prazo completo para falar. 
§ 8º No caso de apelação de corréus, na qual haja imputação de coautoria, se não tiverem o mesmo defensor, o prazo será 
contado em dobro e dividido igualmente entre os defensores, salvo se convencionarem outra divisão. 
§ 9º Os advogados e membros do Ministério Público, quando no uso da palavra, poderão responder às indagações dos 
desembargadores que objetivem dar mais clareza à sustentação ou contribuir para a compreensão da causa em julgamento, mas 
não poderão ser aparteados sem consentimento, ou autorização fundamentada do presidente, que restituirá ao interlocutor o 
tempo transcorrido durante a interrupção. 
§ 10º A sustentação oral por meio de videoconferência ou outro meio similar será feita conforme o recurso tecnológico 
regulamentado pelo Tribunal de Justiça, desde que o advogado a requeira até o dia anterior ao da sessão. 
§ 11º É permitida a sustentação oral sempre que o feito retorne a julgamento, após o cumprimento de diligência ou, quando oficie 
novo juiz, em julgamento adiado, ou que tenha prosseguimento em outra sessão. 
Art. 105. Os advogados terão assento em lugar separado do público e poderão, usando beca, ocupar a tribuna para formular 
requerimentos, produzir sustentação oral, ou responder às perguntas dos desembargadores. 
§ 1º Os requerimentos para sustentação oral em processos pautados para as sessões de julgamento previamente designadas 
serão encaminhados via Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do Tocantins, endereçados ao relator, até o início 
da sessão. 
§ 2º Os requerimentos para sustentação oral serão organizados pela Secretaria do órgão julgador, de acordo com o horário em 
que inseridos no Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do Tocantins, independentemente da ordem da pauta. 
§ 3º Não haverá sustentação oral no julgamento de embargos de declaração; arguição de suspeição; agravo interno, ressalvada 
a hipótese de extinção, por decisão do relator, de agravo interno interposto na ação rescisória, mandado de segurança e 
reclamação; e agravo de instrumento, ressalvados os interpostos contra decisões interlocutórias que versem sobre tutelas 
provisórias de urgência ou de evidência e quando houver reforma da decisão que julgar parcialmente o mérito. 
Art. 106. Encerrado o debate entre as partes, o presidente colherá o voto do relator e, em seguida, o do revisor, se houver, não 
podendo nenhum deles ser interrompido, salvo para, mediante intervenção sumária, concedida a critério do julgador, esclarecer 
equívoco ou dúvida surgida em relação a fatos, documentos ou afirmações que influam ou possam influir no julgamento. 
Art. 107. Depois do voto do relator e do revisor, se houver, ficará aberta a discussão da matéria em julgamento, entre os 
desembargadores, usando da palavra os que a solicitarem, pela ordem decrescente de antiguidade, após o revisor. 
§ 1º O relator e o revisor poderão usar da palavra para sustentarem ou modificarem suas conclusões. 
§ 2º Cada desembargador poderá explicar a modificação de voto; ninguém, todavia, se pronunciará sem que o presidente lhe 
conceda a palavra, nem aparteará o que estiver no uso dela, a menos que haja consentimento. 
§ 3º Os desembargadores falarão sem limite de tempo. 
§ 4º No caso de aparte ou intervenções tumultuárias, o presidente tomará as providências cabíveis à normalização da sessão de 
julgamento, podendo, se entender conveniente, suspendê-la temporariamente. 
Art. 108. Encerrada a discussão, o presidente tomará os votos dos vogais na ordem decrescente de antiguidade, ou verificará 
seus lançamentos no sistema eletrônico quando o julgamento se realizar exclusivamente por meio digital. 
§ 1º Chamado a votar, o desembargador que não tiver tomado parte na discussão poderá justificar seu pronunciamento, usando 
da palavra pelo tempo necessário. 
§ 2º O juiz de direito, quando em substituição no Tribunal, votará após o desembargador menos antigo, na ordem decrescente de  
antiguidade dos membros do Tribunal. 
§ 3º A Secretaria do órgão julgador lançará nos autos uma certidão na qual constará o resultado do julgamento e os membros 
presentes na sessão. 
§ 4º Havendo questão preliminar ou incidental à votação, em processos judiciais ou administrativos, votará primeiro aquele que a 
arguiu, seguido pelo imediato, na ordem decrescente de antiguidade, depois de ouvido o relator. 
§ 5º O relator e o revisor encaminharão aos demais desembargadores os votos e manifestações referentes aos processos 
incluídos em pauta ou levados em mesa, por meio digital, até três dias antes da respectiva sessão, e, não havendo pedidos de 
sustentação oral, de destaque para discussão, de esclarecimentos ou de vistas, ou pedido para que o julgamento se dê pelo 
sistema tradicional, os votos serão lançados em sistema digital, e o resultado proclamado virtualmente no subsistema e-plenário. 
§ 6º As salas das sessões serão guarnecidas com monitores de vídeo para publicidade da votação virtual. 
Art. 109. O representante do Ministério Público e os advogados das partes poderão solicitar a palavra, pela ordem, durante o 
julgamento, para, mediante intervenção sumária, esclarecer equívoco ou dúvida surgida em relação a fatos, documentos ou 
afirmações que influam ou possam influir no julgamento, limitando-se, porém, ao esclarecimento solicitado, sob pena de lhes ser 
cassada a palavra. 
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Parágrafo único. O requerimento deverá ser dirigido ao desembargador que estiver falando. 
Art. 110. A questão preliminar suscitada no julgamento será decidida antes do mérito, deste não se conhecendo caso seja 
incompatível com a decisão, nos termos do art. 938 do Código de Processo Civil. 
§ 1º Constatada a ocorrência de vício sanável, até mesmo aquele que possa ser conhecido de ofício, o relator determinará a 
realização ou a renovação do ato processual, no próprio Tribunal ou em primeiro grau de jurisdição, intimadas as partes. 
§ 2º Rejeitada a preliminar ou se com ela não for incompatível a apreciação do mérito, seguir-se-ão discussão e julgamento da 
matéria principal, devendo sobre esta pronunciarem-se os juízes vencidos na preliminar, e também o Relator. 
Art. 111. Julgar-se-á prejudicada a pretensão quando houver cessado sua causa determinante ou já tiver sido plenamente 
alcançada por outra via, judicial, ou não. 
Art. 112. A pretensão será julgada sem objeto, se este houver desaparecido ou perecido. 
Art. 113. O desembargador pedirá vista dos autos previamente pelo sistema eletrônico, ou no momento de ser convidado a votar 
em sessão, devendo retorná-los a julgamento dentro de dez dias, no máximo, contados do dia do pedido, prosseguindo-se o 
julgamento na primeira sessão subsequente a esse prazo. 
§ 1º Havendo mais de um pedido de vista, a preferência se dará pela ordem da chamada para votação. 
§ 2º Se os autos não forem devolvidos tempestivamente ou se não for solicitada pelo desembargador prorrogação de prazo de, 
no máximo mais dez dias, o presidente os requisitará para continuidade do julgamento na sessão ordinária subsequente, 
devendo tal providência constar expressamente na respectiva pauta, com a necessária publicação. 
§ 3º O feito retirado com vista permanecerá em pauta até que retorne a julgamento. 
§ 4º O pedido de vista, que poderá ser formulado tanto em processos judiciais quanto administrativos, não impede que votem os 
desembargadores que se sintam habilitados a fazê-lo. 
§ 5º Não se admitirá pedido de vista em assuntos em discussão, que não tenham processos formados. Se o desembargador não 
se encontrar habilitado a proferir o seu voto, terá direito ao adiamento do debate, nos limites dos prazos estabelecidos para  o 
pedido de vista. 
Art. 114. Quando se reencetar julgamento adiado, serão computados os votos proferidos pelos desembargadores ausentes, 
ainda que tenham deixado a jurisdição, e mesmo que o afastado seja o relator. 
§ 1º Somente quando indispensável para decidir nova questão, surgida no julgamento, será dado substituto ao ausente, cujo voto 
então não se computará. 
§ 2º Os juízes presentes poderão, todavia, modificar seus votos. 
§ 3º No julgamento reencetado não tomará parte o desembargador que não houver assistido o relatório, salvo quando, faltando 
número, o relator renove o relatório e os advogados a sustentação oral. O julgador poderá, se se considerar apto, dispensar 
esses dois últimos atos. 
§ 4º Aplica-se o disposto neste artigo aos embargos de declaração interpostos contra acórdão em julgamento reencetado. 
Art. 115. Quando o resultado da apelação não for unânime, suspender-se-á o julgamento, remetendo-se o processo para sessão 
posterior a ser designada, da qual participarão os julgadores originários e os membros remanescentes da Câmara, em número 
suficiente para garantir a possibilidade de inversão do resultado inicial, assegurado às partes e a eventuais terceiros o direito de 
sustentar oralmente suas razões perante os novos julgadores. 
§ 1o Sendo possível, o prosseguimento do julgamento dar-se-á na mesma sessão, colhendo-se os votos de outros julgadores 
que compõem a câmara. 
§ 2o Até a proclamação do resultado final pelo presidente, os julgadores que já tiverem votado poderão rever seus votos por 
ocasião do prosseguimento do julgamento. 
§ 3o O disposto neste artigo aplica-se ao julgamento não unânime proferido em agravo de instrumento, quando houver reforma 
da decisão que julgar parcialmente o mérito. 
§ 4º Nas hipóteses em que a câmara não possuir número suficiente de julgadores, serão convocados os desembargadores que 
compõem a outra câmara, da mesma natureza, do Tribunal de Justiça, em número suficiente para garantir a possibilidade de 
inversão do resultado inicial, na ordem decrescente de antiguidade. 
Art. 116. Na decisão não unânime proferida em ação rescisória, quando o resultado for a rescisão da sentença, os autos serão 
remetidos ao Tribunal Pleno, onde ocorrerá a continuidade do julgamento, observando-se o disposto nos parágrafos do art. 115, 
no que couber. 
Art. 117. Sempre que o objeto da decisão puder ser decomposto em questões distintas, cada uma delas será votada 
separadamente. 
§ 1º Quando, no julgamento e em seu reencetamento houver questão global indecomponível, ou das questões distintas, se 
formarem mais de duas opiniões, sem que nenhuma delas alcance a maioria exigida, proceder-se-á na forma seguinte: 
I - nos feitos cíveis, prevalecerá o voto médio, que se apurará mediante votações sucessivas, das quais serão obrigados a 
participar todos os desembargadores que houverem tomado parte no julgamento. Serão submetidas a votação, em primeiro 
lugar, duas quaisquer das soluções. Destas, a que for vencida considerar-se-á eliminada, devendo a vencedora ser submetida 
novamente ao Tribunal com uma das demais; e assim, colocando sempre em votação a solução preferida e outra das restantes, 
se procederá até que só fiquem duas, das quais se haverá como adotada, mediante o voto médio, a que reunir maior número de 
votos, considerando-se vencidos os votos contrários; 
II - tratando-se de determinação de valor ou quantidade, o resultado do julgamento será expresso pela média aritmética, isto é, 
pelo quociente da divisão da soma dos diversos valores ou quantidades pelo número de desembargadores que os houver 
determinado; 
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III - em processo penal, se, havendo votos pela absolvição, divergir a maioria que condena, porque alguns dos desembargadores 
determinam desde logo o valor ou quantidade, enquanto outros mandem liquidar na execução, prevalecerá, entre essas duas 
correntes, a maioria relativa ou, no caso de empate, a que fixar desde logo o valor ou a quantidade; 
IV - também nos feitos criminais, formando-se mais de duas opiniões acerca da pena aplicável, sem que nenhuma delas alcance 
a maioria, os votos pela aplicação da pena mais grave serão reunidos aos dados para a imediatamente inferior e assim por 
diante, até constituir-se a maioria. 
§ 2º Não será motivo de adiamento da sessão a divergência verificada por ocasião da votação. 
§ 3º Não havendo disposição em contrário, as deliberações serão tomadas por maioria simples ou relativa. 
Art. 118. Ocorrendo empate, em julgamento de matéria criminal, o presidente, se não participou da votação, proferirá o voto do 
desempate; se houver participado, prevalecerá a decisão que mais favoreça o réu. 
Art. 119. Em matéria cível, observar-se-ão as seguintes regras: 
I - nas ações rescisórias, havendo empate no julgamento do mérito, a ação será julgada improcedente; 
II - nos embargos e agravos de decisões dos presidentes e relatores, ocorrendo empate, prevalecerá a decisão recorrida. 
Art. 120. O julgamento, uma vez iniciado, ultimar-se-á na mesma sessão, salvo motivo superior. 
Art. 121. Proclamado pelo presidente o resultado da votação, os desembargadores poderão, na mesma sessão, retificar ou 
modificar os seus votos enquanto não iniciado o julgamento seguinte. 
Parágrafo único. Se, ao conferir o acórdão, o relator verificar equívocos na apuração dos votos, proclamação do resultado ou 
erro material, poderá levantar questão de ordem para retificação do equívoco na sessão imediatamente subsequente em que 
participar. 
Art. 122. Proferido o julgamento, o presidente anunciará o seu resultado, que será consignado no extrato da ata referente ao 
processo. 
Art. 123. Não se conhecendo da apelação criminal, por ser o caso de recurso em sentido estrito, os autos baixarão à instância 
inferior para que o juiz mantenha ou reforme a decisão recorrida. 
Parágrafo único. Mantida a decisão recorrida, os autos voltarão ao presidente do Tribunal para nova distribuição, que será  feita 
ao mesmo relator. 
Art. 124. Tomando-se a apelação por agravo, adotar-se-á, pelo mesmo relator, o procedimento estabelecido no Código de 
Processo Civil, após as devidas anotações na distribuição. 
Art. 125. Não se conhecendo de agravo ou de recurso em sentido estrito, por ser o caso de apelação, esta será processada e 
julgada na forma da lei, retificada a distribuição anterior. 
  

CAPÍTULO VIII 
DOS ACÓRDÃOS 

  
Art. 126. As decisões dos órgãos do Tribunal terão a forma de acórdão, lavrado e assinado eletronicamente pelo relator, ou por 
outro desembargador designado. 
§ 1º Vencido o relator, o prolator do primeiro voto vencedor redigirá o acórdão. 
§ 2º O acórdão será redigido em meio eletrônico, com fonte times new roman 12, exclusivamente na cor preta, com expressões 
em latim ou em outro idioma grafadas em itálico, quando não incorporadas ao idioma português oficial, espaço simples entre 
linhas, sem sublinhados, taxados, bordas ou destaques, utilizando-se caixa alta para o cabeçalho e indexação da ementa, cujo 
conteúdo deverá ser capitulado, quando possível, para melhor compreensão do julgamento. 
§ 3º O acórdão conterá o nome das partes e dos seus advogados, do representante do Ministério Público e do relator do 
processo, a ementa do julgado, o extrato da ata com o fundamento e demais informações sobre o julgamento, o resultado 
proclamado pelo presidente, o nome dos desembargadores que dele participaram, e a síntese dos seus votos, quando 
divergentes. 
§ 4º Integrarão o acórdão o relatório, o voto do relator e os votos lançados pelos demais desembargadores. 
§ 5º O acórdão assinado eletronicamente pelo relator será publicado no Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do 
Tocantins e também no Diário da Justiça eletrônico, quando não houver advogado de alguma das partes ou interessados 
cadastrados nos autos. 
Art. 127. O acórdão será juntado aos autos no prazo de dez dias corridos, contando-se do dia útil seguinte ao da sessão de 
julgamento, salvo motivo de força maior. 
§ 1º Ao desembargador vencido, ou que houver protestado por declaração de voto escrito, a Secretaria fará conclusão dos autos, 
logo após a sessão de julgamento, sendo permitido aos demais vencidos, após apresentação daquele voto, subscrevê-lo, se 
concordarem com seus fundamentos. 
§ 2º As inexatidões materiais, devidas a lapso manifesto, ou os erros de escrita ou de cálculo, poderão ser corrigidos por 
despacho do relator, ex officio, ou a requerimento de qualquer das partes, até a publicação do acórdão. 
Art. 128. O acórdão, com a respectiva ementa, será remetido ao órgão oficial, dentro de 48 horas, para a devida publicação. 
Art. 129. As decisões nos feitos administrativos não distribuídos serão registradas na ata e certificadas nos autos pelo secretário 
da sessão. 
Art. 130. A Corregedoria Geral, com o auxílio da Seção de Estatísticas, extrairá, no Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de 
Justiça do Tocantins, até o dia cinco do mês seguinte ao vencido, os dados estatísticos sobre os trabalhos do Tribunal Pleno,  da 
Câmara Criminal e da Câmara Cível, no mês anterior. 
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CAPÍTULO IX 

DAS AUDIÊNCIAS 
  
Art. 131. Nos processos de competência originária do Tribunal, as audiências serão presididas pelo respectivo relator. 
§ 1º Quando preenchidos os requisitos da petição inicial e não for o caso de improcedência liminar do pedido, o relator designará 
audiência de conciliação nos termos do artigo 334 e parágrafos do Código de Processo Civil. 
§ 2º As audiências serão realizadas em dia, lugar e hora designados pelo desembargador a quem couber a presidência do ato. 
§ 3º A audiência não será realizada se ambas as partes manifestarem expressamente desinteresse na composição consensual 
ou quando não se admitir a autocomposição. 
§ 4º As audiências serão públicas, salvo nos casos previstos em lei ou quando o interesse da Justiça determinar o contrário. 
Art. 132. Os atos da instrução prosseguirão somente com a assistência do advogado, se o constituinte se portar 
inconvenientemente. 
Art. 133. Respeitada a prerrogativa dos advogados e membros do Ministério Público, nenhum dos presentes se dirigirá ao 
presidente da audiência sem a sua licença. 
Art. 134. Só deixará de se realizar a audiência se não comparecer o seu presidente ou seu substituto imediato.  
Parágrafo único. Se, até 30 minutos após a hora marcada, o presidente ou seu substituto imediato não houverem comparecido, 
os presentes poderão retirar-se, devendo o ocorrido constar de termo nos autos, ou na ata respectiva. 
Art. 135. Da audiência, será lavrada ata circunstanciada. 
§ 1º O interessado, mediante petição dirigida ao presidente da sessão, poderá reclamar contra erro contido em ata, dentro de 48 
horas, contadas da disponibilização no Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do Tocantins. 
§ 2º A reclamação não suspenderá o prazo para recurso; se acolhida, restituir-se-ão os dias que faltarem para a 
complementação. 
  

CAPÍTULO X 
DO NOTICIÁRIO DO EXPEDIENTE 

  
Art. 136. Estão sujeitos à publicação no Diário da Justiça, para efeito de intimação nos processos administrativos e judiciais, os 
seguintes atos: 
I - o relatório eletrônico diário da distribuição; 
II - a pauta de julgamento; 
III - a intimação para advogados se cadastrarem no Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do Tocantins. 
§ 1º Nos processos administrativos, a publicação poderá ser substituída pela intimação direta às partes ou aos seus 
procuradores. 
§ 2º Nenhuma publicação se fará durante as férias forenses, para efeito de citação ou intimação, observado o disposto no artigo 
214 do Código de Processo Civil. 
  

TÍTULO IV 
DOS PROCESSOS E RECURSOS 

  
CAPÍTULO I 

DO CONFLITO DE COMPETÊNCIA E DE ATRIBUIÇÕES 
  
Art. 137. O conflito de competência poderá ocorrer entre autoridades judiciárias; e o de atribuições, entre estas e as 
administrativas. 
Parágrafo único. Dar-se-á o conflito nos casos previstos em lei. 
Art. 138. O conflito pode ser suscitado pela parte interessada, pelo Ministério Público, ou por qualquer das autoridades 
conflitantes. 
Art. 139. Poderá o relator, de ofício, ou a requerimento de qualquer das partes, determinar, quando o conflito for positivo, seja 
sobrestado o processo pelo prazo máximo de noventa dias e, em qualquer caso, bem assim no de conflito negativo, designar um 
dos órgãos para resolver, em caráter provisório, as medidas urgentes. 
Art. 140. Sempre que necessário, o relator mandará ouvir as autoridades em conflito, no prazo de dez dias. 
Art. 141. O relator poderá, liminarmente, decidir o conflito de competência, quando sua decisão se fundar em: 
I - súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do próprio Tribunal; 
II - tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência 
Parágrafo único. Cabe agravo interno da decisão que, liminarmente, decidir o conflito de competência. 
Art. 142. Prestadas, ou não, as informações, o relator dará vista dos autos ao procurador-geral de justiça, nos casos do art. 178 
do Código de Processo Civil, por quinze dias, e, a seguir, apresentá-lo-á, em mesa, para julgamento. 
Art. 143. A decisão será disponibilizada no Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do Tocantins no bojo dos autos 
do conflito suscitado, e serão informadas de seu teor as autoridades contra as quais tiver sido levantado o conflito ou que o 
houverem suscitado. 
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Art. 144. O presidente poderá determinar o imediato cumprimento da decisão, lavrando-se posteriormente o acórdão. 
Art. 145. No caso de conflito entre relatores, Turmas ou Câmaras, feita a distribuição, proceder-se-á, no que couber, na forma 
estabelecida no presente Capítulo. 
  

CAPÍTULO II 
DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

  
Art.146. O julgamento da ação direta de inconstitucionalidade de que trata o inciso I do § 1º do art. 48 da Constituição do Estado 
do Tocantins, com ou sem exame de mérito, será sempre de atribuição exclusiva do Tribunal Pleno (art. 7º, I, “a”). 
§ 1º Proposta a ação, não se admitirá a desistência. 
§ 2º Não se admitirá assistência a nenhuma das partes. 
§ 3º Prestadas, ou não, no prazo de trinta dias, as informações solicitadas, os autos serão enviados à Procuradoria Geral de 
Justiça, que deverá se manifestar no prazo de quinze dias. 
§ 4º A inconstitucionalidade de que prevê o caput deste artigo, somente será declarada por decisão da maioria absoluta dos 
membros do Tribunal, exigindo-se, para a instalação da sessão de julgamento, a presença de, pelo menos, oito de seus 
integrantes. 
§ 5º Não atingido o quórum necessário para deliberação, o julgamento será suspenso, para concluir -se na sessão seguinte, 
indicando-se, na minuta, os votos que ainda devam ser colhidos. 
Art. 147. Se houver pedido de medida cautelar para suspensão liminar do ato impugnado, presente relevante interesse de ordem 
pública, o relator poderá submeter a matéria a julgamento na primeira sessão seguinte do Tribunal Pleno, dispensada a 
publicação de pauta. 
§ 1º A decisão concessiva ou denegatória de pedido cautelar, se e quando requerido, para sua eficácia, somente será proferida 
em Plenário, pelo relator, mediante deliberação do Tribunal Pleno. 
§ 2º Se o relator entender que a decisão da espécie é urgente, em face de relevante interesse de ordem pública, poderá requerer 
ao presidente do Tribunal a convocação extraordinária do Tribunal Pleno. 
Art. 148. Decidido o pedido liminar ou na ausência deste, o relator determinará a notificação da(s) autoridade(s) responsável(eis) 
pelo ato impugnado, a fim de que, no prazo de trinta dias, apresentem as informações solicitadas; 
§ 1º Decorrido o prazo previsto no caput, os autos serão enviados à Procuradoria Geral de Justiça, que deverá se manifestar no 
prazo de quinze dias. 
§ 2º O relator, considerando a relevância da matéria, a especificidade do tema objeto da demanda ou a repercussão social da 
controvérsia, poderá, por decisão, de ofício ou a requerimento das partes ou de quem pretenda manifestar -se, solicitar ou admitir 
a participação de amicus curiae. 
§ 3º Será irrecorrível a decisão que deferir a participação do amicus curiae, e recorrível a decisão que a indeferir. 
Art. 149. No julgamento será facultado ao autor, ao procurador da autoridade responsável pelo ato impugnado, ao procurador-
geral do Estado, quando intervir, ao procurador-geral de Justiça e ao amicus curie, quando admitido, a sustentação oral de suas 
razões, durante 15 minutos, seguindo-se a votação. 
Art. 150. A inconstitucionalidade prevista no caput deste artigo, somente será declarada por decisão da maioria absoluta dos 
membros do Tribunal, exigindo-se, para a instalação da sessão de julgamento, a presença de, pelo menos, oito de seus 
integrantes. 
Parágrafo único. Não atingido o quórum necessário para deliberação, o julgamento será suspenso, para concluir-se na sessão 
seguinte, indicando-se, na minuta, os votos que ainda devam ser colhidos. 
  

CAPÍTULO III 
DA DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE 

  
Art. 151. Se, perante qualquer dos órgãos do Tribunal, for arguida por desembargador, pelo órgão do Ministério Público ou por 
alguma das partes, a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, proceder-se-á conforme o disposto nos arts. 
948 e seguintes do Código de Processo Civil, observadas as disposições do Capítulo II deste Regimento, no que lhes for 
aplicável. 
Art. 152. Será declarada a inconstitucionalidade, nas condições previstas nos arts. 146 e seguintes deste Regimento. 
Art. 153. A decisão que declarar a inconstitucionalidade ou rejeitar a arguição será de aplicação obrigatória para todos os órgãos 
do Tribunal. 
§ 1º Na hipótese deste artigo, enviar-se-á cópia da decisão aos demais órgãos julgadores do Tribunal de Justiça, ao Ministério 
Público Estadual, ao Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil e, caso se tenha declarado a inconstitucionalidade 
de lei ou ato normativo municipal, à Assembleia Legislativa, para o fim previsto no art. 19, inciso XVII, da Constituição Estadual. 
§ 2º Qualquer órgão julgador, por motivo relevante, reconhecido pela maioria de seus membros, poderá provocar novo 
pronunciamento do Tribunal, salvo se a Assembleia Legislativa já houver suspendido a execução da lei ou ato normativo 
declarado inconstitucional. 
  

CAPÍTULO IV 
DA REQUISIÇÃO DE INTERVENÇÃO FEDERAL NO ESTADO 
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Art. 154. O pedido para que o Tribunal de Justiça requisite intervenção federal no Estado será dirigido ao presidente, 
acompanhado de cópia da petição e dos documentos. 
§ 1º Estando devidamente instruído, será o pedido distribuído a um relator e, em caso contrário, indeferido pelo presidente, em 
decisão recorrível por agravo interno. 
§ 2º O relator solicitará informações à autoridade ou autoridades apontadas na inicial, para que as prestem em dez dias. 
§ 3º Apresentadas as informações ou esgotado o respectivo prazo, o relator levará o feito a julgamento na primeira sessão do 
Tribunal Pleno. 
§ 4º A decisão do Tribunal será tomada por maioria absoluta dos seus membros, votando, na ordem comum, o presidente e o 
corregedor-geral. 
Art. 155. O Tribunal Pleno, por proposta de qualquer de seus membros, poderá, de ofício, promover a requisição de intervenção 
federal, nos casos previstos na Constituição Federal. 
Parágrafo único. A proposta será apresentada, se conveniente, em sessão secreta. 
Art. 156. O presidente do Tribunal tomará as providências oficiais que lhe parecerem adequadas, para remover a causa da 
intervenção federal. 
Art. 157. Se aprovado, o pedido de intervenção deverá ser encaminhado ao Supremo Tribunal Federal, no prazo de 48 horas. 
  

CAPÍTULO V 
DA INTERVENÇÃO DO ESTADO NOS MUNICÍPIOS 

  
Art. 158. A representação do procurador-geral de justiça, nos casos de intervenção do Estado nos Municípios, que dependa de 
decisão do Tribunal, será dirigida ao presidente. 
§ 1º O relator designado solicitará informações, no prazo de dez dias, à autoridade municipal, encaminhando-lhe a cópia da 
representação e cópia dos documentos que a acompanharem. 
§ 2º Com as informações ou, findo o prazo, sem elas, o relator levará o pedido a julgamento na primeira sessão do Tribunal 
Pleno, que decidirá, por maioria absoluta de votos. 
Art. 159. Provida a representação, o presidente requisitará ao governador do Estado a expedição do decreto. 
  

CAPÍTULO VI 
DO HABEAS CORPUS 

  
Art. 160. Recebido o habeas corpus, o relator requisitará informações à autoridade indicada como coatora, fixando-lhe o prazo 
máximo de dez dias para prestá-las, podendo ainda: 
I - deferir, in limine, a ordem, determinando a expedição de alvará de soltura ou salvo-conduto, conforme o caso, comunicando-
se, imediatamente, à autoridade coatora para seu pronto cumprimento; 
II - sendo relevante a matéria, nomear defensor público ou advogado para acompanhar e defender oralmente o pedido, se o 
impetrante não for diplomado em Direito; 
III - ordenar diligências necessárias à instrução do pedido, se a deficiência não for imputável ao impetrante; 
IV - se convier, ouvir o paciente, determinando sua apresentação à sessão de julgamento; 
V - expedir ordem de habeas corpus, quando, no curso de qualquer processo, verificar que alguém se encontra na situação de 
constrangimento ilegal na sua liberdade de locomoção. 
Art. 161. Instruído o processo e ouvido o Ministério Público, em dois dias, o relator colocará o feito em mesa na primeira sessão 
do órgão julgador, podendo, entretanto, adiar o julgamento para a sessão seguinte. 
Parágrafo único. Na falta de parecer escrito do Ministério Público, seu pronunciamento, na sessão de julgamento, será 
obrigatório. 
Art. 162. A decisão concessiva de habeas corpus será imediatamente comunicada à autoridade coatora, a quem couber cumpri-
la, anexando-se cópia digital do acórdão ao processo originário. 
§ 1º A comunicação, mediante ofício ou telegrama, bem como o alvará de soltura ou salvo-conduto, serão firmados pelo 
presidente do Tribunal ou do órgão que tiver concedido a ordem. 
§ 2º Na hipótese de anulação do processo, deve o juiz aguardar o recebimento da cópia digital do acórdão para o efeito de 
renovação dos atos processuais. 
Art. 163. Ordenada a soltura do paciente em virtude de habeas corpus, a autoridade que, por má-fé ou evidente abuso de poder 
tiver determinado a coação, será condenada nas custas, remetendo-se ao Ministério Público, em caso de crime doloso, o 
traslado das peças necessárias à propositura da ação penal. 
Art. 164. O carcereiro ou o diretor da prisão, o escrivão, o oficial de justiça, ou a autoridade judiciária, policial ou militar, que por 
qualquer forma embaraçarem ou procrastinarem o processamento, a concessão ou execução do habeas corpus, serão multados 
na forma da legislação processual, sem prejuízo de outras sanções penais ou administrativas. 
Art. 165. Havendo desobediência ou retardamento abusivo no cumprimento da ordem de habeas corpus, por parte do detentor 
ou carcereiro, o presidente do Tribunal ou do órgão que a concedeu expedirá mandado de prisão contra o desobediente e 
oficiará ao Ministério Público, a fim de que promova a ação penal. 
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Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o Tribunal ou seu presidente tomará as providências necessárias ao cumprimento da 
decisão, com emprego dos meios legais cabíveis, e determinará, se necessário, a apresentação do paciente ao relator ou a juiz  
por ele designado. 
Art. 166. A fiança concedida pelo Tribunal, em virtude de habeas corpus, será processada pelo relator, a menos que este 
delegue a atribuição a outro magistrado. 
Art. 167. Se, pendente o processo de habeas corpus, cessar a coação, julgar-se-á prejudicado o pedido, podendo, porém, o 
Tribunal declarar a ilegalidade do ato e tomar as providências cabíveis para a punição do responsável. 
Art. 168. Quando o pedido for manifestamente incabível, ou for manifesta a incompetência do Tribunal para dele tomar 
conhecimento originariamente, ou for reiteração de outro com os mesmos fundamentos, o relator o indeferirá liminarmente. 
  

CAPÍTULO VII 
DO MANDADO DE SEGURANÇA 

  
Art. 169. A petição inicial de mandado de segurança, cujo conhecimento for da competência originária do Tribunal, deverá conter 
a indicação precisa da autoridade a quem se atribua o ato impugnado, além de preencher os requisitos estabelecidos pela lei do 
mandado de segurança e legislação processual. 
Art. 170. Compete ao relator: 
I - requisitar, preliminarmente, por ofício, a exibição do documento, em original ou por cópia, no prazo de dez dias, se o 
impetrante afirmar que o documento necessário à prova de suas alegações se acha em repartição ou estabelecimento público, 
ou em poder de autoridade que lhe recuse certidão. Se a autoridade indicada pelo impetrante for a coatora, a requisição se fa rá 
no próprio instrumento da notificação. Exibido o documento, a Secretaria do Tribunal mandará extrair cópias digitais em número 
necessário à instrução do pedido; 
II - requisitar o processo administrativo relacionado com o ato impugnado, e, nesse caso, recebido o processo, mandar extrair, às 
expensas do impetrante, cópias digitais de suas peças para juntada aos autos, após, será o processo devolvido à repartição de  
origem, no prazo de trinta dias; 
III - representar contra o funcionário que não atender à requisição do documento no prazo marcado ou que não justificar essa 
omissão, desde que ocorra qualquer das hipóteses previstas em lei; 
IV - ordenar: 
a) que se notifique a autoridade coatora, disponibilizando-lhe a consulta dos autos no Sistema Processual Eletrônico do Tribunal 
de Justiça do Tocantins, fornecendo-lhe o número e a chave do processo, se for o caso, a fim de que, no prazo de dez dias, 
preste as informações que achar necessárias; 
b) que se suspenda a execução do ato que deu motivo ao pedido quando relevante o fundamento deste e do ato impugnado 
puder resultar a ineficiência da medida, caso seja deferida. 
Art. 171. A Secretaria fará juntar aos autos a cópia do ofício expedido e a prova da entrega do original ao destinatário, ou da 
recusa deste em recebê-lo. 
Parágrafo único. A recusa será certificada, circunstancialmente, pelo servidor encarregado da diligência. 
Art. 172. Prestadas as informações, ou decorrido o respectivo prazo, será ouvido o representante do Ministério Público, dentro de 
cinco dias; em seguida, o relator pedirá dia para julgamento. 
Art. 173. A concessão ou a denegação de segurança será, imediatamente, comunicada à autoridade apontada como coatora, 
independentemente de conferência do respectivo acórdão. 
Art. 174. O julgamento de processo de mandado de segurança não se suspende, salvo motivo de força maior devidamente 
comprovado. 
Art. 175. Quando a impetração de mandado de segurança for contra ato do Tribunal ou Câmara, ao respectivo presidente 
competirá prestar as informações, ouvido o relator, se necessário. Figurando na condição de impetrado o relator de qualquer das 
Turmas, as informações serão de sua competência. 
  

CAPÍTULO VIII 
DO MANDADO DE INJUNÇÃO E DO HABEAS DATA 

  
Art. 176. O mandado de injunção terá seu processo iniciado por petição que preencherá os requisitos previstos na lei processual 
civil, devendo o autor indicar a autoridade competente que se omitiu na elaboração da norma regulamentadora que torne viável o 
exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania. 
Art. 177. Se for manifesta a incompetência do Tribunal ou se a petição inicial não atender aos requisitos legais, poderá o re lator 
indeferir, desde logo, o pedido, em decisão recorrível por agravo interno. 
Art. 178. Ao despachar a inicial, o relator mandará ouvir a autoridade nela indicada a fim de que preste as informações no prazo 
de dez dias. 
Parágrafo único. Concedida a liminar e verificando o relator tratar-se de situação emergencial, poderá, por decisão motivada, 
determinar o pronto cumprimento da ordem, caso não verse a matéria sobre a liberação de valores, mantendo os seus efeitos, 
uma vez referendada. 
Art. 179. Transcorrido o prazo previsto no artigo anterior, serão os autos encaminhados ao Ministério Público. 
Art. 180. Julgado procedente o pedido, será disponibilizado o acórdão à autoridade competente. 
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Art. 181. Aplicam-se ao mandado de injunção, no que couber, as normas processuais da legislação específica do mandado de 
segurança. 
Art. 182. No habeas data da competência originária do Tribunal de Justiça, o processo e o rito procedimental observarão o 
disposto na legislação específica. 
Art. 183. A petição inicial deverá preencher os requisitos estabelecidos na legislação processual pertinente, devendo ser indicada 
a autoridade coatora que se nega a fornecer suas informações constantes de registros ou bancos de dados de entidades 
governamentais ou de caráter público, ou dos dados que deseja retificar. 
Art. 184. A inicial será desde logo indeferida, quando não for o caso de habeas data ou se lhe faltar algum dos requisitos legais, 
em decisão recorrível por agravo interno. 
Art. 185. Ao despachar a inicial, o relator mandará ouvir a autoridade indicada na inicial a fim de que preste informações, no 
prazo de dez dias. 
Art. 186. Transcorrido o prazo assinalado no artigo anterior, com ou sem as informações, os autos serão encaminhados ao 
Ministério Público que emitirá parecer. 
Parágrafo único. Devolvidos os autos, o relator deverá pedir dia e submetê-lo a julgamento na primeira sessão subsequente. 
Art. 187. Julgado procedente o pedido, será disponibilizado o acórdão à autoridade coatora. 
Art. 188. Aplicam-se ao habeas data, no que couber, as normas processuais da legislação específica do mandado de segurança. 
  

CAPÍTULO IX 
DA AÇÃO PARA A PERDA DO CARGO DE MAGISTRADO 

  
Art. 189. À ação para a perda do cargo de magistrado aplicar-se-ão as disposições relativas às ações penais originárias. 
  

CAPÍTULO X 
DA AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA 

  
Seção I 

Da acusação e da Instrução 
  
Art. 190. A acusação e a instrução, nos processos das ações penais originárias do Tribunal, obedecerão ao rito previsto em le i 
específica e no Código de Processo Penal (arts. 1º a 11 da Lei no 8.038, de 1990, com a alteração promovida pelo art. 400 do 
Código de Processo Penal). 
Parágrafo único. Nas ações penais originárias serão observadas as determinações constantes dos artigos 76, 88, 89 e 91, da Le i 
nº 9.099, de 1995, quando couber, submetendo à apreciação do Órgão competente. 
Art. 191. O relator, escolhido na forma regimental, será o juiz da instrução, que se realizará segundo o disposto no Código de 
Processo Penal, no que for aplicável, e neste Regimento. 
Parágrafo único. O relator terá as atribuições que a legislação processual confere aos juízes singulares. 
Art. 192. Compete ao relator: 
I - submeter o requerimento de arquivamento do inquérito ou das peças informativas, quando requerer o Ministério Público ao 
Tribunal Pleno; 
II - decretar a extinção da punibilidade, nos casos previstos em lei. 
Art. 193. Apresentada a denúncia ou a queixa ao Tribunal, far-se-á a notificação do acusado para oferecer resposta no prazo de 
quinze dias. 
Parágrafo único. Se desconhecido o paradeiro do acusado, ou se criar ele dificuldades para que o oficial cumpra a diligência, 
proceder-se-á à sua notificação por edital, que conterá o teor resumido da acusação e assinará ao acusado prazo para 
comparecimento ao Tribunal. 
Art. 194. Se, com a resposta do acusado, forem apresentados novos documentos, será intimada a parte contrária para sobre eles 
se manifestar, no prazo de cinco dias. 
Parágrafo único. Na ação penal de iniciativa privada, será ouvido, em igual prazo, o Ministério Público. 
Art. 195. Finda a instrução, o relator dará vista dos autos às partes, pelo prazo de cinco dias, para requererem o que 
considerarem conveniente apresentar na sessão de julgamento. 
§ 1º O relator apreciará e decidirá esses requerimentos para, em seguida, lançando relatório nos autos, encaminhá-los ao 
revisor, que pedirá dia para julgamento. 
§ 2º Ao designar a sessão de julgamento, o presidente determinará a intimação das partes e das testemunhas e peritos cujos 
depoimentos o relator tenha deferido. 
§ 3º O relatório deverá ser disponibilizado no Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do Tocantins até cinco dias 
antes da sessão. 
  

Seção II 
Do Julgamento 

  
Art. 196. Na sessão de julgamento, observar-se-á o seguinte: 
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I - o Tribunal Pleno se reunirá com a presença de pelo menos dois terços de seus membros, não se computando para o cálculo 
dessa fração os cargos vagos por afastamento do titular em decorrência de processo administrativo disciplinar; 
II - aberta a sessão, apregoadas as partes e as testemunhas e peritos arrolados e admitidos, lançado o querelante que deixar de 
comparecer (CPP, art. 29), e salvo o caso do art. 60, inciso III, do Código de Processo Penal, proceder-se-á às demais 
diligências preliminares; 
III - a seguir, o relator apresentará relatório do feito, resumindo as principais peças dos autos e a prova produzida. Se algum 
desembargador solicitar a leitura integral dos autos ou de parte deles, o presidente poderá ordenar seja ela feita pelo secretário; 
IV - o relator passará a inquirir as testemunhas e peritos, podendo reperguntar-lhes outros desembargadores e as partes; 
V - findas as inquirições e efetuadas as diligências determinadas, o presidente dará a palavra, sucessivamente, à acusação e à 
defesa para sustentação oral, pelo prazo de até 10 minutos para cada parte. 
Art. 197. O julgamento se efetuará em uma ou mais sessões, a critério do Tribunal, observado, no que for aplicável, o disposto 
nos arts. 381 a 393 do Código de Processo Penal. 
Parágrafo único. Não se aplicam, para o julgamento das ações penais originárias, fundadas na prerrogativa de função prevista no 
inciso X do art. 29 da Constituição Federal, as disposições desta Seção, sujeitando-se, no que couber, as disposições do 
Capítulo VII, Título III, deste Regimento. 
Art. 198. Poderá o presidente limitar a presença no recinto às partes e seus advogados ou defensores públ icos, ou somente a 
estes profissionais, se o interesse público o exigir. 
  

CAPÍTULO XI 
DA REVISÃO CRIMINAL 

  
Art. 199. O pedido de revisão criminal será distribuído a um relator que não tenha tomado parte no julgamento anterior. 
§ 1º O pedido será instruído com certidão de haver passado em julgado a decisão condenatória, podendo o relator determinar 
sejam os autos originais relacionados ao feito no Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do Tocantins. 
§ 2º Se o relator julgar insuficientemente instruído o pedido e for inconveniente a vinculação dos autos originais, ou se o pedido 
for reiteração de outro com os mesmos fundamentos, poderá indeferi-lo liminarmente. 
§ 3º A reiteração de pedido dependerá de novas provas, devendo os pedidos anteriores de revisão estarem relacionados aos 
autos no Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do Tocantins. 
§ 4º A renovação de pedido deverá ser distribuída para o mesmo relator. 
Art. 200. Relacionados os autos originais no Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do Tocantins, quando 
requisitados, dar-se-á vista à Procuradoria Geral de Justiça, pelo prazo de dez dias. 
Art. 201. Ao processo revisto juntar-se-á cópia do acórdão que julgar a revisão e, quando este for modificativo da decisão 
condenatória, remeter-se-á uma via ao juízo da execução. 
Parágrafo único. Nas hipóteses de absolvição, de redução de pena que coincida com o tempo já cumprido ou com o da extinção 
da punibilidade, expedir-se-á incontinenti alvará, assinado pelo presidente do órgão julgador. 
Art. 202. Na sessão de julgamento admitir-se-á sustentação oral, por 15 minutos, por parte do acusado e do procurador de 
justiça, usando da palavra aquele em primeiro lugar. 
  

CAPÍTULO XII 
DA AÇÃO RESCISÓRIA 

  
Art. 203. A ação rescisória terá início por petição escrita, deverá conter os requisitos estabelecidos na lei processual civil e estar 
acompanhada do comprovante do depósito e da certidão comprobatória do trânsito em julgado da decisão de mérito. 
§ 1º O relator poderá ordenar que o autor, no prazo de quinze dias, emende a inicial quando os requisitos estabelecidos nas 
normas de regência não forem cumpridos, ou quando a petição inicial apresentar defeitos ou irregularidades capazes de dificul tar 
o julgamento do mérito, indicando com precisão o que deve ser corrigido ou completado, sob pena de indeferimento liminar. 
§ 2º A petição inicial será indeferida liminarmente nos casos indicados na lei processual civil e quando não realizado o depósito a 
que alude o caput deste artigo, em decisão recorrível por agravo interno. 
Art. 204. À distribuição da ação rescisória não concorrerá o desembargador que houver servido como relator do acórdão 
rescindendo. 
§ 1º Verificada a hipótese de incompetência do Tribunal para julgar a ação rescisória, nos termos do art. 968 do Código de 
Processo Civil, o autor será intimado para emendar a petição inicial, a fim de adequar o objeto da ação rescisória, quando a 
decisão apontada como rescindenda: 
I - não tiver apreciado o mérito nem se enquadrar na situação prevista no artigo 966, § 2º, do Código de Processo Civil; 
II - tiver sido substituída por decisão posterior. 
§ 2º Na hipótese do § 1º, após a emenda da inicial, será permitido ao réu complementar os fundamentos de defesa e, em 
seguida, os autos serão remetidos ao Tribunal competente. 
Art. 205. Revestindo-se a petição dos requisitos necessários, o relator ordenará a citação do réu, assinalando-lhe prazo, não 
inferior a quinze dias, nem superior a trinta, para a resposta. 
Art. 206. Com a resposta, ou transcorrido o prazo, o relator fará o saneamento do processo, deliberando sobre as provas 
requeridas. 
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Art. 207. Incumbe ao relator decidir sobre as questões incidentes, até mesmo a impugnação ao valor da causa e, se verificar a 
relevância de matéria preliminar que ponha a termo o processo, lançará relatório e o submeterá a julgamento pelo órgão 
competente. 
Art. 208. Das decisões interlocutórias proferidas pelo relator caberá agravo interno no prazo legal. 
Art. 209. Encerrada a instrução, o relator abrirá vista, sucessivamente, ao requerente e requerido, pelo prazo de quinze dias, 
para as alegações finais. O representante do Ministério Público emitirá parecer após o prazo para as razões das partes, salvo  se 
for o requerente. Em seguida, o relator lançará, nos autos, o relatório, passando ao revisor, que pedirá dia para julgamento. 
Art. 210. A restituição do depósito ao autor, se houver procedência da ação, ou a sua reversão ao réu, no caso de desistência , 
extinção, carência ou improcedência, será determinada pelo presidente do órgão julgador. 
  

CAPÍTULO XIII 
DA SUSPEIÇÃO E DO IMPEDIMENTO 

  
Art. 211. No incidente de impedimento ou suspeição de juiz, distribuído no órgão fracionário competente, o relator, se verifi car 
falta de fundamento ou dos requisitos legais, proporá o arquivamento. 
§ 1º Caso contrário, mandará citar as partes e, se necessário, designará audiência de instrução. Encerrada esta fase, porá o feito 
em mesa. 
§ 2º Acolhido o incidente, o juiz será comunicado incontinenti, independentemente da lavratura do acórdão e, no caso de erro 
inescusável, condenado nas custas, remetendo-se os autos ao substituto legal. 
Art. 212. Poderá ser arguida a incompetência de desembargador ou de órgão do Tribunal, em feito que nele tramite.  
§ 1º A arguição se fará em petição fundamentada e devidamente instruída, que indicará, se for o caso, o desembargador ou o 
órgão que seria competente. 
Art. 213. O desembargador deverá dar-se por suspeito ou impedido, nos casos previstos em lei, podendo ser recusado pelas 
partes, caso não se afaste voluntariamente do processo. 
Art. 214. O desembargador que se considerar suspeito ou impedido declarará o motivo por despacho nos autos, encaminhando-
os à nova distribuição, se for relator, ou passando-os ao seu substituto, na ordem de precedência, se revisor. 
§ 1º O vogal deverá declarar-se impedido ou suspeito, verbalmente, na sessão de julgamento, registrando-se na ata a 
declaração. 
§ 2º Dando-se por impedido ou suspeito o presidente do Tribunal, competirá a seu substituto designar dia para julgamento e a 
este presidir. 
Art. 215. Não se conformando com a causa da suspeição, salvo a de natureza íntima, ou impedimento alegado, o substituto 
submeterá a divergência ao Tribunal Pleno, onde, após o relatório do presidente, será julgada, consignando-se nos autos a 
decisão. 
Art. 216. A exceção de suspeição deverá ser oposta perante o presidente do Tribunal, que será o seu relator, com direito a vo to; 
se o exceto for o presidente, ao vice-presidente será dirigida a petição e, se ambos forem recusados, o relator será o 
desembargador mais antigo na ordem de substituição ao presidente. 
§ 1º A petição conterá os fatos que motivaram a arguição e indicará as provas em que se fundar o arguente. 
§ 2º Assinará a petição o próprio arguente ou seu procurador com poderes especiais. 
§ 3º A suspeição do relator poderá ser suscitada até quinze dias após a distribuição; a do revisor, em igual prazo, após a 
conclusão dos autos; e a dos demais desembargadores, até o início do julgamento. 
§ 4º A suspeição superveniente poderá ser arguida dentro do prazo de quinze dias a contar do fato que a houver ocasionado. 
§ 5º O processo correrá em segredo de justiça. 
Art. 217. Não se admitirá arguição de suspeição provocada, nem mesmo quando o arguente houver praticado qualquer ato que 
importe em aceitação de desembargador. 
Art. 218. Recebida a exceção, o relator comunicará ao exceto o incidente, disponibilizando-lhe consulta aos autos no Sistema 
Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do Tocantins, ou indeferirá a petição inicial, se esta for manifestamente 
improcedente. 
§ 1º Se o recusado reconhecer sua suspeição, afirmá-la-á nos autos e na petição, providenciando, em 48 horas, a remessa dos 
autos ao seu substituto. 
§ 2º Não reconhecendo a suspeição, o desembargador dará a sua resposta dentro de dez dias, podendo instruí-la com 
documentos e oferecer testemunhas. 
Art. 219. Ao receber a resposta do recusado, o relator tomará uma das seguintes providências: 
a) mandará juntar a petição, com os documentos que a instruírem, aos autos principais, uma vez reconhecida pelo recusado a 
suspeição; 
b) mandará autuar a petição em apartado, se entender relevante a arguição, determinando as diligências necessárias à instrução 
do processo. 
Art. 220. As testemunhas serão ouvidas no prazo de dez dias, em dia e hora que o relator designar. 
Parágrafo único. Os atos de instrução poderão ser delegados a juiz ou membro do Tribunal do local onde se proceder ao 
cumprimento do ato. 
Art. 221. Encerrada a instrução, o relator submeterá o feito a julgamento do Tribunal Pleno, sem a presença do juiz recusado. 
Art. 222. Distribuído o incidente, o relator deverá declarar os seus efeitos, sendo que, se o incidente for recebido: 
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I - sem efeito suspensivo, o processo voltará a correr; 
II - com efeito suspensivo, o processo permanecerá suspenso até o julgamento do incidente. 
Parágrafo único. Concluído o julgamento da Suspeição, a Secretaria comunicará a decisão à Câmara. 
Art. 223. A arguição será sempre individual, não ficando outro desembargador impedido de apreciá-la, ainda que também 
recusado. 
Art. 224. Afirmado, ou reconhecido, ou declarado pelo Tribunal, o impedimento ou a suspeição, haver-se-ão por nulos os atos 
praticados pelo arguido, passando os autos ao desembargador que o seguir na ordem de antiguidade. 
Art. 225. Apenas ao excipiente e ao exceto serão fornecidas certidão e cópia das peças do processo de exceção, ainda que 
julgada improcedente. 
Parágrafo único. Da certidão constará, obrigatoriamente, o nome do requerente e a decisão que houver sido proferida. 
Art. 226. Aplicam-se as normas desta seção às exceções opostas ao procurador-geral de justiça, bem como, no que couber, 
àquelas arguidas contra juiz do primeiro grau de jurisdição. 
  

CAPÍTULO XIV 
DA EXCEÇÃO DA VERDADE 

  
Art. 227. No processo por crime de calúnia e difamação, em que o ofendido for pessoa que, por prerrogativa de função, deva ser 
julgada originariamente pelo Tribunal de Justiça, a exceção da verdade será por ele processada. 
Art. 228. O Relator ordenará as diligências necessárias à instrução e ouvirá as testemunhas arroladas. 
Parágrafo único. Terminada a instrução, as partes poderão, em 24 horas, requerer diligências. 
Art. 229. Não havendo diligências, ou já efetuadas as que forem determinadas, o relator dará vista dos autos às partes, por c inco 
dias, para alegações, tomando-se, em igual prazo, o parecer do Ministério Público. 
Art. 230. No prazo de dez dias, o relator lançará nos autos o relatório, passando-os, em seguida, ao revisor, que, em idêntico 
prazo, pedirá dia para julgamento. 
Parágrafo único. O relatório e o voto serão disponibilizados aos desembargadores por meio do Sistema Processual Eletrônico do 
Tribunal de Justiça do Tocantins até três dias antes da sessão de julgamento. 
Art. 231. No julgamento, será permitida a sustentação oral ao excipiente, ao exceto e ao Órgão do Ministério Público, durante 15 
minutos para cada um. 
§ 1º Encerrados os debates, o Tribunal passará a funcionar em sessão reservada. 
§ 2º Julgando procedente a exceção, o Tribunal absolverá o querelado e providenciará a intimação e remessa eletrônica dos 
autos ao procurador-geral de justiça, para oferecimento de denúncia correspondente ao crime admitido. 
§ 3º Entendendo o Tribunal, preliminarmente, não ser caso de exceção da verdade, ou se, no mérito, a julgar improcedente, 
devolverá os autos ao juízo de origem, para prosseguir no julgamento. 
§ 4º Evidenciando-se existir causa de extinção de punibilidade, o Tribunal desde logo a reconhecerá, de ofício, dando fim ao 
processo principal. 
  

CAPÍTULO XV 
DA HABILITAÇÃO INCIDENTE 

  
Art. 232. A habilitação será requerida ao relator da causa ou recurso, sendo apensados aos autos respectivos. 
Art. 233. O relator, se contestado o pedido, facultará às partes sumária produção de provas, em cinco dias, e julgará, em 
seguida, a habilitação, cabendo da decisão agravo interno. 
Art. 234. Não dependerá de decisão do relator o pedido de habilitação fundado nas hipóteses do art. 689 do Código de Processo 
Civil. 
Art. 235. O pedido de habilitação será indeferido se requerido após o prazo de cinco dias anteriores à sessão de julgamento. 
Art. 236. A parte, que não se habilitar perante o Tribunal, poderá fazê-lo na instância inferior. 
  

CAPÍTULO XVI 
DO INCIDENTE DE FALSIDADE 

  
Art. 237. O incidente de falsidade, processado perante o relator do feito, na conformidade da lei processual, será julgado pelo 
órgão competente para conhecer da causa principal. 
  

CAPÍTULO XVII 
DA RESTAURAÇÃO DE AUTOS 

  
Art. 238. A petição de restauração de autos será distribuída, sempre que possível, ao relator que tiver  funcionado nos autos 
perdidos ou corrompidos, correndo o processo na forma prevista no Código de Processo Civil. 
Art. 239. Em se tratando de autos de processo oriundos das comarcas, proceder-se-á à restauração no juízo de origem quanto 
aos atos nele realizados. 
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§ 1º Não existindo cópia digital de segurança ou certidão do processo, mandará o relator, de ofício ou a requerimento, que a 
Secretaria certifique o estado do processo e reproduza o que houver a respeito, em seus registros. 
§ 2º Em seguida, as peças serão remetidas ao juiz competente para a restauração. 
Art. 240. Quando se tratar de autos de ação penal de competência originária do Tribunal, o relator observará, no que for 
aplicável, as disposições estabelecidas no Código de Processo Penal e, subsidiariamente, nos arts. 712 e seguintes do Código 
de Processo Civil. 
  

CAPÍTULO XVIII 
DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA 

  
Art. 241. A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas 
processuais e os honorários advocatícios nos processos cíveis ou na ação penal privada, poderá requerer a gratuidade da justiça 
na forma da lei. 
Art. 242. O pedido de gratuidade da justiça poderá ser formulado na petição, na contestação ou defesa preliminar, na petição 
para ingresso de terceiro ou em recurso. 
§ 1º O relator somente poderá indeferir o pedido se houver nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais  
para a concessão da gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar à parte, no prazo de cinco dias, a 
comprovação do preenchimento dos referidos pressupostos. 
§ 2º Requerida a gratuidade da justiça em recurso, o recorrente estará dispensado de comprovar o recolhimento do preparo, 
incumbindo ao relator, neste caso, apreciar o requerimento e, se o indeferir, será concedido o prazo de cinco dias para a sua 
efetivação, sob pena de deserção. 
§ 3º No caso de silêncio do relator quanto ao pedido de gratuidade da justiça, presumir-se-á deferido o pleito. 
Art. 243. Deferido o pedido, a parte contrária poderá oferecer impugnação na contestação, na réplica, nas contrarrazões de 
recurso, ou nos casos de pedido superveniente ou formulado por terceiro, por meio de petição simples, a ser apresentada no 
prazo de quinze dias, nos autos do próprio processo, sem suspensão de seu curso. 
§ 1º Na ação penal privada, a impugnação poderá ser feita na primeira oportunidade que a parte dispuser para se manifestar nos 
autos após a concessão do benefício. 
§ 2º Se houver necessidade o relator poderá determinar, a requerimento da parte, a produção de prova documental. 
Art. 244. Das decisões concedendo, denegando ou revogando a gratuidade da justiça caberá agravo interno no prazo legal.  
Art. 245. Nos crimes de ação privada, o querelante ou o querelado, quando hipossuficientes, poderão requerer ao relator lhes 
sejam nomeados defensores ou advogados para promoverem ou se defenderem na ação penal de competência originária do 
Tribunal, ou para prosseguir no processo, quando em grau de recurso. 
Art. 246. Deferido o pedido de gratuidade, será solicitada à Defensoria Pública do Estado que indique no prazo de dois dias úteis, 
defensor para atuar na causa do hipossuficiente. 
§ 1º Não sendo feita essa indicação, o relator poderá oficiar a Ordem dos Advogados do Brasil ou nomear livremente um 
advogado. 
§ 2º Será nomeado advogado aquele que, indicado pelo interessado, aceitar o encargo. 
  

CAPÍTULO XIX 
DO INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL 

  
Art. 247. O incidente de insanidade mental, quando não promovido na primeira instância, poderá ser suscitado pelo Ministério 
Público, defensor, curador, ascendente, descendente, irmão ou cônjuge do acusado, perante o relator, ou por ele instaurado de 
ofício em autos apartados e vinculados ao feito principal. 
  

CAPÍTULO XX 
DO DESAFORAMENTO 

  
Art. 248. A parte requererá desaforamento em petição dirigida ao presidente do Tribunal, instruída com certidão da pronúncia do 
réu e com as provas que dispuser. 
§ 1º Sendo o pedido de desaforamento fundado em dúvida sobre a imparcialidade do júri, o requerente apresentará procuração 
com poderes especiais. 
§ 2º O relator solicitará informação ao juiz do processo, para que a preste no prazo de cinco dias. 
Art. 249. Recebida a informação, ou a representação do juiz, dar-se-á vista à Procuradoria Geral, para opinar em cinco dias, 
após, o relator pedirá dia para julgamento. 
Art. 250. Se faltar fundamento à petição, o relator a levará a julgamento imediato. 
Art. 251. Poderá o relator ordenar, fundamentadamente, a suspensão do julgamento do réu, desde que lhe pareça relevante o 
motivo invocado para o desaforamento. 
  

CAPÍTULO XXI 
DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA 
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Art. 252. Concedida a suspensão condicional da pena em ação penal originária, o presidente do Tribunal designará dia e hora 
para a realização da audiência admonitória, que presidirá, ou delegará, para tanto, poderes ao juiz do domicílio do condenado. 
Parágrafo único. Concedido o benefício, em grau de recurso, a réu preso, far-se-á comunicação, quanto às condições impostas 
ao juiz do processo, para realização de audiência admonitória, independentemente da baixa dos autos. 
  

CAPÍTULO XXII 
DO LIVRAMENTO CONDICIONAL 

  
Art. 253. Reformada, em grau de recurso, a sentença denegatória de livramento condicional, os autos baixarão à primeira 
instância, a fim de que o juiz determine as condições a serem impostas ao liberando. 
Art. 254. Se a sentença condenatória foi proferida em única instância pelo Tribunal, incumbe ao relator decidir o pedido de 
livramento condicional, nos termos da lei processual. 
  

CAPÍTULO XXIII 
DA VERIFICAÇÃO DE CESSAÇÃO DA PERICULOSIDADE 

  
Art. 255. Formulado pedido de exame para verificação de cessação da periculosidade, visando à revogação da medida de 
segurança, caberá ao relator ordenar, se necessário, que sejam vinculados aos autos da execução e pedidos anteriores da 
mesma natureza, relativos ao interessado. 
§ 1º A seguir, será ouvida, em cinco dias, a Procuradoria Geral de Justiça, quando não for a autora do requerimento. 
§ 2º O julgamento será realizado na primeira sessão ordinária do órgão competente. 
§ 3º Deferido o pedido, a decisão deverá ser imediatamente comunicada ao juiz. 
§ 4º Se a decisão que houver imposto medida de segurança for da competência originária do Tribunal, ao presidente, como 
relator, caberá prosseguir no incidente. 
  

CAPÍTULO XXIV 
DA GRAÇA, INDULTO E ANISTIA 

  
Art. 256. A extinção da punibilidade, decorrente de anistia, graça ou indulto, será decidida pelo Tribunal nos processos de sua 
competência originária. 
Art. 257. Concedida a graça, indulto ou anistia, proceder-se-á na forma da lei processual penal, funcionando como relator do 
incidente: 
I - o presidente, se se tratar de condenação com trânsito em julgado, proferida, originalmente, pelo Tribunal; 
II - o relator, tanto nos processos da competência originária como na pendência de recursos, se anterior à execução. 
  

CAPÍTULO XXV 
DA REABILITAÇÃO 

  
Art. 258. O incidente de reabilitação relativo a causas criminais de competência originária do Tribunal será processado e dec idido 
monocraticamente pelo mesmo relator da condenação, cabendo-lhe ordenar as diligências necessárias à instrução, ouvida 
sempre a Procuradoria Geral de Justiça, obedecendo-se, no que couber, às disposições do Código de Processo Penal. 
Parágrafo único. Da decisão que conceder a reabilitação haverá recurso de ofício. 
  

CAPÍTULO XXVI 
DA TUTELA PROVISÓRIA NOS PROCESSOS DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA E DAS MEDIDAS CAUTELARES NOS 

FEITOS CRIMINAIS 
  
Art. 259. Nos processos de competência originária, a tutela provisória atenderá ao disposto na legislação processual civil. 
Art. 260. As medidas assecuratórias, em processo criminal da competência originária, serão determinadas pelo relator. 
§ 1º O incidente não suspenderá o curso do processo principal. 
§ 2º A prisão cautelar referida na alínea “f” do art. 7º deste Regimento não produzirá efeito senão ad referendum do Tribunal 
Pleno. 
Art. 261. O relator não concederá pedido cautelar sem audiência da parte contrária, exceto quando provável que, realizada tal  
audiência, a medida se tornará ineficaz. 
  

CAPÍTULO XXVII 
DO SOBRESTAMENTO 

  
Art. 262 O sobrestamento do processo será determinado pelo relator, nos casos previstos na lei processual, por despacho nos 
autos. 
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Art. 263. Os feitos cujas questões constitucionais e infraconstitucionais estejam sob análise do Supremo Tribunal  Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça, em face de repercussão geral e de recursos repetitivos, serão sobrestados por decisão 
fundamentada do presidente do Tribunal, intimadas as partes. 
§1º Os autos dos respectivos processos permanecerão sobrestados no sistema, vinculados ao Gabinete da Presidência, até 
ulterior pronunciamento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, conforme o caso. 
§ 2º Caberá agravo interno contra a decisão que determinar o sobrestamento, decidir a distinção, aplicar equivocadamente a 
decisão do Tribunal superior que resolva a repercussão geral, e nos demais casos previstos no Código de Processo Civil.  
  

CAPÍTULO XXVIII 
DA FIANÇA 

  
Art. 264. Concedida a fiança, nos termos da legislação processual, o respectivo termo será lavrado, perante o relator ou 
presidente do órgão que a deferiu. 
  

CAPÍTULO XXIX 
DISPOSIÇÕES GERAIS ACERCA DA EXECUÇÃO 

  
Art. 265. Cabe ao Tribunal, nas causas de sua competência originária, a execução de seus acórdãos. 
Art. 266. Estando o réu preso, nos casos de absolvição proferida em recurso ou revisão, caberá ao presidente do Tribunal ou do 
órgão julgador, ou ao relator, expedir alvará de soltura, comunicando imediatamente à autoridade judiciária competente para a  
sua execução. 
Art. 267. Livrando-se solto o réu ou afiançado, se mantida condenação privativa de liberdade e não couberem, ou forem 
rejeitados, os embargos infringentes e de nulidade, o presidente do órgão julgador ou do Tribunal fará expedir mandado de 
prisão logo que transite em julgado a sentença condenatória, salvo o caso de suspensão condicional da pena. 
§ 1º Se, em grau de recurso, for reformada sentença absolutória, estando o réu solto, e não cabendo embargos infringentes e de 
nulidade, logo após a sessão de julgamento, o presidente do órgão julgador ou do Tribunal, ocorrendo os pressupostos legais 
que o autorize, fará remeter ao juiz do feito, bem como ao secretário da Segurança Pública, mandado de prisão do condenado. 
§ 2º Cabendo embargos infringentes e de nulidade, a providência do parágrafo anterior será tomada em seguida à decisão que 
os rejeitar ou, se não tiverem sido interpostos, ao término do respectivo prazo. 
  

Seção I 
Da Carta de Sentença 

  
Art. 268. A requerimento do interessado será extraída carta de sentença para execução de decisões: 
I - quando o interessado não a houver providenciado na instância de origem e pender de julgamento no Tribunal recurso sem 
efeito suspensivo; 
II - quando, interposto recurso, houver matéria não abrangida por este e, assim, preclusa. 
Parágrafo único. O requerimento será, no primeiro caso, destinado ao relator, já distribuído o recurso; nos demais casos, ao 
presidente do Tribunal. 
Art. 269. A carta de sentença conterá as peças indicadas na lei processual e outras que o requerente indicar, sendo autenticada 
pelo secretário da Câmara e assinada por quem determinar sua expedição. 
  

Seção II 
Da Requisição de Pagamento 

  
Art. 270. Os pagamentos devidos pela Fazenda Pública estadual ou municipal, em virtude de sentença judicial, far -se-ão na 
ordem de apresentação dos precatórios, dirigidos ao presidente do Tribunal. 
Art. 271. Os precatórios conterão, em traslado, ou certidão, as seguintes peças: 
I - decisão exequenda; 
II - conta de liquidação; 
III - certidão de que a sentença de liquidação passou em julgado; 
IV - procuração com poderes expressos para receber e dar quitação, no caso de pedido de pagamento a procurador. 
Art. 272. O precatório será registrado, em ordem numérica e cronológica, em livro próprio, na data de sua apresentação. 
Art. 273. Registrado e autuado o precatório, será aberta vista ao procurador-geral de justiça, para dizer sobre a requisição, no 
prazo de cinco dias. 
Art. 274. Com o parecer da Procuradoria Geral de Justiça, ou esgotado o respectivo prazo, será o instrumento concluso ao 
presidente do Tribunal, que julgará o pedido ou determinará as diligências que entender necessárias. 
Parágrafo único. Além de publicada no Diário da Justiça, a decisão que deferir o pagamento será transmitida ao juiz requisitante, 
para ser juntada aos autos da execução. 
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Art. 275. Deferido o precatório, far-se-á a requisição, observando-se com rigor a ordem cronológica da entrada, diretamente ao 
secretário da Fazenda do Estado ou ao prefeito municipal, para o atendimento no prazo de quinze dias, de acordo com a 
disponibilidade da verba orçamentária. 
Parágrafo único. Esgotada a verba, far-se-á comunicação às autoridades já referidas, para que incluam, obrigatoriamente, nos 
respectivos orçamentos, a garantia necessária ao pagamento dos débitos constantes dos precatórios judiciários apresentados 
até primeiro de julho. As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão consignados ao Poder Judiciário, recolhendo-se as 
importâncias respectivas à repartição competente. Caberá ao presidente do Tribunal determinar o pagamento, segundo as 
possibilidades do depósito e autorizar, a requerimento do credor preterido no seu direito de precedência, ouvido o procurador -
geral de justiça, o sequestro da quantia necessária à satisfação do débito. 
  

CAPÍTULO XXX 
DOS PROCESSOS E RECURSOS JUDICIAIS 

  
Seção I 

Do Preparo e Deserção 
  
Art. 276. No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo 
preparo, sob pena de deserção. 
§ 1o São dispensados de preparo, os recursos interpostos pelo Ministério Público, pela União, pelo Distrito Federal, pelos 
Estados, pelos Municípios, e respectivas autarquias, e pelos que gozam de isenção legal. 
§ 2o A insuficiência no valor do preparo, implicará deserção se o recorrente, intimado na pessoa de seu advogado, não vier a 
supri-lo no prazo de cinco dias. 
§ 3o O recorrente que não comprovar o recolhimento do preparo no ato de interposição do recurso será intimado, na pessoa de 
seu advogado, para realizar o recolhimento em dobro, sob pena de deserção. 
§ 4o É vedada a complementação se houver insuficiência parcial do preparo, no recolhimento realizado na forma do § 3o. 
§ 5o Provando o recorrente justo impedimento, o relator relevará a pena de deserção, por decisão irrecorrível, fixando-lhe prazo 
de cinco dias para efetuar o preparo. 
§ 6o O equívoco no preenchimento da guia de custas não ensejará a aplicação da pena de deserção, cabendo ao relator, na 
hipótese de dúvida quanto ao recolhimento, intimar o recorrente para sanar o vício no prazo de cinco dias. 
§ 7º O comprovante de agendamento de pagamento não é documento hábil a demonstrar o devido recolhimento do preparo, 
hipótese em que o recorrente deverá ser intimado para comprovar o efetivo pagamento, sob pena de deserção do recurso. 
Art. 277. Excetuam-se da exigência do preparo: 
I - os processos criminais, salvo os iniciados mediante queixa, se não ocorrer a hipótese do inciso II, e os de ação privada 
subsidiária; 
II - os processos em que a parte for beneficiária da gratuidade da justiça; 
III - os embargos de declaração; 
IV - os recursos e as ações ajuizadas pelo Ministério Público, pela União, pelos Estados e Municípios e respectivas autarquias, e 
pelos que gozam de isenção legal. 
Parágrafo único. Os embargos infringentes e de nulidades criminais não se sujeitam a preparo, ainda que relativos à ação penal 
de iniciativa privada (art. 257). 
Art. 278. Quando autor e réu recorrerem, cada recurso estará sujeito ao preparo integral. 
Parágrafo único. O terceiro prejudicado que recorrer fará o preparo do seu recurso, independentemente do preparo do recurso 
que, porventura, tenha sido interposto pelo autor ou pelo réu. 
Art. 279. O preparo será feito pela forma prevista no Regimento de Custas. 
  

Seção II 
Dos Recursos Extraordinário e Especial 

  
Art. 280. Os recursos extraordinário e especial serão interpostos perante o presidente do Tribunal de Justiça, na forma e prazo 
estabelecidos na legislação processual vigente, e recebidos no efeito devolutivo, salvo quando interposto do julgamento de 
mérito do incidente de resolução de demandas repetitivas, hipótese em que terá efeito suspensivo (art. 987, § 1º, do Código de 
Processo Civil). 
Art. 281. Recebida a petição, proceder-se-á na forma prevista na legislação processual. 
  

Seção III 
Do Recurso Ordinário Constitucional 

  
Art. 282. Os recursos ordinários serão interpostos perante o presidente do Tribunal de Justiça, processando-se na forma prevista 
na legislação pertinente. 
  

Seção IV 
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Do Recurso em Sentido Estrito 
  
Art. 283. Registrado e distribuído o recurso em sentido estrito, o relator abrirá vista ao Ministério Público, pelo prazo de cinco 
dias, caso não seja necessária a adoção de nenhuma diligência no juízo de origem. 
§ 1º Apresentado o parecer, o relator examinará os autos e pedirá dia para julgamento. 
§ 2º Em se tratando de recurso de decisão proferida em habeas corpus, o Ministério Público terá vista pelo prazo de dois dias, 
após, o relator colocará o processo em mesa para julgamento. 
  

Seção V 
Do Agravo de Instrumento 

  
Art. 284. O trâmite do agravo de instrumento é aquele previsto na legislação processual. 
  

Seção VI 
Do Agravo em Recurso Especial e em Recurso Extraordinário 

  
Art. 285. Cabe agravo, no prazo de quinze dias, contra decisão do presidente do Tribunal de Justiça que inadmitir recurso 
extraordinário ou recurso especial, salvo quando fundada na aplicação de entendimento firmado em regime de repercussão geral 
ou em julgamento de recursos repetitivos, na forma da legislação processual. 
§ 1º O agravado será intimado, de imediato, para oferecer resposta no prazo de quinze dias. 
§ 2º Após o prazo de resposta, o presidente poderá, dentro de 48 horas, reformar a decisão agravada. 
§ 3º Não havendo retratação, o agravo será remetido ao Tribunal superior competente. 
  

Seção VII 
Do Agravo Interno 

  
Art. 286. Nos recursos cíveis e nos processos de competência originária cíveis, contra a decisão proferida pelo relator, caberá 
agravo interno ao respectivo órgão colegiado no prazo de quinze dias. 
§ 1º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão agravada. 
§ 2º O agravo será processado nos próprios autos e dirigido ao relator, que intimará o agravado para manifestar -se sobre o 
recurso no prazo de quinze dias, ao final do qual, não havendo retratação, será levado a julgamento, com inclusão na primeira 
pauta disponível. 
§ 3º Caberá agravo interno contra a decisão que indeferir o ingresso do amicus curiae no processo. 
Art. 287. Nos recursos criminais e nos processos de competência originária criminal, contra a decisão proferida pelo relator, 
caberá agravo interno ao respectivo órgão colegiado no prazo de cinco dias. 
  

Seção VIII 
Da Apelação Criminal 

  
Art. 288. Distribuída a apelação criminal, abrir-se-á, independentemente de despacho, vista à Procuradoria Geral de Justiça, para 
parecer. 
Art. 289. Se o apelante houver protestado para arrazoar na instância superior, o relator ordenará sua intimação, ouvindo-se, em 
seguida, o apelado. 
§ 1º Neste caso, a vista à Procuradoria Geral de Justiça será dada após a manifestação das partes. 
§ 2º O Ministério Público sempre promoverá as razões ou contrarrazões no Juízo de origem, atuando como apelante ou apelado, 
mediante intimação pessoal por meio eletrônico. 
Art. 290. No julgamento, o Tribunal poderá proceder a novo interrogatório do acusado, reinquirir testemunhas ou determinar 
outras diligências. 
Parágrafo único. As partes serão ouvidas sobre a prova que se produzir por determinação do Tribunal. 
  

Seção IX 
Da Apelação Cível 

  
Art. 291. Recebido o recurso de apelação no Tribunal e distribuído imediatamente, o relator: 
I - dirigirá e ordenará o processo, até mesmo em relação à produção de prova, bem como, quando for o caso, homologará 
autocomposição das partes; 
II - mandará abrir vista à Procuradoria Geral de Justiça, se for o caso; 
III - decidirá sobre requerimento de concessão de efeito suspensivo, nos termos do art. 1.012, § 3º, inciso II, do Código de 
Processo Civil; 
IV - decidi-lo-á monocraticamente nas hipóteses do art. 932, incisos III a V, do Código de Processo Civil. 
§ 1º O relator determinará a intimação das partes para manifestação na hipótese do art. 933, caput, do Código de Processo Civil. 
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§ 2º Antes de distribuída a apelação, o requerimento previsto no inciso III será formulado por meio de petição, observado o 
disposto no art. 1.012, § 3º, inciso I, do Código de Processo Civil. 
§ 3º A petição de que trata o § 2º será distribuída por sorteio eletrônico, salvo prevenção anterior e, oportunamente, vinculada 
aos autos da apelação. 
Art. 292. Observado o disposto no artigo anterior, o relator solicitará dia para julgamento. 
  

Seção X 
Dos Embargos Infringentes e de Nulidades Criminais 

  
Art. 293. Os embargos infringentes e de nulidade criminais são cabíveis, no prazo de dez dias, contra decisão não unânime e 
desfavorável ao réu, na forma da legislação processual. 
Parágrafo único. A escolha do relator recairá, se possível, em magistrado que não haja participado do julgamento anterior.  
Art. 294. Interpostos os embargos, abrir-se-á vista ao recorrido para contrarrazões e, em seguida, o relator do acórdão 
embargado apreciará a admissibilidade do recurso. 
§ 1º Da decisão que inadmitir os embargos caberá agravo interno no prazo de cinco dias para o órgão competente para 
julgamento do recurso. 
§ 2º Provido o agravo interno, os embargos infringentes serão distribuídos de conformidade com o disposto no parágrafo único 
do artigo 293. 
§ 3º Feita a distribuição, os autos serão remetidos à Procuradoria Geral de Justiça para oferta de parecer no prazo de dez dias. 
Art. 295. O relator e o revisor disporão, sucessivamente, do prazo de dez dias para exame; após, o revisor pedirá a inclusão em 
pauta de julgamento. 
Art. 296. Julgados os embargos infringentes e de nulidade criminais relativos a acusado preso, a Secretaria do órgão julgador 
comunicará a decisão à Vara de Execuções Penais. 
  

Seção XI 
Do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 

  
Art. 297. O Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas do Tribunal de Justiça deste Estado far-se-á na forma estabelecida 
no Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015). 
Art. 298. O julgamento do Incidente caberá ao Tribunal Pleno, na forma do art. 7º, inciso I, “n”, deste Regimento. 
Parágrafo único. O Incidente será distribuído ao mesmo relator do recurso, remessa necessária ou ação originária que tramita no 
Tribunal de Justiça. 
Art. 299. O julgamento desdobrar-se-á em duas fases distintas: 
I - exame da admissibilidade, considerando a presença dos pressupostos do art. 976 do Código de Processo Civil; 
II - apreciação do mérito das teses em confronto. 
§ 1º O julgamento da primeira fase, a que se refere o inciso I, será tomado por maioria simples; o da segunda fase, que se re fere 
ao inciso II, por maioria absoluta. 
§ 2º Se não for alcançada a maioria absoluta no julgamento da segunda fase (inciso II), existindo julgadores ausentes, a sessão 
de julgamento será suspensa, a fim de colher os votos dos julgadores ausentes. 
Art. 300. O relator submeterá, por meio eletrônico, aos demais desembargadores, integrantes do Órgão competente, sua 
manifestação sobre a admissibilidade, ou não, do respectivo Incidente. 
§ 1º O procedimento de que trata o caput não terá lugar quando o Incidente versar sobre questão cuja admissibilidade já houver 
sido reconhecida pelo Tribunal, ou quando impugnar decisão contrária à Súmula ou à jurisprudência dominante, casos em que se 
presume a admissão do Incidente. 
§ 2º Recebida a manifestação do relator, os demais desembargadores encaminhar-lhe-ão, também por meio eletrônico, no prazo 
comum de vinte dias, manifestação sobre a questão da admissibilidade de Incidente. 
§ 3º Decorrido o prazo sem manifestações suficientes para recusa do Incidente, este será considerado admitido. 
§ 4º Até a implantação do sistema eletrônico necessário para a admissibilidade do Incidente de Resolução de Demandas 
Repetitivas, o referido julgamento será realizado na sessão de julgamento regular do Tribunal Pleno. 
Art. 301. O relator recusará monocraticamente os Incidentes que manifestamente não preencham os requisitos de 
admissibilidade ou que se fundamentem em entendimentos já estabelecidos segundo precedentes deste Tribunal, salvo se a 
tese tiver sido revista ou estiver em procedimento de revisão. 
Parágrafo único. Da decisão monocrática que inadmitir o Incidente caberá agravo interno. 
Art. 302. Admitido o Incidente, o relator, após a regular instrução do feito, levará a questão a julgamento, perante o colegiado, 
observando-se no seu conteúdo as seguintes etapas: 
I - esgotamento da temática, na forma do art. 984, § 2º, do Código de Processo Civil; 
II - exposição do histórico de aplicação das teses jurídicas utilizadas para subsidiar o Incidente; 
III - fixação e distinção das razões de decidir e questões acessórias da decisão; 
IV - utilização de técnicas processuais idôneas de distinção ou superação do padrão decisório, quando o caso concreto assim o 
exigir. 
Art. 303. Julgado o Incidente, a tese jurídica será aplicada: 
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I - a todos os processos individuais e coletivos que versem sobre questão idêntica de direito e que tramitem na área de jurisdição 
do respectivo Tribunal, até mesmo àqueles que tramitem nos juizados especiais do respectivo estado ou região; 
II - aos casos futuros que versem idêntica questão de direito e que venham a tramitar no território de competência do Tribunal , 
salvo revisão na forma do art. 986 do Código de Processo Civil. 
Art. 304. As ementas dos Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas serão reproduzidas fielmente nos acórdãos que 
versem sobre matéria idêntica, com a respectiva identificação do acórdão paradigma. 
Art. 305. O julgamento firmado em Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas poderá ser compendiado em enunciado de 
súmula do Tribunal de Justiça. 
  

Seção XII 
Do Incidente de Assunção de Competência 

  
Art. 306. É admissível a assunção de competência quando: 
I - o julgamento de recurso, de remessa necessária ou de processo de competência originária envolver relevante questão de 
direito, com grande repercussão social, sem repetição em múltiplos processos; 
II - ocorrer relevante questão de direito a respeito da qual seja conveniente a prevenção ou a composição de divergência entre 
câmaras ou turmas cíveis. 
Parágrafo único. Não será admitida a arguição quando a questão de direito tiver sido objeto de decisão em julgamento de casos 
repetitivos. 
Art. 307. Verificados os requisitos previstos nos incisos I e II do caput, o relator proporá, de ofício ou a requerimento das partes, 
do Ministério Público ou da Defensoria Pública, que seja o recurso, a remessa necessária ou o processo de competência 
originária, julgado pelo Tribunal Pleno. 
Art. 308. O pedido será instruído com os documentos necessários à demonstração dos requisitos de admissibilidade do 
incidente. 
Parágrafo único. Da decisão que admitir ou inadmitir o incidente, caberá agravo interno. 
Art. 309. A proposta será submetida ao órgão colegiado competente pelo mesmo relator do recurso, remessa necessária ou ação 
originária. 
§ 1º o relator submeterá, por meio eletrônico, aos demais desembargadores, integrantes do órgão competente, sua manifestação 
sobre a admissibilidade, ou não, do incidente. 
§ 2º recebida a manifestação do relator, os demais desembargadores encaminhar-lhe-ão, também por meio eletrônico, no prazo 
comum de vinte dias, manifestação sobre a questão da admissibilidade. 
Art. 310. Acolhida a proposta e lavrado o acórdão, o relator determinará a oitiva da Procuradoria Federal de Justiça no prazo de 
quinze dias. 
§ 1º Rejeitada a proposta, prosseguir-se-á no julgamento do feito. 
Art. 311. O relator juntará aos autos o relatório em até trinta dias, e solicitará inclusão em pauta para julgamento. 
Art. 312. Na sessão de julgamento haverá deliberação prévia sobre o interesse público na assunção de competência. 
§ 1º Inadmitida a assunção de competência, será lavrado acórdão, e os autos retornarão ao órgão originário para julgamento do 
recurso, da remessa necessária ou do processo de competência originária. 
§ 2º Admitida a assunção de competência, o Tribunal Pleno julgará o recurso, por maioria absoluta, a remessa necessária ou o 
processo de competência originária e fixará a tese respectiva. 
Art. 313. O acórdão vinculará todos os juízes e órgãos fracionários do Tribunal, exceto quando houver revisão da tese em 
qualquer das hipóteses previstas na legislação processual. 
Parágrafo único. A revisão da tese atenderá ao disposto nos artigos anteriores, no que couber. 
Art. 314. O julgamento firmado em Incidente de Assunção de competência poderá ser compendiado em enunciado de Súmula do 
Tribunal de Justiça. 
  

Seção XIII 
Das Súmulas 

  
Art. 315. Poderá ser compendiada em enunciado de súmula, por voto de maioria absoluta, a matéria correspondente à 
jurisprudência dominante do Tribunal, na forma do art. 926, § 1º, do Código de Processo Civil, de cumprimento obrigatório pelos 
órgãos fracionários do Tribunal e pelos desembargadores. 
§ 1º Observar-se-ão, na edição dos enunciados de súmula, as circunstâncias fáticas dos precedentes que motivaram sua 
criação, conforme exigido pelo § 2º do art. 926 do Código de Processo Civil. 
§ 2º Qualquer desembargador poderá apresentar ao Tribunal Pleno proposta de edição de súmula da jurisprudência dominante 
sobre determinada interpretação do direito. 
§ 3º A hipótese de que trata o caput deste artigo prescinde da prévia instauração do Incidente de Resolução de Demandas 
Repetitivas ou Incidente de Assunção de Competência, e deverá ser apresentada com o respectivo projeto de enunciado, 
indicando-se os precedentes em que se baseia. 
§ 4º A proposta de edição, revisão ou cancelamento de enunciado de súmula não autoriza a suspensão dos processos em que 
se discuta a mesma questão. 
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§ 5º A aprovação do enunciado de súmula far-se-á em sessão administrativa do Tribunal Pleno, distribuindo-se aos respectivos 
componentes a proposta e sugestão, por meio eletrônico, com cinco dias de antecedência, oficiando como relator o proponente. 
§ 6º A Procuradoria-Geral de Justiça se manifestará, no prazo de quinze dias, acerca das propostas de edição, revisão ou 
cancelamento de enunciado de súmula da jurisprudência dominante do Tribunal de Justiça. 
Art. 316. Qualquer desembargador pode propor revisão da jurisprudência compendiada em súmula, desde que o faça de forma 
fundamentada, justificando os motivos pelos quais aquele entendimento não deve mais prevalecer. 
Art. 317. A apreciação de modificações nas súmulas somente será levada à deliberação do Tribunal Pleno quando: 
I - ocorrer alteração na legislação ou na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça; 
II - algum órgão do Tribunal apresentar novos argumentos relevantes a respeito do tema sumulado. 
Parágrafo único. Instaurar-se-á o procedimento de revisão de súmula pelo voto da maioria absoluta dos membros do Tribunal 
Pleno. 
Art. 318. Enquanto não forem modificadas, as súmulas deverão ser observadas pelo Tribunal Pleno e por todos os demais 
órgãos do Tribunal, até mesmo os da administração, quando a matéria sumulada lhes for pertinente. 
Art. 319. Proferido o acórdão que decidiu pela aprovação da súmula, a Secretaria, no prazo para a respectiva publicação, 
remeterá cópia à Comissão de Jurisprudência e Documentação, que deverá: 
I - efetuar, em ordem numérica de apresentação, o registro da súmula e do acórdão, na íntegra; 
II - providenciar a publicação dos enunciados de súmula, datados e numerados, por três vezes, no Diário de Justiça Eletrônico, 
em datas próximas. 
Parágrafo único. Ficarão vagos, com a nota correspondente, para efeito de eventual restabelecimento, os números dos 
enunciados que o Tribunal cancelar ou alterar, tomando os que forem modificados novos números da série. 
Art. 320. A citação da súmula, pelo número correspondente, perante o Tribunal e seus demais órgãos judiciários, dispensará a 
referência a outros julgados no mesmo sentido. 
  

Seção XIV 
Dos Embargos de Declaração 

  
Art. 321. Os embargos de declaração serão opostos por petição dirigida ao relator do acórdão, nos prazos e na forma previstos 
na legislação processual. 
§ 1º O relator intimará o embargado para, querendo, manifestar-se, no prazo de cinco dias, sobre os embargos opostos, caso 
seu eventual acolhimento implique a modificação da decisão embargada. 
§ 2º A Relatoria competirá ao prolator da decisão embargada, exceto quando impossível seu comparecimento, em virtude de 
licença ou férias, ou outro motivo. 
§ 3º O relator apresentará os embargos em mesa na sessão subsequente, proferindo voto, e, não havendo julgamento nessa 
sessão, será o recurso incluído em pauta automaticamente. 
§ 4º Quando evidente a intenção protelatória na oposição dos embargos, fato este declarado na decisão que o rejeita, precluirá o 
prazo para interposição de qualquer outro recurso, sem prejuízo das sanções impostas pelo art. 1.026, §§ 2º e 3º, do Código de 
Processo Civil. 
§ 5º No julgamento dos embargos de declaração aviados contra acórdão em julgamento reencetado observar -se-á o mesmo 
quórum ampliado. 
  

Seção XV 
Da Reclamação 

  
Art. 322. Caberá reclamação da parte interessada ou do Ministério Público para: 
I - preservar a competência do Tribunal; 
II - garantir a autoridade das decisões do Tribunal; 
III - garantir a observância de enunciado de súmula vinculante e de decisão do Supremo Tribunal Federal em controle 
concentrado de constitucionalidade; 
IV - garantir a observância de acórdão proferido em julgamento de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas ou de 
Incidente de Assunção de Competência; 
Art. 323. O julgamento da reclamação compete ao órgão jurisdicional do Tribunal cuja competência se busca preservar ou cuja 
autoridade se pretende garantir. 
§ 1º A reclamação será dirigida ao presidente do Tribunal de Justiça, e o reclamante a instruirá com prova documental que 
permita a compreensão da controvérsia. 
§ 2º O relator, se entender insuficiente ou incompleta a prova documental, determinará ao reclamante que, no prazo de cinco 
dias, instrua a reclamação de forma adequada, sob pena de indeferi-la liminarmente. 
§ 3º Caberá agravo interno, no prazo de quinze dias, da decisão monocrática do relator que indeferir a reclamação na situação 
prevista no § 2º. 
§ 4º A reclamação será autuada e distribuída, sempre que possível, ao relator do processo principal. 
§ 5º É inadmissível a reclamação proposta após o trânsito em julgado da decisão. 
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§ 6º A inadmissibilidade ou o julgamento do recurso interposto contra a decisão proferida pelo órgão reclamado não prejudica a 
reclamação. 
Art. 324. Ao despachar a reclamação, o relator: 
I - indeferirá de plano a reclamação inadmissível, prejudicada ou proposta em face de decisão transitada em julgado; 
II - requisitará informações da autoridade a quem for imputada a prática do ato impugnado, que as prestará no prazo de dez dias; 
III - se necessário, ordenará a suspensão do processo ou do ato impugnado para evitar dano irreparável; 
IV - determinará a citação do beneficiário da decisão impugnada, que terá prazo de quinze dias para apresentar a sua 
contestação. 
Art. 325. Qualquer interessado poderá impugnar o pedido do reclamante. 
Art. 326. O Ministério Público, na reclamação que não houver formulado, terá vista do processo por cinco dias, após o decurso 
do prazo para informações e para o oferecimento da contestação pelo beneficiário do ato impugnado. 
Art. 327. Em seguida, devolvidos os autos pelo Ministério Público, o relator pedirá dia para julgamento. 
Art. 328. Julgando procedente a reclamação, o Tribunal, por seu órgão competente, cassará a decisão exorbitante de seu julgado 
ou determinará medida adequada à preservação de sua competência. 
Parágrafo único. O presidente do órgão julgador determinará o imediato cumprimento da decisão, lavrando-se o acórdão 
posteriormente. 
Art. 329. Se for apurada falta funcional do juiz, proceder-se-á de acordo com o disposto no Regimento Interno deste Tribunal e 
Atos Normativos do Conselho Nacional de Justiça, devendo os autos ser remetidos à Corregedoria Geral da Justiça. 
  

TÍTULO V 
DOS PROCESSOS E PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

  
CAPÍTULO I 

DA ELEIÇÃO PARA OS CARGOS DO TRIBUNAL 
  
Art. 330. O presidente, o vice-presidente, o corregedor-geral da justiça, o vice-corregedor, os demais membros do Conselho da 
Magistratura e bem assim o diretor-geral e o primeiro diretor-adjunto da Esmat, o ouvidor-geral, ouvidor-substituto, coordenador 
do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania de 2º Grau e os membros das Comissões Permanentes serão eleitos 
para um mandato de dois anos, por meio do escrutínio secreto da maioria do Tribunal Pleno, em sessão pública, sendo esta a 
primeira sessão do mês de outubro do biênio expirante. 
§ 1º Proceder-se-á à nova votação, entre os mais votados a um mesmo cargo, no caso de empate, e, persistindo este, será 
escolhido o mais antigo. 
§ 2º São inelegíveis para os cargos de presidente, vice-presidente e corregedor-geral da justiça, respectivamente, quem os 
tenham exercido, até que se esgotem todos os nomes. 
§ 3º O disposto no § 2º não se aplica ao eleito para completar período de mandato inferior a um ano, a contar de sua posse. 
§ 4º É obrigatória a aceitação do cargo, salvo recusa manifestada e aceita antes da eleição. 
Art. 331. Se houver vaga em quaisquer dos cargos eletivos antes do último semestre do mandato a cumprir, haverá eleição do 
sucessor, para o tempo restante, a qual será providenciada no prazo de dez dias. Nesse caso, a posse dar-se-á no mesmo dia. 
Parágrafo único. Se ocorrer vacância dos cargos durante o primeiro semestre do mandato, assumirá o exercício do cargo, pelo 
tempo restante, o substituto regimental, que se tornará inelegível para o período seguinte. Dando-se a vacância a partir do 
segundo semestre do mandato, se o substituto manifestar sua disposição de não assumir o cargo, será o período completado 
pelo desembargador mais antigo, salvo inelegibilidade ou renúncia, quando assumirá o desembargador seguinte na ordem de 
antiguidade. 
Art. 332. A posse do presidente do Tribunal dar-se-á em sessão plenária solene, às 14 horas do primeiro dia útil de fevereiro, 
perante o presidente, cujo mandato se extingue, seguindo-se, ato contínuo, a transmissão do cargo. 
§ 1º A posse do vice-presidente, do corregedor-geral da justiça, do vice-corregedor-geral da justiça, dos demais membros do 
Conselho da Magistratura, do diretor geral da Esmat e do seu primeiro diretor adjunto, do ouvidor-geral, do ouvidor substituto, do 
coordenador do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania de 2º Grau e dos membros das Comissões Permanentes 
dar-se-á na mesma sessão, perante o novo presidente, ocorrendo a transmissão dos cargos na mesma ocasião. 
§ 2º O Conselho da Magistratura e as Câmaras reunir-se-ão oportunamente para as necessárias transmissões. 
§ 3º Se a sessão de posse não se realizar no dia designado, assumirá a Presidência no Tribunal o desembargador mais  antigo, o 
qual providenciará para que o ato se realize no dia imediato, no mesmo horário, em sessão plenária solene. 
Art. 333. O presidente do Tribunal e o corregedor-geral da justiça, ao deixarem os cargos, passam a integrar as Câmaras e 
Turmas de que saírem os seus sucessores. 
Art. 334. Os presidentes das Câmaras Cível e Criminal serão eleitos dentre seus membros, por escrutínio secreto, para um 
mandato de dois anos, na penúltima sessão do biênio expirante. 
  

CAPÍTULO II 
DA PROMOÇÃO DE JUIZ DE DIREITO 
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Art. 335. Além do que prescreve a Constituição Federal, a Lei Orgânica da Magistratura Nacional, o Código de Organização 
Judiciária do Estado e os Atos Normativos do Conselho Nacional de Justiça, serão observadas, na promoção de juízes de direito , 
as seguintes normas: 
I - a promoção de entrância para entrância observará, alternadamente, critérios de antiguidade e merecimento, atendidas as 
seguintes normas: 
a) é obrigatória a promoção do juiz que figure por três vezes consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento; 
b) a promoção por merecimento pressupõe dois anos de exercício na respectiva entrância e integrar o juiz a primeira quinta parte 
da lista de antiguidade desta, salvo se não houver com tais requisitos quem aceite o lugar vago; 
c) a aferição do merecimento conforme o desempenho e pelos critérios objetivos de produtividade e presteza no exercício da 
jurisdição e pela frequência e aproveitamento em cursos oficiais ou reconhecidos de aperfeiçoamento; 
d) na apuração de antiguidade, o Tribunal somente poderá recusar o juiz mais antigo pelo voto fundamentado de dois terços de 
seus membros, conforme procedimento próprio e assegurada a ampla defesa, repetindo-se a votação até fixar-se a indicação; 
e) não será promovido o juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu poder além do prazo legal, não podendo devolvê-los 
ao cartório sem o devido despacho ou decisão. 
II - o acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á por antiguidade e merecimento, alternadamente, apurados na última 
entrância; 
III - a relação organizada dos magistrados concorrentes à promoção deverá ser disponibilizada pelo Conselho da Magistratura a 
todos os desembargadores, pelo menos 48 horas antes da sessão, sob pena de nulidade da decisão. 
  

CAPÍTULO III 
DA REMOÇÃO VOLUNTÁRIA DE JUIZ DE DIREITO 

  
Art. 336. A remoção de juiz de direito obedecerá às prescrições da Constituição Federal, a Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional, o Código de Organização Judiciária do Estado e os Atos Normativos do Conselho Nacional de Justiça. 
  

CAPÍTULO IV 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR RELATIVO A MAGISTRADOS 

  
Art. 337. Nos processos disciplinares que resultem em advertência, censura, remoção compulsória, disponibilidade, 
aposentadoria compulsória e demissão, além do que estabelecem a Constituição Federal, a Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional, o Código de Organização Judiciária e os Atos Normativos do Conselho Nacional de Justiça, atender-se-ão as 
seguintes normas: 
I - caberá ao Tribunal, por meio do Pleno, o processo e julgamento dessas matérias; 
II - qualquer punição prevista no caput desse dispositivo, somente será aplicada se fundada em decisão de maioria absoluta dos 
membros do Tribunal; 
III - o processo tramitará em sigilo, garantindo-se ao magistrado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
Art. 338. Os processos administrativos disciplinares serão sempre processados e julgados pelo Pleno, garantindo-se ao acusado 
o contraditório e a ampla defesa, com os meios recursais que lhe são inerentes. 
  

CAPÍTULO V 
DO VITALICIAMENTO 

  
Art. 339. O juiz de direito substituto adquirirá vitaliciedade ao concluir o curso de formação inicial e obter aprovação no estágio 
probatório correspondente a dois anos de efetivo exercício na judicatura, contados a partir da posse. 
Art. 340. A partir da posse e enquanto perdurar o estágio probatório, as atividades do duiz, respeitadas a sua independência e 
dignidade, serão especialmente acompanhadas pelo corregedor-geral da justiça, enquanto componente do Conselho da 
Magistratura, sem prejuízo das atribuições da Corregedoria-Geral da Justiça. 
Art. 341. Compete ao Conselho da Magistratura apreciar e opinar sobre as condições, comportamento e adequação pessoal do 
juiz substituto, baseando-se em prontuário organizado para cada juiz, tão logo este inicie o exercício das funções inerentes ao 
cargo. 
Parágrafo único. Do prontuário constarão: 
a) os documentos pessoais e de escolaridade, os títulos e outros remetidos pelo próprio interessado; 
b) os registros mantidos pela Comissão de Concurso sobre o magistrado; 
c) informações obtidas na Presidência do Tribunal, Corregedoria Geral da Justiça, presidentes de Órgãos Julgadores e 
desembargadores; 
d) informações obtidas na Corregedoria Geral da Justiça e Secretaria do Conselho da Magistratura, acerca de faltas, 
afastamentos, licenças e produtividade baseada nos registros estatísticos; 
e) informações obtidas nas Secretarias das Câmaras Cível e Criminal, quanto a sentenças ou decisões recorridas de sua autoria , 
bem como a presteza em atender às solicitações do Tribunal e às requisições de informações em habeas corpus e mandados de 
segurança; 
f) as referências constantes em acórdãos ou declarações de voto enviados por seus prolatores; 
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g) as informações reservadas sobre a conduta moral e competência funcional; 
h) informações ao presidente e ao corregedor-geral do Tribunal Regional Eleitoral, quando o juiz houver exercido jurisdição 
eleitoral. 
Art. 342. O estágio probatório de cada juiz será apreciado por meio de processo administrativo individual que tramitará peran te o 
Conselho da Magistratura e terá como relator o corregedor-geral da justiça, a quem caberá a fiscalização e a coleta de todas as 
informações julgadas necessárias a instruí-lo. 
§ 1º A abertura do processo será determinada pelo corregedor-geral da justiça, por portaria, no prazo de quarenta e cinco dias, a 
contar da posse no cargo. 
§ 2º O corregedor-geral da justiça poderá delegar a magistrado vitalício de 3ª entrância o acompanhamento, fiscalização e coleta 
das informações dispostas no caput, devendo este magistrado apresentar relatório e parecer no prazo máximo de sessenta dias 
antes do término do estágio. 
Art. 343. O processo deverá ser encaminhado à Presidência, no prazo máximo de quarenta e cinco dias antes do término do 
biênio previsto no inciso II do art. 22 da Loman, que deverá submeter à apreciação do Tribunal Pleno na primeira sessão, ou 
convocar o órgão extraordinariamente para os próximos três dias, na hipótese de haver recomendação pela perda do cargo. 
§ 1º Caso o relatório proponha a perda do cargo do magistrado, o Tribunal Pleno decidirá por maioria absoluta sobre o 
afastamento de suas funções até a decisão final a ser tomada pela Corte. 
§ 2º Imediatamente após a decisão plenária, a Presidência determinará a intimação do magistrado para que em cinco dias, 
querendo, apresente defesa escrita. 
§ 3º Apresentada a defesa, os autos retornarão ao corregedor-geral da justiça para exame. No prazo máximo de trinta dias, o 
corregedor-geral deverá devolver os autos à Presidência com pedido de inclusão em pauta para deliberação plenária. 
§ 4º A proposição inicial de perda do cargo do vitaliciando implica suspensão automática do prazo de vitaliciamento. 
Art. 344. A Secretaria da Corregedoria Geral da Justiça, tão logo cientificada da posse nas funções dos novos juízes, agendará a 
data do termo final do processo e adotará as providências necessárias para que os autos sejam conclusos ao corregedor-geral, 
de forma que possa relatá-los no prazo fixado no caput do artigo antecedente. 
Parágrafo único. A Presidência manterá concomitante à Secretaria da Corregedoria Geral agenda do prazo de quarenta e cinco 
dias para remessa do relatório final. Caso não seja observado o prazo, deverá adotar providências necessárias para que os 
processos sejam ultimados em tempo hábil para impedir a imerecida e indevida declaração de vitaliciedade. 
Art. 345. O processo será instruído com cópia dos principais documentos do prontuário do magistrado. 
Art. 346. Em sessão pública do Tribunal Pleno, o corregedor-geral apresentará seu relatório, após, será facultado ao vitaliciando 
apresentar sustentação oral por 10 minutos improrrogáveis. Em seguida, será procedida a votação iniciando-se pelo corregedor-
geral. 
§ 1º A decisão pela perda do cargo será tomada por maioria absoluta do Tribunal Pleno. 
§ 2º Caso haja pedido de vista, a Presidência concederá em caráter coletivo, e o feito será obrigatoriamente colocado em pauta 
na próxima sessão de julgamento. 
  

CAPÍTULO VI 
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

  
Art. 347. Das decisões do Conselho da Magistratura, caberá recurso voluntário ao Tribunal Pleno, no prazo de quinze dias, 
contado da intimação. 
§ 1º Toda decisão proferida pelo Conselho da Magistratura, que venha ou possa resultar, imediata ou mediatamente, 
consequência financeira ao erário, está sujeita à remessa necessária, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo 
Tribunal Pleno. 
§ 2º O recurso ex-officio de que trata o § 1º, juntamente com o recurso voluntário, se houver, será remetido pelo presidente do 
Conselho ao Tribunal Pleno, para julgamento na primeira sessão plenária subsequente, figurando como relator aquele a quem, 
por distribuição, couber o mister. 
  

CAPÍTULO VII 
DA REFORMA DO REGIMENTO 

  
Art. 348. Qualquer desembargador poderá propor a reforma do Regimento mediante apresentação de anteprojeto escrito e 
articulado, endereçado ao presidente da Comissão de Regimento Interno e Organização Judiciária. 
Parágrafo único. O presidente da Comissão determinará a distribuição por sorteio eletrônico a um dos membros da Comissão de 
Regimento e Organização Judiciária, e a tramitação atenderá ao disposto no artigo 19 deste Regimento. 
Art. 349. O projeto de resolução ou o anteprojeto de lei aprovado pela Comissão será encaminhado eletronicamente ao 
presidente do Tribunal, que o distribuirá aos desembargadores até cinco dias antes da sessão plenária na qual será discutido e 
votado. 
Art. 350. Recebidas as propostas, que também serão imediatamente disponibilizadas, por meio do sistema eletrônico, aos 
membros do Tribunal, o presidente designará sessão para discussão e votação do projeto. 
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§ 1º As propostas de alteração apresentadas pelos desembargadores serão votadas simultaneamente à apreciação do texto 
correspondente do projeto. Havendo mais de uma proposta sobre um mesmo dispositivo, terá preferência a apresentada pelo 
mais antigo. 
§ 2º Salvo motivo de força maior, que justifique a interrupção dos trabalhos, o projeto será votado em uma única sessão, não se 
admitindo pedido de vistas ou adiamento. 
Art. 351. Considerar-se-á aprovado o texto que obtiver os votos da maioria absoluta dos desembargadores. 
Art. 352. As resoluções, com a data de sua aprovação, serão numeradas ordinalmente, independentemente do ano em que 
forem aprovadas. 
  

CAPÍTULO VIII 
DA INTERPRETAÇÃO DO REGIMENTO 

  
Art. 353. No caso de dúvida sobre a inteligência de norma regimental, o Tribunal Pleno fixará a interpretação que se deverá 
observar. 
Parágrafo único. Se o Tribunal entender conveniente, a Comissão de Regimento Interno e Organização Judiciária elaborará 
projeto para alteração do texto a cujo respeito persistir dúvida. 
  

TÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

  
Art. 354. Para os fins deste Regimento, define-se: 
a) maioria simples ou relativa: o número inteiro imediatamente superior à metade dos membros presentes na sessão; 
b) maioria absoluta: o número inteiro imediatamente superior à metade do total dos membros do Tribunal em condições legais de 
votar; 
c) dois terços: o número inteiro que corresponda a duas terças partes ou que lhe seja, havendo fração, imediatamente superior , 
considerada a totalidade dos membros do Tribunal em condições legais de votar. 
§ 1º Consideram-se em condições legais de votar os desembargadores não atingidos por impedimento ou suspeição e os não 
licenciados por motivo de saúde (LOMAN, art. 24, parágrafo único). 
§ 2º Salvo disposição em contrário, as deliberações deste Tribunal serão tomadas por maioria simples ou relativa. 
§ 3ª Para o cálculo dos membros efetivos em condições legais de votar não se computarão os afastados em decorrência de ação 
penal ou processo administrativo disciplinar. 
Art. 355. Nas eleições para os cargos diretivos do Tribunal, o presidente designará, dentre os desembargadores desimpedidos, 
dois escrutinadores, que registrarão, com o auxílio do secretário das sessões, os votos apurados, os nulos e brancos, e 
quaisquer outras ocorrências. 
Art. 356. São feriados no Poder Judiciário tocantinense, além daqueles fixados em lei: 
a) os dias onze de agosto e oito de dezembro; 
b) os dias compreendidos entre vinte de dezembro e seis de janeiro; 
c) o presidente do Tribunal poderá determinar, mediante justo motivo, o fechamento do Tribunal; 
Art. 357. O prazo para eventuais recursos administrativos não previstos especificamente neste Regimento (art. 15, inciso X, 
alínea “c”, e art. 291), será de quinze dias. 
Art. 358. Nos casos omissos, aplicar-se-ão, subsidiária e sucessivamente, os Regimentos Internos do Supremo Tribunal Federal 
e do Superior Tribunal de Justiça, no que couber e for compatível. 
Art. 359. Este Regimento entrará em vigor trinta dias após sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Palmas, 28 de junho de 2018. 
  

Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER - Presidente 
Desembargador MOURA FILHO - Vice-Presidente 

Desembargador HELVÉCIO BRITO MAIA NETO - Corregedor-Geral da Justiça 
Desembargador LUIZ GADOTTI 

Desembargador MARCO VILLAS BOAS 
Desembargadora JACQUELINE ADORNO 

Desembargadora ÂNGELA PRUDENTE 
Desembargador RONALDO EURÍPEDES 

Desembargadora MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
Desembargadora ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
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CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 

Portarias 
 
Portaria Nº 1302/2018 - CGJUS/CACGJUS, de 20 de junho de 2018 
  
Dispõe sobre a Correição Geral Ordinária a ser realizada na Comarca de  Araguacema/ TO. 
  
O Desembargador HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Tocantins, no uso de suas 
atribuições legais; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 17, incisos I e II, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e art. 
5º, inciso XII, do Regimento Interno da Corregedoria-Geral da Justiça; 
CONSIDERANDO o Provimento nº 1, de 30 de janeiro de 2018, que instituiu e regulamentou o procedimento de correição na 
modalidade virtual nas unidades judiciárias das comarcas do Estado do Tocantins. 
CONSIDERANDO as disposições contidas na Portaria nº. 1048/2018, que alterou o calendário de Correições judiciais para o ano 
de 2018, publicada no Diário da Justiça nº 4288 e a Portaria nº 1103/2018 que alterou o calendário de correições extrajudicia is 
do mesmo ano, publicada no Diário da Justiça nº 4276, conforme aprovação do Tribunal Pleno, ambas encartadas no Processo 
SEI nº 17.0.000035323-0; 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Determinar a realização de CORREIÇÃO GERAL ORDINÁRIA na Comarca de 1ª Entrância de Araguacema/TO, nas 
unidades judiciais e administrativas da Comarca, conforme segue: dias 16 e 17 de outubro de 2018 na modalidade 
virtual e, no dia 18 de outubro de 2018, na modalidade presencial, a realizar-se nas dependências do Fórum local da 
comarca e nos estabelecimentos prisionais pertencentes à circunscrição da comarca. 
Art. 2º Determinar a realização de CORREIÇÃO GERAL ORDINÁRIA na Comarca de 1ª Entrância de Araguacema/TO, nas 
unidades extrajudiciais na modalidade presencial no período de 2 a 6 de junho de 2018. 
Art. 3º Os trabalhos correcionais serão presididos pelo Corregedor-Geral da Justiça, Desembargador HELVÉCIO DE BRITO 
MAIA NETO e coordenados pelos Juízes Auxiliares da Corregedoria,  Dra. Rosa Maria Gazire Rossi e Dr. Océlio Nobre da 
Silva. 
Art. 4º Os trabalhos correcionais nas serventias judiciais e unidades administrativas serão acompanhadas e executadas pelos 
servidores: Graziely Nunes Barbosa Barros, Luiz Fernando Romano Modolo, Raquel Cristina Ribeiro Coimbro Coelho e Sheila 
Silva do Nascimento. 
Art. 5º Os trabalhos correcionais nas serventias extrajudiciais serão acompanhados e executados pelos servidores: Luciana de 
Paula Sevilha, Nayara Frazão Brandão e Wagner José dos Santos. 
Art. 6º Os Estabelecimentos Prisionais da comarca serão visitados pela equipe correcional.    
Art. 7º Os integrantes da equipe correcional serão conduzidos à comarca correcionada pelos servidores Jairo Guimarães 
Ferreira e Juvenil Ribeiro de Sousa. 
Art. 8º Determinar a imediata expedição de todos os atos necessários, efetivando-se as publicações, convocações, 
comunicações e convites, nos termos do regramento afeto às Correições Gerais Ordinárias. 
  
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO 
Corregedor Geral da Justiça 

 
Portaria Nº 1359/2018 - CGJUS/DNPJACGJUS, de 28 de junho de 2018 
Designação de servidor para o acompanhamento do recolhimento e entrega das armas das comarcas ao Exército Brasileiro. 
O Excelentíssimo Senhor Desembargador Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais e, 
CONSIDERANDO o Despacho Nº 37470 / 2018 - PRESIDÊNCIA/ASMIL(2067612), o qual informa acerca do recolhimento e o 
transporte das armas de fogos e munições junto à Diretoria do Fórum da Comarca de Pium até a entrega ao Exército Brasileiro; 
CONSIDERANDO que a Corregedoria Geral da Justiça deverá adotar os procedimentos necessários para acompanhamento até 
a destinação final das armas de fogo e/ou munições apreendidas, conforme o disposto no § 4º, art. 10 da Resolução 
17/2013/TJTO. 
RESOLVE: 
Art. 1º - Designar o servidor Carlos Alberto Pitombeira, matrícula 354674, para acompanhar o recolhimento e o transporte das 
armas de fogos e munições apreendidas em conjunto com a equipe da Assessoria Militar até a entrega ao Exército Brasileiro, na 
Comarca de Pium do Tocantins, no dia 29/06/2018 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO 
Corregedor Geral da Justiça 
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DIRETORIA GERAL 
Portarias 

Portaria Nº 1348/2018 - PRESIDÊNCIA/DIGER, de 27 de junho de 2018 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 59 da Resolução nº 
17/2009/TJTO,  c/c Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 7 de Fevereiro de 2013, da Presidência do 
Tribunal de Justiça e considerando as boas práticas em contratação de soluções de Tecnologia da Informação, resolve: 
Art. 1º. Instituir a Equipe de Planejamento referente a aquisição de servidores de dados, nos termos do procedimento 
administrativo SEI nº 18.0.000015334-2 e em cumprimento ao art. 12°, § 7°, da Resolução n° 182/2013/CNJ, de 17 de outubro 
2013. 
Art. 2º A Equipe será composta pelos servidores: 
I - Marco Aurélio Giralde, matrícula 352395 - DTINF (área requisitante); 
II - Wagner William Voltolini, matrícula 292635 - DTINF (área técnica); 
III - Robson Andrade Venceslau, matrícula: 352785 - DTINF substituto automático do integrante da área técnica; 
IV - Luzândio Brito dos Santos, matrícula 185439 - DIADM (área administrativa); 
Art. 3º Cabe à Equipe elaborar estudos técnicos preliminares, o Plano de Trabalho, se exigido, e o Termo de Referência ou 
Projeto Básico das aquisições/contratações objetos do artigo 1º desta Portaria, observando-se as respectivas competências. 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2060/2018, de 28 de junho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13221 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Thiago Ferreira Araújo, Matrícula 990549, o valor de R$ 126,61, relativo ao pagamento de 
0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Tocantinia-TO para Lajeado-TO, no período de 
05/07/2018 a 05/07/2018, com a finalidade de realizar avaliação psicológica no âmbito do processo 0000814-86.2018.827.2739, 
conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2061/2018, de 28 de junho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13222 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Silmaria Alves Lima Carvalho, Matrícula 990493, o valor de R$ 126,61, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Peixe-TO para Sao Valerio da 
Natividade-TO, no período de 07/07/2018 a 07/07/2018, com a finalidade de realizar avaliação social no âmbito do processo 
0001092-39.2017.827.2734, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2062/2018, de 28 de junho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13220 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Mariza Dias de Castro Toro, Matrícula 990461, o valor de R$ 126,61, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Peixe-TO para Jau do Tocantins-TO, 
no período de 06/07/2018 a 06/07/2018, com a finalidade de realizar avaliação social no âmbito do processo 0000786-
36.2018.827.2734, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
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Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2063/2018, de 28 de junho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13225 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Camila Pereira Milhomem, Matrícula 990316, o valor de R$ 126,61, relativo ao pagamento 
de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Paraiso do Tocantins-TO para Divinopolis do 
Tocantins-TO, no período de 06/07/2018 a 06/07/2018, com a finalidade de realizar avaliação psicológica no âmbito do processo 
0004071-80.2017.827.2731, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2064/2018, de 28 de junho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13224 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Camila Pereira Milhomem, Matrícula 990316, o valor de R$ 126,61, relativo ao pagamento 
de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Paraiso do Tocantins-TO para Divinopolis do 
Tocantins-TO, no período de 13/07/2018 a 13/07/2018, com a finalidade de realizar avaliação psicológica no âmbito do processo 
0004071-80.2017.827.2731, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2065/2018, de 28 de junho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/12992 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Maria Raimunda Bezerra Mota, Matrícula 990419, o valor de R$ 379,83, relativo ao 
pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Lagoa da Confusao-TO para 
Lajeado-TO, no período de 04/06/2018 a 05/06/2018, com a finalidade de realizar avaliação psicológica no âmbito do processo 
0000938-45.2017.827.26, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2066/2018, de 28 de junho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13223 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Camila Pereira Milhomem, Matrícula 990316, o valor de R$ 126,61, relativo ao pagamento 
de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Paraiso do Tocantins-TO para Divinopolis do 
Tocantins-TO, no período de 05/07/2018 a 05/07/2018, com a finalidade de realizar avaliação psicológica no âmbito do processo 
0004071-80.2017.827.2731, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 
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PORTARIA DIÁRIAS Nº 2067/2018, de 28 de junho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13219 no s istema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Ana Rita Moreira Gonçalves da Silva, Matrícula 356270, o valor de R$ 126,61, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Dianopolis-TO para Almas-TO, no 
período de 05/07/2018 a 05/07/2018, com a finalidade de realizar avaliação psicológica no âmbito do processo 0001079-
42.2017.827.2701 conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2068/2018, de 28 de junho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13228 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Michelly Santiago Viana, Matrícula 356033, o valor de R$ 379,83, relativo ao pagamento 
de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Araguaina-TO para Ananas-TO, no 
período de 02/07/2018 a 03/07/2018, com a finalidade de realizar as audiências de conciliação na comarca de Ananás, como 
conciliadora credenciada, SEI 18.0.000014597-8.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2069/2018, de 28 de junho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13227 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Janaina Paiva Almeida, Matrícula 355072, o valor de R$ 886,27, relativo ao pagamento de 
3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Natividade-TO para Almas-TO, no período de 
03/07/2018 a 06/07/2018, com a finalidade de realizar as audiências de conciliação na comarca de Almas, como conciliadora 
credenciada, SEI 18.0.000013769-0 .  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2070/2018, de 28 de junho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13271 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Fernando Cesar Oliveira, Assistente de Gabinete da Corregedoria-geral da Justiça, 
Matrícula 353847, o valor de R$ 270,73, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, 
descontado o valor de R$ 109,10, conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO 
para Colmeia-TO, no período de 28/06/2018 a 29/06/2018, com a finalidade de realização de trabalho externo junto à Serventia 
de Registro de Imóveis e 1º Tabelionato de Notas de Colmeia.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2071/2018, de 28 de junho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13232 no sistema 
eGESP,  
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RESOLVE: 
Art. 1º Conceder à servidora Katia Menezes e Silva, Assistente Social, Matrícula 352834, o valor de R$ 72,06, relativo 

ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 54,55, conforme determina o art.  20 
da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Araguaina-TO para Santa Fe do Araguaia-TO, no período de 03/07/2018 a 
03/07/2018, com a finalidade de visita técnica social referente processo que tramita no juizado da infância n 0009756-
17.2015.827.2706.  

Art. 2º Conceder ao servidor Jose Gomes Queiroz, Assistente de Serviços de Saude, Matrícula 353054, o valor de 
R$ 72,06, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 54,55, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Araguaina-TO para Santa Fe do Araguaia-TO, no período 
de 03/07/2018 a 03/07/2018, com a finalidade de visita técnica social referente processo que tramita no juizado da infância n  
0009756-17.2015.827.2706.  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2072/2018, de 28 de junho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13095 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Lotario Luis Becker, Técnico Judiciário, Matrícula 352928, o valor de R$ 72,06, relativo 
ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 54,55, conforme determina o art.  20 
da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Porto Nacional-TO, no período de 26/06/2018 a 26/06/2018, 
com a finalidade de fiscalização de serviço prestado por empresa terceirizada para manutenção de condicionadores de ar.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2073/2018, de 28 de junho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13094 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Lotario Luis Becker, Técnico Judiciário, Matrícula 352928, o valor de R$ 72,06, relativo 
ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 54,55, conforme determina o art. 20 
da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Guarai-TO, no período de 25/06/2018 a 25/06/2018, com a 
finalidade de fiscalização de serviço prestado por empresa terceirizada para manutenção de condicionadores de ar.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2074/2018, de 28 de junho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13070 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Julio Cesar Lima de Alencar, Motorista, Matrícula 168634, o valor de R$ 866,74, relativo 
ao pagamento de 4,5 (quatro e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 272,75, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Goiatins-TO, Palmas-TO, no período de 
25/06/2018 a 29/06/2018, com a finalidade de de manutenção preventiva no prédio dos Fóruns das comarcas de Goiatins, Itacajá 
e Filadélfia.  

Art. 2º Conceder ao servidor Lindomar Jose da Cunha, Chefe de Serviço, Matrícula 352230, o valor de R$ 866,74, 
relativo ao pagamento de 4,5 (quatro e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 272,75, confo rme 
determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Goiatins-TO, Palmas-TO, no período de 
25/06/2018 a 29/06/2018, com a finalidade de de manutenção preventiva no prédio dos Fóruns das comarcas de Goiatins, Itacajá 
e Filadélfia.  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Avisos de licitações 

AMPLA CONCORRÊNCIA PARA O GRUPO 01 
COTA DE 25% à ME/EPP NO GRUPO 02 

EXCLUSIVA à ME/EPP NOS ITENS DE 83 A 99 
Processo nº 18.0.000003713-0 – UASG 925814 
Modalidade: Pregão Eletrônico n.º 051/2018-SRP 
Tipo: Menor Preço Por Item. 
Legislação: Lei n º 10.520/2002 c/c 8.666/93 
Objeto: Registro de preços para futura contratação de empresa especializada no fornecimento de mudas regionais e 
ornamentais para paisagismo, fornecimento de vasos, adubos, dentre outros acessórios e prestação de serviços de implantação 
de jardim de inverno. 
Data: Dia 19 de julho de 2018, às 08:30 horas (horário Brasília). 
Disponibilidade do edital: Dia 28 de junho de 2018 (www.comprasnet.gov.br) 
Local: Sala da Comissão de Licitação localizada no Edifício Amaro Empresarial, situada na Quadra 103 Norte, Rua NO 11, Lote 
2, 3º Andar, Plano Diretor Norte, Palmas/TO, CEP 77.001-036. 
Nota: Outras informações na Comissão de Licitação deste Tribunal, pelo telefone 0xx63-3218-4590, das 08:00 às 12:00 e das 
14:00 às 18:00 horas, ou pela Internet no site www.tjto.jus.br. 

Ênio Carvalho de Souza – Pregoeiro. 
 
  

AVISO DE LICITAÇÃO 
EXCLUSIVA  PARA ME/EPP 

Processo nº 18.0.000012550-0  (UASG 925814) 
Modalidade: Pregão Eletrônico n.º 052/2018-SRP 
Tipo: Menor Preço Por Item. 
Legislação: Lei n º 10.520/2002 c/c 8.666/93 
Objeto: Contratação de empresa especializada para aquisição futura de placas em alumínio, aço, alto relevo, incluindo 
gravação de letreiros, para atender as necessidades do Tribunal de Justiça do Tocantins. 
Data: Dia 12 de julho de 2018, às 08:30 horas (horário Brasília). 
Disponibilidade do edital: Dia 28 de junho de 2018 (www.comprasnet.gov.br) 
Local: Sala da Comissão de Licitação localizada no Edifício Amaro Empresarial, situada na Quadra 103 Norte, Rua NO 11, Lote 
2, 3º Andar, Plano Diretor Norte, Palmas/TO, CEP 77.001-036. 
Nota: Outras informações na Comissão de Licitação deste Tribunal, pelo telefone 0xx63-3218-4590, das 08:00 às 12:00 e das 
14:00 às 18:00 horas, ou pela Internet no site www.tjto.jus.br  

Moacir Campos -  Pregoeiro 
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